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EM MAIO DE 1997 PLANTAMOS A PRIMEIRA SEMENTE
DE BIOTECNOLOGIA NA IMPRENSA BRASILEIRA
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ENTREVISTA

 Meio Ambiente

Dr. Aluízio Borém é Coordenador do nosso conselho
científico, é um membro sempre presente e atuante, tem 26
livros publicados no Brasil e no exterior, fora os inúmeros
artigos dedicados à periódicos, como para a Revista
Biotecnologia. Prof. Borém possui doutorado em Genética e
Melhoramento pela University of Minnesota, Pós-doutorado
em Genética Molecular pela mesma universidade e é presi-
dente da Regional Minas Gerais da Sociedade Brasileira de
Melhoramento de Plantas. Prof. Borém foi membro da CTNBio
e vice-presidente da Câmara de Biotecnologia e Agronegócio
da Federação das Indústrias de Minas Gerais - FIEMG.

Nessa entrevista para a Revista Biotecnologia, esse
também professor da Universidade de Viçosa, nos faz um
relato dos principais questionamentos sobre aquilo que
nunca poderemos esquecer, uma vez que não podemos nem
ao menos sobreviver sem ele: o meio ambiente.
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O maior desafio é a conservação da megadiversidade existente no território nacional

Aluízio Borém
Eng. Agrônomo, M.S., Ph.D. e Professor da
Universidade Federal de Viçosa
borem@ufv.br
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BC&D - Dr Borém, foi o Senhor

quem providenciou e elaborou

essa edição especial. O que o fez

pensar nesse tema em particu-

lar, ou melhor, por que o meio

ambiente?

Aluízio Borém - A biotecnologia
disponibilizou sua primeira varieda-
de geneticamente modificada em
fevereiro de 1994, o tomate Flavr
Savr, desenvolvido pela então
Calgene. Para a aprovação desta e
das variedades GM que chegaram ao
mercado nos anos seguintes, órgãos
governamentais de diferentes paí-
ses submeteram estes produtos à
rígidas e criteriosas análises de
biossegurança. Estas análises se ba-
seiam em experimentação e testes
realizados por várias instituições de
pesquisa para avaliar a segurança
sob o ponto de vista alimentar e
ambiental. Nos primeiros anos dos
OGMs no mercado, várias ONGs ques-
tionaram, especialmente, a seguran-
ça alimentar destes produtos.
Mais recentemente, o foco dos
questionamentos se voltaram para a
segurança ambiental. Aliás esse foi o
principal tema debatido no Biowork
VII. Considerando que críticas atuais
aos OGMs estão relacionadas a pos-
síveis efeitos adversos ao Meio Am-
biente, surgiu então a idéia de reunir
os maiores especialistas em diferen-
tes áreas da interface da biotecnologia
com o meio ambiente, para aborda-
rem justamente este tema, que foi
muito debatido no Biowork VII,
evento  esse realizado na Universi-
dade Federal de Viçosa, agora em
Agosto e que, simultaneamente,
disponibilizou estas informações
àqueles que não tiveram oportuni-
dade de participar do workshop.

BC&D - Dr. Borém, poderia nos

resumir, em poucas palavras,

sobre quais são os principais pro-

blemas que o Brasil enfrenta na

área de meio ambiente?

Aluízio Borém - Com o avanço
tecnológico, não só o Brasil, mas a
grande maioria dos países, enfren-
tam hoje problemas de degradação
ambiental. Nestes incluem-se polui-
ção do solo, da água e do ar, redução

e fragmentação das florestas, redu-
ção da biodiversidade etc.

BC&D - A seu ver, o que poderia

ser feito?

Aluízio Borém - O Brasil possui
legislação satisfatória para preserva-
ção do meio ambiente, mas infeliz-
mente a certeza de impunibilidade

tem motivado muitos a ignorarem as
leis. A crescente consciência pública
sobre a necessidade de conservação
dos recursos naturais tem resultado
em maior vigilância da população à
ações degradadoras do meio ambi-
ente. Entretanto, há necessidade de
que o governo tome medidas enér-
gicas contra as grandes agressões ao
meio ambiente, como as queimadas

por exemplo, ou contra o uso de
metais pesados na extração do ouro,
etc.

BC&D - Do seu ponto de vista,

quais os marcos que transfor-

maram o Brasil em potência na

área de biotecnologia no cená-

rio mundial?

Aluízio Borém - Os investimentos
realizados pelo governo brasileiro, a
partir dos anos 80, na formação de
recursos humanos no exterior inicial-
mente e posteriormente no próprio
Brasil, resultou numa massa crítica
altamente qualificada, que tem con-

tribuído para o progresso da ciência
no cenário mundial.

BC&D - A biossegurança está,

realmente, preservando os inte-

resses na saúde humana e no

meio ambiente no Brasil?

Aluízio Borém - As variedades GM
desenvolvidas são seguras para con-
sumo humano e para plantio em
larga escala nos países em que foram
liberadas. Estas variedades têm trazi-
do benefícios para a saúde humana
de forma indireta, pois muitos destes
alimentos, como o milho Bt, possu-
em menor teor de micotoxinas
cancerígenas, como a fumonisina,
bem como menor teor de resíduos
de inseticidas. E em breve estará
chegando ao mercado as variedades
que estão sendo desenvolvidas para
serem mais nutritivas e saudáveis
para o homem.

BC&D- Como você vê a discussão

do decreto que regulamenta a

Lei de Biossegurança aprovada

esse ano pelo congresso nacio-

nal?

Aluízio Borém - A discussão do
Projeto da Lei de Biossegurança, em-
bora tenha se arrastado demasiada-
mente, fez parte do processo demo-
crático e permitiu que toda a socie-
dade, bem como os parlamentares,
se inteirassem de seus vários aspec-
tos antes de aprová-la. Na nossa
análise, o mais importante agora é
que as pesquisas voltem ao seu rítmo
normal, para evitar prejuízos ainda
maiores ao País e à comunidade ci-
entífica brasileira.

BC&D- Como pesquisador, qual

a sua opinião sobre a evolução

das pesquisas OGM´s no Brasil?

Aluízio Borém - As pesquisas estão
evoluindo, apesar do excesso de
entraves burocráticos exigidos para
a condição dos trabalhos. Os avanços
poderiam ser maiores se maior agili-
dade fosse dada às autorizações e
licenças de pesquisa.

BC&D - Temos uma CTNBio ide-

al? Qual seria esta CTNBio?

“Hoje o Brasil já é o celeiro do
mundo. A perspectiva é ainda
mais promissora, pois temos

tecnologia genuinamente
nacional desenvolvida para

produção em regiões tropicais”

“O Brasil possui legislação
satisfatória para preservação

do meio ambiente, mas
infelizmente a certeza de

impunibilidade tem motivado
muitos a ignorarem as leis”
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Aluízio Borém - A nova Lei de
Biossegurança, aprovada pelo Con-
gresso Nacional e sancionada pelo
Presidente da República, em março
deste ano, estabelece o novo forma-
to da CTNBio, com seus 54 mem-
bros, titulares e suplentes. Mais im-
portante do que ter uma CTNBio
ideal é termos a CTNBio com regras
claras e exeqüíveis para nossos pes-
quisadores seguirem. A Comunidade
científica certamente desenharia uma
CTNBio diferente da estabelecida
com a nova legislação, mas nossa
expectativa é a de que será possível
trabalhar de forma produtiva mesmo
com este novo formato.

BC&D - O Senhor acha que o

pesquisador em geral, seja nas

universidades ou nos centros de

pesquisa, se sente apoiado pela

lei de patentes? Há em nossas

Universidades departamentos

que fornecem real apoio a esses

pesquisadores?

Aluízio Borém - No Brasil ainda
existe muito tabu sobre este assun-
to. Muitos de nossos colegas ainda
não enxergam os benefícios para sua
instituição e para o seu laboratório
que as patentes podem trazer, mas
isto está mudando. Algumas institui-
ções possuem bons escritórios para
darem apoio aos pesquisadores na
solicitação de patentes para seus
inventos, mas ainda há um longo
caminho a ser percorrido.

BC&D - Qual a maior ameaça ao

meio ambiente, especifica-

damente, no Brasil?

Aluízio Borém - A maioria dos pes-
quisadores brasileiros entendem que
o maior desafio é a conservação da
megadiversidade existente no terri-
tório nacional. O Brasil é detentor da
maior biodiversidade do planeta, mas
muito vem sendo perdido com as
queimadas e a fragmentação de nos-
sos biomas. Na Mata Atlântica a parte
residual é lamentavelmente muito
pequena. Nos outros biomas brasilei-
ros, como a caatinga, o cerrado, cam-
pos sulinos e floresta amazônica, há
a necessidade de uma ação mais
forte por parte do governo brasilei-

ro. A participação da população bra-
sileira também pode ter importante
papel nesta preservação.

BC&D- Muito se fala sobre o te-

mor da engenharia genética pro-

porcionando impacto no meio

ambiente. Há o que temer?

Aluízio Borém  -  Embora a
biotecnologia possua grande poten-
cial para modificar as plantas, a po-
pulação pode ficar tranqüila que so-
mente variedades que são aprova-

das em todos os testes de segurança
ambiental são liberadas para plantio
em escala comercial. Estes testes são
realizados por vários anos e por dife-
rentes instituições de pesquisa, ava-
liando possíveis efeitos adversos para
a microbiota do solo, para organis-
mos não-alvo da tecnologia, para a
biodiversidade, para o lençol freático,
etc. Qualquer evidência de possível
danos ao meio ambiente é suficiente
para que se vete a liberação comer-
cial do produto. Estas análises de
biossegurança foram validadas inter-
nacionalmente pela United Nations

Environment Programme (UNEP),
programa da ONU voltado para a
preservação do Meio Ambiente. Adi-
cionalmente, estas análises vem sen-
do realizadas desde o começo dos
anos 90, quando se iniciou a avalia-
ção de segurança ambiental das pri-
meiras variedades GM. Uma evidên-
cia de que estes procedimentos são
rígidos e eficientes é que nenhum
dano ao Meio Ambiente ocorreu em

decorrência do plantio destas varie-
dades ao longo destes mais de 10
anos, e em uma área acumulada
superior a 385 milhões de ha.

BC&D - Também muito se fala

que o Brasil será o celeiro do

mundo. Há um exagero nisso?

Será que, só com o domínio das

novas tecnologias, isso seria

possível?

Aluízio Borém - O Brasil já é o
celeiro do mundo. Com o progresso
experimentado pelo País nestes últi-
mos anos, tornando o segundo maior
produtor de soja, maior produtor de
feijão, maior produtor de carne bovi-
na, dentre vários outros alimentos,
hoje o Brasil já é celeiro do mundo.
A perspectiva é ainda mais promis-
sora, pois temos tecnologia genuina-
mente nacional desenvolvida para
produção em regiões tropicais. As
universidades, a Embrapa e outras
instituições de pesquisa do País trans-
formaram este sonho de 20 anos
atrás em realidade nos dias atuais.

BC&D - Para finalizar, já que

“somos os arquitetos de nosso

destino”, teremos o destino que

construírmos baseado na dire-

ção que dermos ao aproveita-

mento e exploração do meio

ambiente, principalmente agora

em que dominamos tecnologias

jamais imaginadas. Qual o reca-

do que enviaria aos pesquisado-

res que começam a ter o domí-

nio de tais tecnologias?

Aluízio Borém - Minha palavra final
não poderia deixar de ser de estímu-
lo. Muitos não acreditavam que o
Brasil se destacasse como grande
produtor e exportador de alimentos,
e hoje nossa posição já está consoli-
dada. Portanto, gostaria que nossos
colegas continuassem sonhando alto.
Os desafios para o sucesso em qual-
quer projeto em geral são grandes,
mas somente com persistência, mui-
to trabalho e acreditando no futuro
do Brasil poderemos dar nossa con-
tribuição e transformar o Brasil, pas-
sando de um País grande, para um
"Grande País". O sonhar antecede o
realizar!

“Mais importante do que ter
uma CTNBio ideal é termos a
CTNBio com regras claras e

exeqüíveis para nossos
pesquisadores seguirem”

“Nos outros biomas brasileiros,
como a caatinga, o cerrado,

campos sulinos e floresta
amazônica, há a necessidade
de uma ação mais forte por

parte do governo brasileiro”
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KL3 Publicações, através da Revista Biotecnologia

Ciência &  Desenvolvimento, recebeu, em 24 de Junho

de 2005, em Campinas, o Prêmio Master de Ciência e

Tecnologia 2005, promovido pelo Instituto de Estudos e Pesquisa

da Qualidade, “por sua contribuição ao desenvolvimento da

ciência e tecnologia no Brasil”

A Revista Biotecnologia agradeceu, em nome de todo o

conselho científico e em nome de todos os pesquisadores que

contribuíram todos esses anos divulgando suas pesquisas.

PRÊMIO MASTER
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Prêmio Master de Ciência e Tecnologia  para a Revista Biotecnologia
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A HISTÓRIA DA

BIOTECNOLOGIA
Aluízio Borém
Eng. Agrônomo, M.S., Ph.D. e Professor da
Universidade Federal de Viçosa
borem@ufv.br

uito antes mesmo que o
homem entendesse a bio-
logia, ele já lidava com a
biotecnologia na produção
de vinhos e pães. Após o

acúmulo de conhecimentos e experi-
ência a respeito da biotecnologia mo-
derna, sua definição deve cobrir as
várias técnicas que utilizam o DNA
recombinante para gerar produtos ou
serviços. Não restam dúvidas de que a
biotecnologia do século XXI é muito
diferente daquela quando este termo
foi, pela primeira vez, usado no século
passado para descrever procedimen-
tos de produção de vinhos, pães e
derivados lácteos. No contexto atual,
essas técnicas não se enquadrariam na
biotecnologia. De forma semelhante,
embora se adote uma definição
abrangente, a manipulação gênica por
meio de enxertia e, ou, o uso de
microrganismos para fermentação não
são tratados neste livro. O que distin-
gue essas procedimentos da
biotecnologia moderna não são os prin-
cípios envolvidos, mas as técnicas uti-
lizadas. Por exemplo, o melhoramen-
to genético de plantas e o melhora-
mento molecular compartilham vários
aspectos e têm, muitas vezes, o mes-
mo objetivo. Ambos buscam desen-
volver variedades mais úteis ao ho-
mem. O melhoramento molecular di-
fere do melhoramento genético con-
vencional ao tornar o desenvolvimen-
to varietal um procedimento com re-
sultados previsíveis. Com a engenha-
ria genética, é possível transferir genes
específicos de uma espécie doadora
para a receptora, de forma controlada.

O ser humano, as plantas e de-
mais seres vivos são constituídos por
moléculas que contêm carbono, hidro-
gênio, oxigênio, nitrogênio, fósforo e
enxofre, além de outros elementos
em diferentes proporções. Os seres
vivos são constituídos de proteínas, as
quais executam a maior parte das
funções celulares e são responsáveis
por vias metabólicas. Estas vias geram
todos os produtos orgânicos secundá-
rios, como carboidratos e lipídios, com-
ponentes dos tecidos nos animais, da
celulose nas plantas etc.

A biotecnologia opera em nível
molecular, onde as barreiras
estabelecidas na formação das espéci-
es desaparecem; isso é possível por-
que todos os seres vivos possuem o
DNA como molécula fundamental
portadora da informação gênica e com-
partilham o mesmo código genético,
que codifica e determina as proteínas
dos homens, dos animais, das plantas,
dos insetos e microrganismos. Esse
código simplesmente transforma a
seqüência dos nucleotídeos no DNA
(A, C, G ou T) em seqüências de
aminoácidos, que constituem as pro-
teínas. Cada proteína é derivada, por-
tanto, da transcrição e tradução de um
gene. O conjunto de vários genes em
uma mesma molécula de DNA forma
o cromossomo. Finalmente, cada es-
pécie tem um genoma próprio, com-
posto de todos os seus genes organi-
zados nos cromossomos, cujo número
varia com as espécies.

Uma das características da
biotecnologia que têm contribuído para
o receio que muitos manifestam em
relação a ela é a velocidade como esta
ciência evoluiu nos últimos anos e
como sua aplicação em benefício da
sociedade atingiu o mercado de forma
tão inesperada.

A ciência que está surpreendendo até os mais otimistas

Quando a biotecnologia passou a
ocupar a atenção dos cientistas e dos
leigos de forma intensa, a partir dos
anos 80, a maioria das pessoas se
sentia desconfortável com ela.
Freqüentemente se escutavam deba-
tes sobre a possibilidade de a
biotecnologia resolver todos os pro-
blemas da produção de alimentos.
Lamentavelmente, a forma e a rapidez
como a biotecnologia apareceu no
meio científico levaram muitos dos
que estavam trabalhando há anos para
resolver os problemas da agricultura a
uma situação desconfortável. Em de-
terminada ocasião, chegou-se a pen-
sar que a biotecnologia, uma ciência
emergente, fosse substituir o melhora-
mento genético clássico, uma ciência
que produziu variedades de milho,
arroz, laranja, rosas etc. e novas linha-
gens de suínos, aves etc., contribuindo
para a maior oferta de produtos
agropecuários. Essa jamais seria uma
boa notícia para aqueles que já haviam
dedicado grande parte de sua vida
profissional ao desenvolvimento de
variedades melhoradas ou daqueles
que tinham concluído cursos de gradu-
ação, mestrado ou doutorado em ge-
nética clássica. A falta de marketing da
biotecnologia em muito contribuiu para
uma postura de reserva de muitos em
relação a ela. Felizmente, hoje, deba-
tes sobre a ameaça de o melhoramen-
to molecular substituir o melhoramen-
to clássico são anacrônicos; atualmen-
te, essas duas ciências são vistas como
complementares.

A biotecnologia anterior

ao século XXI

Embora os microrganismos fos-
sem utilizados na produção de vinhos
desde a mais remota história, foi a

Meio ambiente
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descoberta das células em um pedaço
de cortiça por Robert Hooke, em 1665,
que desencadeou a onda de descober-
tas e invenções em biologia. Cerca de
10 anos mais tarde, Anton van
Leeuwenhoek construiu um micros-
cópio com capacidade de ampliação
de 270 vezes, o que o permitiu ver,
pela primeira vez, os microrganismos.
O microscópio descortinou um novo
mundo, anteriormente invisível ao
homem.

Somente 170 anos mais tarde que
Matthias Schleiden e Theodore
Schwann lançaram a teoria de que
todos os organismos vivos são consti-
tuídos de células. Novas questões su-
giram diante dos recentes conheci-
mentos, incentivando os cientistas a
questionar por que os filhos tendem a
apresentar características semelhan-
tes às dos pais. Foi somente no final do
século XIX que o monge Gregor
Mendel, que trabalhava em Brno, Re-
pública Tcheca, conseguiu desvendar
os segredos da hereditariedade. Os
cruzamentos de ervilhas com diferen-
tes cores de flores realizados por
Mendel, em 1865, criaram uma nova
ciência: a genética.

No Quadro 1 apresentam-se o
número típico de cromossomos e es-
timativas do tamanho do genoma e do
número de genes em diferentes espé-
cies.

O ano de 1953 foi um marco para
a genética, com a descoberta da estru-
tura helicoidal do DNA por dois cien-
tistas da Universidade de Cambridge,
Inglaterra: o americano James Watson
e o inglês Francis Crick. Os trabalhos
de ambos revolucionaram a genética e
aceleraram as descobertas da estrutura
fina do DNA. Eles demonstraram que
a dupla hélice se constituía de duas

fitas pareadas, cada uma com sua se-
qüência de nucleotídeos, complemen-
tar a outra, isto é, na posição onde
havia um A na primeira, aparecia um T
na segunda, e onde havia um G apa-
recia um C, e vice-versa.

A Era da Engenharia Genética
começou com a primeira transforma-
ção gênica obtida com sucesso em
1973, realizada por Hebert Boyer e
Stanley Cohen na Califórnia. Estes
cientitas construíram um gene com
parte do DNA bacteriano e parte do
DNA de sapo (Xenopus laevis). A
experiência destes pesquisadores abriu
as portas para uma nova forma de se
fazer o melhoramento genético e de-
senvolvimento de variedades.

O melhoramento

genético convencional

Nos primórdios da agricultura,
quando os agricultores iniciaram a
domesticação das espécies, selecio-
nando os tipos mais desejáveis, o me-
lhoramento realizado subjetivamente
resultou nas primeiras alterações
genotípicas direcionadas. Os resulta-
dos desses esforços primitivos contri-
buíram, de forma decisiva, para o pro-
cesso evolucionário das espécies cul-
tivadas. Com a descoberta do sexo no
reino vegetal, a hibridação de tipos
diferentes foi incorporada às técnicas
de melhoramento. Todavia, foram os
clássicos experimentos de Gregor
Mendel que forneceram as bases para
o entendimento e a manipulação da
hereditariedade, visando ao melhora-
mento e desenvolvimento de novas
variedades. Ainda hoje, alguns
melhoristas acreditam que o melhora-
mento depende quase que exclusiva-
mente da habilidade do cientista em

detectar diferenças que possam ter
importância econômica. Muitos dos
primeiros melhoristas eram agriculto-
res com aguçado instinto de observa-
ção que, ao detectarem plantas atípicas
em um campo, colhiam-nas para ob-
tenção de sementes. Atualmente, com
o avanço do conhecimento em gené-
tica, fisiologia, estatística, botânica,
agronomia e outras áreas, o melhora-
mento de plantas tem-se tornado mais
ciência que propriamente arte.

Quando se pensa no aumento da
produção de alimentos, isso pode ocor-
rer de três maneiras: pela expansão da
área cultivada, item em que o Brasil se
sobressai por ter ainda diversas fron-
teiras agricultáveis. Todavia, essas áre-
as são limitadas e, no futuro, não esta-
rão mais disponíveis. Por absoluto im-
perativo de sobrevivência, agriculto-
res chineses têm avançado em
ecossistemas frágeis e em reservas
biológicas, com irreparáveis danos eco-
lógicos. A expansão da área cultivada
não deve ser considerada, em muitos
casos, a alternativa de aumento da
produção de alimentos. Uma segunda
maneira de se aumentar a produção
de alimentos é por meio da melhoria
das condições do ambiente, como adu-
bação, práticas culturais corretas, con-
trole de pragas e doenças, uso de
sementes de qualidade, irrigação etc.
A terceira maneira é por meio do
melhoramento genético das plantas.

Algumas das características
freqüentemente consideradas em di-
versos programas de melhoramento
são: aumento de produtividade, resis-
tência às pragas e doenças e qualidade
nutricional dos alimentos, dentre ou-
tras.

A resistência às pragas e doenças
tem sido um dos principais alvos do
melhoramento genético convencio-
nal. Por exemplo, o Centro Internaci-
onal de Agricultura Tropical (CIAT)
desenvolveu, pelo melhoramento clás-
sico, variedades de feijão resistentes
aos carunchos (bruquídeos), com a
introdução do gene que codifica para
a proteína arcelina, que é letal a esses
insetos, porém inócua ao homem e
aos demais animais.

Alguns acreditam que os alimen-
tos atualmente disponíveis foram en-
contrados na natureza pelo homem da
forma que hoje são conhecidos. O

Quadro 1. Algumas características genéticas de diferentes espécies
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feijão que se consome, o milho que se
utiliza na alimentação humana e ani-
mal são completamente diferentes
daqueles que os antepassados utiliza-
vam. Os feijões silvestres domestica-
dos pelo homem nos últimos 12.000
anos, e que hoje ainda existem no
México e em alguns países andinos,
são completamente diferentes dos atu-
ais. Com sementes menores que as de
mamão, de difícil cocção, baixa
digestibil idade e com sabor
adstringente, o feijão silvestre foi ge-
neticamente modificado pelos agri-
cultores primitivos, de forma que hoje
se dispõe de variedades com grãos
grandes, de fácil cocção e com boa
digestibilidade. O ancestral do milho,
o teosinto, foi também modificado
pelo homem ao longo dos milênios,
dando origem ao milho moderno. Foi
a engenhosidade humana, trabalhan-
do-se os princípios da genética, de
forma inconsciente, que resultou nas
espécies agronômicas hoje utilizadas.

Com a descoberta das leis da
genética por Mendel, publicadas em
1865, o homem passou a ter acesso a
um conhecimento que lhe permitiria
a modificação genética das espécies
de forma mais precisa e rápida. En-
tretanto, Mendel foi ignorado por
seus contemporâneos e seus escri-
tos permaneceram inutilizados por
35 anos, até que em 1900 as Leis da
Genética foram redescobertas e a
modificação genética das plantas
pôde ser realizada de forma científi-
ca. Nascia então o melhoramento
genético das plantas, mostrando que
Mendel estava certo!

Até cerca de 30 anos atrás, o
Brasil não figurava nas estatísticas da
produção mundial de soja. Hoje, o
País é o segundo maior produtor do
mundo, com produtividade superior
a 2.400 kg/ha (comparável à dos
Estados Unidos – principal produtor
mundial). Foi o melhoramento ge-
nético que, ao desenvolver varieda-
des mais produtivas e resistentes às
pragas e doenças, permitiu que a
soja pudesse ser cultivada de norte a
sul do País.

A maçã talvez seja um dos exem-
plos mais facilmente perceptíveis da
contribuição do melhoramento de
plantas para a disponibilização de
alimentos no Brasil. Quem não se

lembra de, ao comprar maçãs, encon-
trar apenas as importadas e de custo
elevado até cerca de 25 anos atrás? O
primeiro trabalho de melhoramento
em macieiras no Brasil foi feito em
1940, pelo agricultor paulista A.
Bruckner, que selecionou a primeira
variedade nacional dessa fruteira. Des-
de então, inúmeras outras variedades
foram desenvolvidas, o que vem ga-
rantindo o abastecimento do mercado
brasileiro com maçãs de excelente
qualidade: frutos vermelhos, suculen-
tos, firmes e de preço acessível.

Melhoramento genético

biotecnológico

O conhecimento científico conti-
nuou evoluindo desde Mendel e a
genética clássica passou a contar com
recursos ainda mais modernos, dando
origem à genética molecular, nova
ciência dentro da biotecnologia.

O domínio da biotecnologia tem
levado algumas pessoas a pensar que
os cientistas estão “brincando de ser
Deus” ao desenvolverem novas varie-
dades. A modificação genética das
espécies, tornando-as mais úteis ao
homem, não é uma prática dos tem-
pos modernos. A inteligência humana
vem sendo utilizada para modificar
geneticamente as espécies desde a
mais remota antiguidade. Naquela
época, o homem utilizava os conheci-
mentos pré-mendelianos. Hoje utiliza
todo o conhecimento gerado ao longo
da história. Essa é a tendência natural
da evolução do conhecimento cientí-
fico.

No período em que a
biotecnologia dava seus primeiros pas-
sos, os meios de comunicação devota-
ram-lhe exagerada atenção. O interes-
se pelo assunto cresceu de forma
inacreditável, e tanto pessoas informa-
das quanto leigas passaram a especu-
lar sobre as aplicações da biotecnologia,
gerando expectativas que não se con-
cretizaram no tempo previsto.

Após alguns anos de investimen-
to em pesquisas biotecnológicas, as
variedades transgênicas tornaram-se
comercialmente disponíveis. Seus be-
nefícios no aumento da produção de
alimentos e na redução do uso de
defensivos agrícolas já podem ser ava-
liados.

Bibliografia

Alcamo, E. 1999. DNA technology: the
awesome skill. New York: Hard-
court Academic Press. 348 p.

Borém, A. 2005. Biotecnologia e meio
ambiente. Viçosa, MG: UFV. 1. ed.
425 p.

Borém, A. 1999. Melhoramento de
espécies cultivadas. 1. ed. Viçosa,
MG: UFV.

Borém, A. 2001. Escape gênico e trans-
gênicos. Visconde do Rio Branco,
MG: Editora Suprema. 206 p.

Borém, A. 2001. Melhoramento de
plantas. Viçosa, MG: UFV. 3. ed. 500
p.

Borém, A. e Santos, F.R. 2002. Biotec-
nologia simplificada. Visconde do
Rio Branco, MG: Editora: Suprema.
249 p.

Costa, N.M.B. e Borém, A. 2003. Bio-
tecnologia e nutrição. São Paulo:
Editora Nobel. 214 p.

Canadian Food Information Council.
2002. Articles on agri-food biotech-
nology: (1) What about antibiotic
resistance marker genes? (2) What
about food safety and allergens? (3)
What about substantial equivalence?

Drlica, K. 1996. Understanding DNA
and gene cloning: a guide for the
curious. 3. ed. New York: John Wiley
& Sons. 323 p.

International Food Biotechnology
Council. 1996. Allergenicity of foods
produced by genetic modification
In: E. Clydesdale (ed.). Critical Revi-
ews in Food Science and Nutrition.
v. 36. New York: CRC Press.

International Food Information Coun-
cil. 1997. Food allergy myths and
realities. http://www.ificinfo.health.orh/

insight/novdec97/foodallergy.htm

Lewin, B. 1999. Genes VII. Oxford:
Oxford Univ Press. 847 p.

Messina, L. 2000. Biotechnology. New
York: Wilson, H.W. 186 p.

Perelman, C. 1999. Ética e direito. São
Paulo: Editora Martins Fontes. 322 p.

Varella, M.D., Fontes, E. e Rocha, F.G.
1999. Biossegurança e biodiversida-
de – Contexto científico e regula-
mentar. Belo Horizonte: Editora Del
Rey. 301 p.

Watson, J.D., Gilman, M. e Witkowski,
J. 1992. Recombinant DNA. 2. ed.
New York: W H Freeman & Co.
Press. 626 p.



Biotecnologia Ciência & Desenvolvimento n.34 - janeiro/junho 2005  13

BIOINDICADORES PARA UMA ANÁLISE DE

RISCO AMBIENTALPesquisa

Galdino Andrade
Biólogo, Doutor, Professor da Universidade Estadual
de Londrina, CCB, Departamento de Microbiologia
Laboratório de Ecologia Microbiana,
Londrina, PR.
andradeg@uel.br

Marco Antonio Nogueira
Engenheiro-Agrônomo, Doutor, Professor da
Universidade Estadual de Londrina

1. Introdução

necessidade de alimentar
a população mundial em
crescente aumento faz
com que novas tecno-
logias e técnicas de culti-

vo sejam empregadas, muitas das
quais eram utópicas para o homem
há não mais que duas décadas. Nesse
cenário estão as plantas e microrga-
nismos geneticamente modificados,
ou simplesmente organismos gene-
ticamente modificados (OGMs). Se
por um lado seus defensores vislum-
bram uma forma de produção agrí-
cola e defesa das culturas quanto a
pragas, doenças e plantas concor-
rentes de uma forma totalmente iné-
dita, por outro, muito pouco se sabe
sobre seus efeitos em longo prazo
no ambiente. Os possíveis riscos
ambientais em decorrência de seus
(possíveis?) efeitos colaterais, so-
mente as pesquisas poderão respon-
der. Afirmações calorosas pró ou
contra, sem embasamento científi-
co, são apenas especulações que
não contribuem em nenhum sentido
para o desafio da produção de ali-
mentos para uma população cada
vez maior, num planeta cada vez
mais escasso de recursos naturais
que precisam ser conservados.

O desenvolvimento e o uso
de plantas geneticamente modifica-
das (PGMs) é polêmico e o debate
público é intenso. O uso de PGMs na
produção agrícola pode ter um gran-
de potencial para a melhora dos
níveis nutricionais dos alimentos ou
na proteção do solo devido à produ-
ção de maior quantidade de matéria
orgânica, de ácidos orgânicos na

rizosfera, que podem melhorar as
qualidades físicas, químicas e bioló-
gicas do solo, bem como promover a
obtenção mais eficiente de nutrien-
tes do solo pelas raízes das plantas.
Neste artigo será abordado o efeito
que as PGMs podem ter sobre as
comunidades microbianas do solo e
o meio ambiente.

2. O Solo

Quando se fala em meio ambi-
ente, é impossível dissociar os ambi-
entes terrestres do solo e dos orga-
nismos que nele habitam. Os proces-
sos pedogenéticos envolvem com-
plexas interações físicas, químicas e
biológicas que dependem do mate-
rial de origem, da topografia, do
clima e da ação de organismos vivos.
Os primeiros organismos habitantes
do solo em formação são as algas,
que além de realizarem fotossíntese
também fixam nitrogênio atmosféri-
co. Quanto associadas a determina-
dos fungos formam os liquens, os
quais constituem as primeiras fontes
de carbono orgânico e de nitrogênio
no solo em formação, o que possibi-
lita o estabelecimento de outros mi-
crorganismos e plantas (Figura 1). O
estabelecimento de outros micror-
ganismos, incrementa a produção de
CO

2
, o qual é convertido em ácido

carbônico (H
2
CO

3
) e atua na dissolu-

ção dos minerais, contribuindo ainda
mais para a formação do solo. Além
disso, muitos microrganismos produ-
zem ácidos orgânicos, que também
atuam nesse processo.

Além de ser a base de sustenta-
ção física para as plantas, o solo é a
fonte dos nutrientes essenciais para

Imagens cedidas pelos autores

Organismos geneticamente modificados e grupos funcionais de microrganismos do solo

Meio ambiente
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o desenvolvimento vegetal. Com o
estabelecimento dos vegetais supe-
riores nesse ambiente, surge uma
importante zona ao redor de suas
raízes, a rizosfera, a qual será aborda-
da mais detalhadamente neste arti-
go. Nessa complexa interação entre
vegetais, animais e minerais, os mi-
crorganismos desempenham um
papel essencial no funcionamento
dos ecossistemas pelo seu papel
fundamental  nos c ic los bio-
geoquímicos, que compreendem a
ciclagem de nutrientes e do carbono.

A fração orgânica do solo, com-
posta por restos vegetais, animais e
microbianos em diversos estágios de
decomposição e síntese microbiana,
é chamada húmus, a porção estável

da matéria orgânica do solo. Ele é o
reservatório de energia para micror-
ganismos e nutrientes para plantas e
microrganismos, além de desempe-
nhar importante papel na estabilida-
de de agregados do solo e retenção
de água. Além disso, água e gases
também ocupam a porção porosa do
solo. A interação entre esses fatores
físicos e químicos resulta na diversi-
dade de habitats que se formam no
solo, o que determina a composição
e a atividade da comunidade
microbiana do solo num determina-
do local e tempo.

Depois da rizosfera, os locais de
maior atividade microbiana são as
superfícies das partículas de solo e
os microporos, formando diversos

microhabitats. Mesmo um único
microagregado de solo pode apre-
sentar diversos microambientes e,
conseqüentemente, hospedar uma
gama diversificada de microrganis-
mos (Figura 2). As condições físico-
químicas em um microhabitat po-
dem mudar rapidamente no tempo
e no espaço; a concentração de O

2

representada na Figura 2 é apenas
uma representação instantânea e
pode mudar drasticamente em fun-
ção da atividade microbiana e da
umidade do solo.

Raízes de plantas, microrganis-
mos e animais que compõem a co-
munidade biológica do solo produ-
zem enzimas intra e extracelulares
que têm grande participação nos
ciclos biogeoquímicos. Essas enzimas
podem continuar ativas por longo
tempo após terem sido liberadas no
solo, desempenhando sua atividade
de acordo com sua especificidade. A
razão pela longa viabilidade no am-
biente reside no fato de que essas
enzimas interagem com as superfíci-
es carregadas dos colóides do solo,
orgânicos e minerais, onde perma-
necem protegidas da ação de
proteases, mas ainda mantém sua
capacidade catalítica.

2.1 OGMs e comunidade
microbiana do solo
As alterações genéticas de

plantas representam uma das áreas
de mais rápido desenvolvimento

Figura 1. Liquens colonizando um afloramento de rocha, propiciando o
estabelecimento de outros (micro)organismos que aturarão nas etapas iniciais

de formação do solo
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dentro da biotecnologia. Essas alte-
rações têm vários objetivos, tais como
o aumento da resistência de plantas
a fungos, vírus, insetos, congelamen-
to, herbicidas e mesmo para aumen-
tar a eficiência fotossintética das plan-
tas com conseqüente aumento da
quantidade de CO

2
 fixado. Não é

difícil concluir que qualquer modifi-
cação genética que altere a fisiologia
da planta também alterará a comuni-
dade microbiana no solo em que
essa planta for cultivada, visto que,
em última análise, os microrganis-
mos heterotróficos do solo têm sua
atividade dependente dos produto-
res primários de substrato para ob-
tenção de energia, as plantas. Essa
alteração deverá ser mais evidente
na rizosfera, mas também deverá ser
percebida nos demais microhabitats
do solo.

Além das alterações genéticas
de plantas, também existe potencial
de uso dessa tecnologia em micror-
ganismos, principalmente simbiontes
ou promotores de crescimento de
plantas. A introdução de uma planta
geneticamente modificada no ambi-

ente pode ser menos problemática
que a introdução de um microrganis-
mo, pois estes quando introduzidos
ao solo e sendo estranhos àquele
ambiente, precisam ser hábeis em
competir com os microrganismos
nativos por nichos específicos. Por
outro lado, qualquer risco associado
a organismos geneticamente modifi-
cados no ambiente são mais previsí-
veis e mais facilmente controláveis
quando se empregam plantas em
comparação com microrganismos,
porque o gene do microrganismo
engenheirado pode ser transferido
para outros grupos microbianos do
solo por meio de recombinação ge-
nética.

No caso de microrganismos
simbiontes como os rizóbios, seja
qual for o mecanismo de alteração
genética, o objetivo final é o aumen-
to dos níveis de produtividade da
cultura a se beneficiar da interação
microbiana, quer seja por meio do
aumento da eficiência do simbionte
na associação com a planta ou pelo
aumento de sua competitividade no
solo. Esse último caso pode ser al-

cançado pela manipulação genética
do próprio rizóbio ou ainda por uma
estratégia indireta de co-inoculação
do rizóbio com bactérias produtoras
de antibióticos para aumentar a colo-
nização e a nodulação das
leguminosas. No caso de introdução
de genes de resistência a antibióti-
cos, bem como a co-inoculação com
bactérias já resistentes, é possível
que haja efeitos sobre a comunidade
microbiana do solo, já que as bacté-
rias modificadas terão um mecanis-
mo a mais para competir por um
nicho com os microrganismos nati-
vos. Caso esses microrganismos nati-
vos desempenhem um papel im-
portante nos ciclos biogeoquímicos,
este poderá deixar de ocorrer em
sua plenitude, comprometendo a fun-
cionalidade daquele ecossistema.

O desenvolvimento biotecno-
lógico de plantas e microrganismos
geneticamente modificados, embo-
ra possa trazer muitos benefícios para
a agricultura ou para outras aplica-
ções, como a biorremediação, pode
ter efeitos ambientais adversos. To-
dos esses possíveis efeitos devem
ser avaliados, de preferência em con-
dições controladas, antes que seja
feita qualquer introdução desses or-
ganismos no ambiente.

2.2 Estratégias de
monitoramento dos efeitos

de OGMs no ambiente
Os efeitos de plantas e mi-

crorganismos geneticamente modi-
ficados no ambiente podem ser
monitorados por meio de várias es-
tratégias, cada qual dependendo do
gene inserido e do organismo envol-
vido. A competição (persistência e
invasão de comunidades indígenas),
patogenicidade e toxicidade a orga-
nismos não-alvo, transferência de
genes a organismos indígenas e a
dispersão para além do ambiente
alvo, devem ser avaliados em condi-
ções controladas antes que se faça o
uso desses organismos modificados
em ambiente aberto. As técnicas ne-
cessárias para se fazer tais avaliações
são bem definidas no caso de plantas
em comparação a microrganismos. A
avaliação de determinados grupos
microbianos que desempenham fun-
ções específicas no solo, os chama-
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Figura 2. Diagrama ilustrando as concentrações (%) de O
2
 ao redor de uma

partícula de solo. Em termos de exigências de O
2
 para diversos grupos

microbianos, pode-se dizer que cada região delimitada por uma isolinha
representa um microhabitat.
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dos grupos funcionais, pode ser uma
ferramenta útil para avaliar o efeito
de organismos geneticamente modi-
ficados no ambiente solo, visto que
esses grupos são bastante sensíveis
a alterações ambientais, podendo ser
utilizados como indicadores. Os gru-
pos funcionais de microrganismos
do solo serão abordados com mais
detalhes neste artigo.

A detecção e monitoramento
de microrganismos geneticamente
modificados no solo podem ser fei-
tos por técnicas que envolvem ex-
tração ou ainda in situ (Tabela 1).

As técnicas ideais de detecção
e monitoramento de organismos
geneticamente modificados seriam
aquelas que pudessem identificar
uma única célula in situ, avaliar sua
atividade e facilitar o rastreamento
do gene em questão. Uma estratégia
utilizada envolve a clonagem de
genes lux provenientes de vibriões

marinhos em organismos carregando
algum gene estranho de interesse.
Dessa forma, poder-se-á obter a ima-
gem da célula modificada, bem como
a sua atividade metabólica, que será
proporcional à bioluminescência ca-
talisada pela enzima luciferase. O
marcador envolvendo bioluminescên-
cia tem a vantagem de não trazer
consigo preocupações ambientais
adicionais associadas aos marcadores
para resistência a antibióticos, utili-
zados em muitas situações.

2.3 OGMs no ambiente
A sobrevivência e dispersão de

microrganismos geneticamente mo-
dificados dependerão da sua
interação com a biota nativa do solo
(plantas, microrganismos e animais)
bem como com as características
físico-químicas do solo em questão.
Microrganismos exógenos, quando
adicionados ao solo, geralmente têm

baixa sobrevivência devido à sua
incapacidade de habitar um ambien-
te distinto, ou ainda competir com os
microrganismos nativos, já adapta-
dos àquele ambiente. Por exemplo,
se um microrganismo geneticamen-
te modificado é introduzido num
solo úmido, as células se localizarão
predominantemente na solução do
solo. Nessas condições, essas células
serão alvo fácil para protozoários
que se alimentam de bactérias, dimi-
nuindo rapidamente o número de
células das bactér ias recém
introduzidas. No que se refere à dis-
persão de microrganismos, o poten-
cial de água no solo desempenha
importante papel, pois a maior parte
do movimento de células microbianas
está restrita a períodos após ocorrên-
cia de chuvas ou irrigação, quando a
maior parte dos macroporos do solo
está cheia de água, que se movimen-
ta por drenagem ao longo do perfil
ou mesmo por movimento lateral,
caso haja um gradiente de potencial
de água no solo em determinado
sentido. Outro fator que pode cola-
borar na dispersão de microrganis-
mos geneticamente modificados no
solo é a ação de minhocas e
protozoários, ingerindo microrganis-
mos num ponto e evacuando em
outro.

Alguns autores defendem que
a liberação de microrganismos gene-
ticamente modificados no ambiente
não afetaria a integridade funcional
do solo, uma vez que as diferenças
entre os microrganismos selvagens e
os modificados são muito sutis: ape-
nas um ou dois genes são inseridos
ou deletados entre milhares, a não
ser nos casos em que a
patogenicidade do microrganismo
seja alterada. Assim como os efeitos
de pesticidas e outros químicos so-
bre processos e integridade funcio-
nal do solo são avaliados, o mesmo
deve ser feito para os organismos
geneticamente modificados e para
isso os bioindicadores com alta sen-
sibilidade deverão ser empregados.
Entre eles, podem ser citados os
grupos funcionais de microrganis-
mos do solo envolvidos nos ciclos do
carbono, nitrogênio e fósforo.

Uma estratégia para minimizar
os efeitos da introdução de micror-

Figura 3. Rizosfera. Os microrganismos crescem ao
redor da raiz (Ra) formando a rizosfera (Ri).
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ganismos geneticamente modifica-
dos no solo pode ser a limitação de
sua persistência por meio da inser-
ção de genes suicidas, os quais são
acionados sob determinada situação
ambiental, levando as células que os
contém à morte. Entretanto, há que
se considerar  a questão da
recombinação genética entre micror-
ganismos, os quais podem incorporar
fragmentos de DNA das células mor-
tas.

3. Rizosfera

A maior parte da atividade
microbiana do solo está localizada
principalmente em uma zona do solo
que está em íntimo contato com a
superfície das raízes que é chamada
de rizosfera (Figura 3). Nesta zona
ocorrem inúmeros processos de
interação entre os diferentes grupos
de macro e microrganismos e a
planta.

Como pode ser visto na Figura 3,

uma comunidade microbiana se es-
tabelece ao redor das raízes até onde
a concentração de nutrientes libera-
da pelos exsudatos e lisatos
radiculares é suficiente para supor-
tar seu crescimento. A rizosfera é
uma fronteira ainda inexplorada para
a engenharia genética. Os processos
que ocorrem nesta zona do solo
influenciam a incidência de doenças
das plantas e a sua nutrição, por sua
vez, as raízes influenciam a dinâmica
e a composição das comunidades
microbianas qual i ta t iva e
quantitativamente.

Por estas razões, os microrga-
nismos rizosféricos são excelentes
bio-indicadores para avaliar qualquer
alteração benéfica ou maléfica que
possa ocorrer no solo. As PGMs de-
vido à introdução de novos genes
podem expressar proteínas ou pro-
dutos do metabolismo que segura-
mente serão l iberados pelos
exsudatos ou lisatos radiculares; o

efeito benéfico ou maléfico destes
produtos no meio ambiente pode
ser avaliado pelas alterações que
ocorrem nas comunidades
microbianas que vivem na rizosfera
(Figura 4).

Por outro lado, as PGMs podem
também alterar qualitativamente mi-
crorganismos benéficos da rizosfera,
resultado da composição dos seus
exsudatos. Uma PGM poderia ter
maior resistência a fitopatógenos ou
pragas por conter nos seus exsudatos
compostos que estimulam popula-
ções de microrganismos antagonis-
tas destes patógenos ou pragas. Tam-
bém poderiam ser estimulados ou-
tros grupos de microrganismos que
participam ativamente da nutrição
das plantas como as bactérias
fixadoras de nitrogênio e fungos
micorrízicos arbusculares (MA)

4. Grupos funcionais
de microrganismos

A ecologia do solo tem muito
para contribuir na compreensão dos
importantes processos que ocorrem
em diferentes níveis do ecossistema
que afetam o crescimento da planta
tais como a microbiota da rizosfera, a
dinâmica da matéria orgânica, a
ciclagem de nutrientes e a estrutura
do solo. A proposta é discutir o papel
dos grupos funcionais de microrga-
nismos que vivem na rizosfera e
participam da ciclagem de nutrien-
tes e sua importância como bio-
indicadores da saúde do solo ou de
distúrbios que podem ocorrer devi-
do à ação antrópica.

Muitos destes grupos atuam
diretamente na nutrição da planta,
como os rizóbios e os fungos
micorrízicos que são microrganismos
simbióticos. Nas décadas anteriores,
estes grupos foram estudados ex-
tensivamente, mas muito pouco foi
feito com relação às interações com
outros grupos de microrganismos fun-
cionais, esquecendo-se que no siste-
ma rizosférico existem muitas outras
interações que possuem grande im-
portância ecológica para a manuten-
ção da vida no planeta e conseqüen-
temente no solo, já que este é parte
de um todo.

Muitas etapas da ciclagem de

Figura 4. Possíveis alterações que as PGMs podem causar na comunidade
microbiana da rizosfera.
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nutrientes são realizadas exclusiva-
mente por microrganismos, sendo
que alguns podem participar de um
ou mais ciclos biogeoquímicos. A
compreensão das interações entre
diferentes populações de acordo com
fenótipos específicos pode nos dar
uma maior visão dos processos que
estão ocorrendo no solo. Agrupar as
comunidades microbianas por
fenótipos é mais realístico do que
determinar as espécies que estão
envolvidas nos processos. É certo

que somente uma pequena porcen-
tagem da comunidade microbiana é
capaz de crescer em meio de cultu-
ra, mas mesmo assim se considerar-
mos que temos uma amostra da co-
munidade microbiana, podemos ob-
ter dados de qualidade para o
monitoramento dos efeitos de pro-
dutos químicos ou biológicos e seu
impacto ambiental e os eventuais
efeitos na ciclagem de nutrientes e
na fertilidade do solo.

Os aspectos da funcionalida-

de são muito mais importantes do
que a biodiversidade nos sistemas
naturais e agrícolas. Algumas ques-
tões podem ser levantadas com rela-
ção à biodiversidade. A primeira
pergunta que devemos fazer é: O
que é mais importante para o
ecossistema: o número de espécies
que compõe um grupo funcional ou
o potencial de transformação que
possui este grupo? Por outro lado,
algumas questões podem ser levan-
tadas como: Dentro da dinâmica bi-
ológica o que representa uma espé-
cie no sistema? Qual é a importância
que uma espécie pode ter na
ciclagem de nutrientes? Estas per-
guntas podem nos levar a concluir
que precisamos começar a rever nos-
sa visão em relação ao microcosmo
do solo. Devemos ampliar a com-
preensão dos processos biológicos
que ocorrem no sistema solo-planta,
assumindo estes processos como um
todo, e cada grupo funcional como
uma fração deste todo. Somente as-

Figura 5. Esquema simplificado da cadeia
alimentar e os diferentes níveis tróficos que
ocorrem no solo

Figura 6. A partir de uma célula é formada uma população
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sim, vamos poder determinar o im-
pacto ambiental ou a influência das
PGMs sobre as comunidades de mi-
crorganismos do solo, não apenas
sobre um grupo funcional. É tam-
bém necessário fazer uma avaliação
dos diversos grupos funcionais que
participam de diferentes etapas dos
ciclos biogeoquímicos do carbono,
fósforo, enxofre e nitrogênio, bus-

cando as correlações entre eles.
Os grupos funcionais também

estão diretamente relacionados com
a cadeia alimentar do solo (Figura 5),
que é mantida pelo equilíbrio da
interações entre a parte biótica (mi-
crorganismos, macrorganismos e plan-
ta) e abiótica (solo e água) do solo.
Estas interações entre os diferentes
níveis tróficos são responsáveis em

Figura 7. Várias populações de microrganismos podem participar de um ou mais
ciclos biogeoquímicos

grande parte pela sustentabilidade
do ecossistema.

A cadeia alimentar pode sofrer
grandes variações tanto positivas
como negativas sob a influência das
PGMs. Qualquer população que for
afetada pode desequilibrar todo o
sistema. Em relação à biodiversidade
da microbiota, esta é importante para
outros objetivos, como na busca de
produtos específicos com uso po-
tencial na indústria. A importância no
meio ambiente ainda deve ser
investigada, já que as técnicas
moleculares utilizadas atualmente
não nos permitem avaliar os meca-
nismos de interação microbiana no
microcosmo do solo.

No solo, uma única célula dá
origem a uma população (Figura 6).
Populações metabolicamente seme-
lhantes formam grupos chamados de
funcionais, e esses grupos funcio-
nais, desempenhando processos fisi-
ológicos complementares e intera-
gem para formar comunidades mi-
crobianas. Por sua vez, essas comu-
nidades microbianas interagem com
comunidades de macrorganismos,
para definir o ecossistema em sua
plenitude.

Podemos definir grupos funcio-
nais como um grupo de populações
de microrganismos que participa de
um mesmo processo de transforma-
ção de um dado nutriente no solo,
sendo que uma mesma população
de microrganismo pode participar
de uma etapa de um ou mais ciclos
bigeoquímicos (Figura 7). Como
exemplo, podemos citar o grupo
funcional de microrganismos
celulolíticos. Ao inocular uma sus-
pensão de solo em uma placa de
Petri com meio seletivo para micror-
ganismos celulolíticos, em que a única
fonte de carbono é a celulose, serão
observadas várias colônias formado-
ras de halo de degradação compos-
tas por várias espécies de fungos,
actinomicetos e bactérias, geralmen-
te nessa ordem numérica decrescen-
te.

A biodiversidade dos fungos,
actinomicetos e bactérias que for-
mam este grupo funcional são
parâmetros secundários, quando o
objeto de estudo é avaliar a funcio-
nalidade do ciclo biogeoquímico.

Figura 8. A partir da introdução de novos genes, as PGMs poderiam ter uma
rizosfera engenheirada capaz de mediar as interações microrbianas que benefi-
ciariam o meio ambiente, a nutrição e a saúde da planta



20      Biotecnologia Ciência & Desenvolvimento n.34 - janeiro/junho 2005

5. A rizosfera de uma planta
geneticamente modificada

Como foi visto até o momento,
os microrganismos também atuam
na ciclagem de nutrientes e
consequentemente na nutrição e saú-
de das plantas. Quando a comunida-
de microbiana na rizosfera das plan-

tas está em equilíbrio, os grupos de
microrganismos interagindo entre si
participam em seu potencial máxi-
mo na nutrição e proteção da planta
e na saúde do solo. Entretanto, esse
equilíbrio pode ser rompido, princi-
palmente nos sistemas agrícolas in-
tensivos, devido a vários fatores que
não serão abortados aqui.

Desde que Cohen & Boyer inici-

aram a era da modificação genética
nos anos 70, a idéia do uso de orga-
nismos geneticamente modificados
é cercada de expectativas e apreen-
sões. A primeira planta modificada
foi obtida há mais de 15 anos, e
desde o início inúmeras técnicas têm
sido desenvolvidas para a introdução
de vários genes em um grande nú-
mero de plantas. A maioria das plan-
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tas geneticamente produzida até o
momento é produtora de alimentos
(milho, soja, batata, canola e arroz) e
de plantas não alimentícias (algo-
dão, plantas ornamentais, tabaco).
No entanto, estas modificações ge-
néticas visam diretamente a prote-
ção da planta ou a melhora do pro-
cesso de cultivo. Até o momento,
muitos críticos das PGMs as vêem
como contaminantes em potencial
do meio ambiente devido aos novos
produtos metabólicos por elas pro-
duzidos. É verdade que a liberação
destas plantas deve ser feita após
criteriosa avaliação de risco ao meio
ambiente, à saúde animal e humana,
mas não se pode desprezar o poten-
cial que existe nesta tecnologia para
melhorar a prática agrícola em vários
aspectos.

No solo, os efeitos das plantas
engenheiradas são muito pouco es-
tudados, apesar de ser grande o co-
nhecimento da importância de vári-
os grupos de microrganismos para a
nutrição e proteção da planta e tam-
bém na ciclagem de nutrientes. Os
microrganismos são responsáveis
pela maioria da biomassa, excluindo
as raízes, e pela atividade metabóli-
ca (respiração), além de participa-
rem at ivamente dos c ic los
biogeoquímicos e na ciclagem da
matéria orgânica.

PGMs influenciam a micro e
macrobiota na rizosfera e certamen-
te os novos produtos metabólicos
produzidos devido à introdução de
novos genes vão influenciar a comu-
nidade microbiana da rizosfera. Nes-
te sentido, o importante é determi-
nar se o efeito é positivo ou negativo
e dimensionar quanto estes produ-
tos influenciam. Apesar de serem
poucos os experimentos realizados
até o momento, é grande o impacto
dessas plantas na microbiota do solo
que consome os novos produtos
metabólicos liberados pelas PGMs.
Kowalchuk et al. (2003), em uma
revisão, descreve os efeitos das PGMs
na microbiota do solo. Como pode
ser observado na Tabela 2, os estu-
dos de impacto têm resultados mui-
to variáveis, cada planta e cada gene
introduzido tem diferentes efeitos
na comunidade microbiana da

rizosfera.
Uma estratégia interessante que

possa influenciar de forma positiva
os grupos funcionais de microrganis-
mos na rizosfera é a produção de
PGMs com a rizosfera engenheirada
para selecionar microrganismos be-
néficos na sua rizosfera, alterando
assim sua função para benefício do
meio ambiente, da nutrição e saúde
da planta (Figura 8). Métodos clássi-
cos e de biologia molecular ainda
não permitem um profundo estudo
de monitoramento da rizosfera. No
entanto, várias propostas neste sen-
tido têm surgido, aumentando o in-
teresse pelo estudo da biologia das
raízes, da rizosfera e das interações
entre rizosfera e microrganismos.

Engenheirar a rizosfera requer
novas técnicas para introduzir e re-
gular a expressão de novos genes,
assim como compreender a expres-
são dos genes nos tecidos radiculares
e de promotores que regulam as
células em tecidos específicos da
raiz. A camada mais externa de célu-
las da raiz poderia ser um alvo a ser
engenheirado, pois está em contato
direto com o solo e influencia direta-
mente na rizosfera. Esta camada é
bastante promissora para a modifica-
ção genética porque é formada por
um tipo de tecido diferente das de-
mais partes da planta, expressa um
único complemento de genes e se
mostra adaptada a mediar os proces-
sos da rizosfera. Tais PGMs, por
exemplo, poderiam ser alteradas para
apresentar mais sítios específicos
para microrganismos simbiontes tais
como fungo MA e rizóbios, ou ainda
serem mais eficientes em absorver P
e/ou fixarem N por si próprias. Tam-
bém poderiam produzir e excretar
através dos seus exsudatos fatores
de crescimento que estimulariam
grupos funcionais de microrganis-
mos que atuam em etapas chave dos
diferentes ciclos biogeoquímicos.

A produção e liberação de sinais
químicos para a expressão de genes
introduzidos em microrganismos GM
a serem disseminados no solo tam-
bém poderia ser uma excelente fer-
ramenta para o controle da expres-
são desses genes, os quais poderiam
ser ativados em diferentes etapas do

crescimento da planta, conforme a
conveniência.

6. Considerações finais

Os efeitos dos OGM no ambien-
te e mais especificamente sobre a
comunidade microbiana do solo ain-
da são pouco conhecidos, de modo
que os potenciais riscos e impactos
ambientais somente poderão ser
conhecidos após uma avaliação
criteriosa desses novos genes e seus
produtos no ambiente. Por outro lado,
o potencial desta tecnologia pode
fazer com que as plantas tenham
papel importante na revitalização da
microbiota do solo, recuperando as-
sim a fertilidade e suas propriedades
físico-químicas, tornando a agricultu-
ra uma atividade menos impactante
do meio ambiente. É claro que, mes-
mo tendo genes que possam bene-
ficiar o meio ambiente, estas plantas
e eventuais microrganismos devem
obrigatoriamente ser avaliados quan-
to ao impacto que possam causar à
funcionalidade do ecossistema.
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IMPACTO DA BIOTECNOLOGIA NA

BIODIVERSIDADE
Pesquisa

Saiba como a biotecnologia pode contribuir para a conservação da biodiversidade

Biodiversidade

Biodiversidade pode ser defini-
da como o conjunto de todos os
seres vivos em um ecossistema, em
uma região ou em toda a Terra.

O valor intrínseco das espécies
e dos ecossistemas vai além de seu
valor como matéria-prima para o
desenvolvimento dos produtos. A
biodiversidade possui valor econô-
mico, social, recreativo, cultural e
estético. A biodiversidade hoje exis-
tente é o resultado da evolução du-
rante 3,5 bilhões de anos, período
em que as espécies surgiram, muitas
delas hoje não encontradas na face
da terra. Os dinossauros não são os
únicos seres vivos que desaparece-
ram da Terra.

Existem estimativas de que a
maioria das espécies que já existi-
ram desapareceram, evidenciando a
natureza dinâmica da biodiversidade.
Em longo prazo, os ecossistemas
nunca foram estáticos. Eles sempre
experimentam alterações com es-
pécies novas surgindo e outras sen-
do extintas. Essas oscilações são
muito lentas e graduais quando com-
paradas ao tempo de vida do ho-
mem. Certamente, hoje, com o cres-
cimento populacional e sua interfe-
rência nos ecossistemas, as altera-
ções e o desequilíbrio são muitos
maiores que em quaisquer outras
épocas da existência da Terra.

Além da biodiversidade silves-
tre, existe a biodiversidade explora-
da nos sistemas silvo-agropastoris.
Na agricultura, cerca de 7.000 espé-
cies vegetais são utilizadas pelos
agricultores. Entretanto, 30 espécies
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Universidade Federal de Viçosa
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respondem por 90% da dieta do
homem (Ammann, 2003). Dentro
dessas poucas 30 espécies existem
milhares de biótipos (linhagens,
variedades crioulas, nativas, melho-
radas, estoques genéticos etc.)
adaptados a diferentes condições
edafo-climáticas, práticas agrícolas
etc. Entretanto, a variabilidade gené-
tica presente nas variedades cultiva-
das, em geral, é relativamente
limitada, uma vez que a maioria de-
las descende de um pequeno grupo
de genitores. As três principais
espécies agronômicas, trigo, milho e
arroz, produzem individualmente
cerca de 500 milhões de toneladas
por ano. O melhoramento genético
dessas espécies resultou em varie-
dades aparentadas entre si. Adicio-
nalmente, a distância genética entre
essas variedades e a maioria dos
acessos dos bancos de germoplasma
é muito grande, limitando sua
utilidade para a introgressão de nova
variabilidade. A biotecnologia possui
grande potencial para expandir a
base genética das variedades
atualmente cultivadas e para a trans-
ferência de características importan-
tes dos acessos dos bancos de
germoplasma para as modernas
variedades, sem o arraste de genes
de características indesejáveis
(Borém, 2001).

Convenção sobre
biodiversidade

Por iniciativa da ONU, foi reali-
zada em 1992, no Rio de Janeiro, a
Convenção sobre Biodiversidade. A
reunião ficou conhecida como Eco-

Imagens cedidas pelos autores

Meio ambiente
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92. O resultado deste encontro foi
que a maioria dos países participan-
tes concordou em seguir as normas
então estabelecidas para a conserva-
ção da biodiversidade e o uso sus-
tentável dos recursos genéticos. Esta
convenção reconheceu a soberania
de cada país sobre os recursos gené-
ticos em seu território. Os termos da
Eco-92 contemplam tanto as espéci-
es silvestres quanto as cultivadas.

Os artigos 16 e 19 da Eco-92 são
dedicados à biotecnologia e têm ge-
rado retornos econômicos para paí-
ses que exploram racionalmente seus
recursos genéticos. Um exemplo foi
o convênio firmado entre a Merck e
a Costa Rica para a bioprospecção de
ingredientes com fins medicinais. Essa
parceria permitiu a identificação de
novos princípios ativos e um retorno
de US$ 2 milhões durante um perío-
do de cinco anos, além de possíveis
royalties, se produtos comerciais fo-
rem lançados.

A Eco-92 requer que todo país
signatário tome medidas para pre-
servar sua biodiversidade. Uma se-
gunda Convenção sobre
Biodiversidade aconteceu em Joha-
nesburgo, em 2002. Essa conven-
ção, conhecida como Rio +10, repre-
sentou novos progressos e compro-
missos dos países na preservação da
biodiversidade.

Protocolo de Biossegurança de
Cartagena

O Protocolo de Cartagena, como

ficou conhecido, estabeleceu as ba-
ses para a normatização internacio-
nal do desenvolvimento dos OGMs.
Esta reunião foi realizada em
Cartagena, Venezuela, em 2000.

Este protocolo é um conjunto
de normas para a manipulação, o
transporte e o uso de OGMs que
possam trazer algum risco para a
biodiversidade. Nele é mencionado
explicitamente o princípio da pre-
caução e estabelecidas as diretrizes
para o comércio internacional de
OGMs. Este Protocolo só foi assina-
do pelo Brasil em 2003, depois da
solução dos conflitos de interesse
entre diferentes ministérios do go-
verno federal.

O princípio da precaução foi
elaborado para proteger o meio am-
biente. Esse princípio deve ser am-
plamente observado pelos Estados,
de acordo com suas capacidades.
Quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis, a ausência de
absoluta certeza científica não deve
ser utilizada como razão para pos-
tergar medidas eficazes e economi-
camente viáveis para prevenir a
degredação ambiental.

A aplicação do princípio da pre-
caução significa que, se há incerteza
científica, devem ser adotados pro-
cedimentos para prevenir e evitar
dano ao meio ambiente. No tocante
aos riscos dos OGMs para o meio
ambiente, o Brasil adotou uma lei
moderna de biossegurança, a qual,
além de contemplar o princípio da
precaução, estabelece outros instru-

mentos jurídicos para a pre-
servação da biodiversidade
brasileira. O que não se deve
fazer é invocar o princípio da
precaução como subterfúgio
para impedir que variedades
geneticamente modificadas
seguras para a saúde humana
e para o meio ambiente sejam
impedidas de serem planta-
das pelos agricultores brasilei-
ros. Neste particular, existem
evidências de que o princípio
da precaução tem sido
preconceituosamente utiliza-
do no Brasil por alguns grupos
vestidos de defensores do
meio ambiente. Uma discus-
são mais profunda sobre este

tema é apresentada no capítulo 8
deste livro.

Erosão genética

A perda na biodiversidade pode
ser detectada pela extinção de espé-
cies ou pela redução na variabilidade
genética dentro das espécies.

Considerando que as florestas
tropicais são ricas em recursos gené-
ticos, o seu desmatamento é particu-
larmente nocivo à biodiversidade.
Pimm e Revem (2000) estimam que,
dos 16 milhões de quilômetros qua-
drados dessas florestas existentes 100
anos atrás, somente a metade perma-
nece. É importante notar que a
biodiversidade não está uniforme-
mente distribuída na Terra. Existem
determinados ecossistemas especial-
mente ricos em biodiversidade, a
exemplo da Floresta Amazônica, do
Pantanal Mato-grossense e da Mata
Atlântica, no caso do Brasil.

A principal causa da redução da
biodiversidade é a fragmentação e
destruição do habitat. O contínuo
crescimento das cidades, da malha
rodoviária e a expansão da fronteira
agrícola são os maiores responsáveis
pela destruição dos ecossistemas. A
população mundial, hoje de 6,4 bi-
lhões de habitantes, deverá dobrar
nos próximos 50 anos, exercendo
enorme pressão sobre os habitats

remanescentes. O Brasil, país deten-
tor de uma mega biodiversidade e
em cont ínuo cresc imento
populacional, precisa encontrar al-

Figura 1. Área cultivada com variedades transgênicas no período de 1996 a 2004
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ternativas para a preservação de seus
recursos genéticos. Uma das várias
alternativas à incorporação de novas
áreas do sistema produtivo é o au-
mento da produtividade das lavou-
ras. Muitas outras medidas técnicas,
socioeconômicas e políticas preci-
sam ser adotadas simultaneamente
para se assegurar a preservação dos
recursos genéticos ainda existentes.

A moderna biotecnologia pode
contribuir para a preservação da
biodiversidade. Se adequadamente
testadas quanto aos riscos para o
meio ambiente, as variedades

transgênicas contribuem para
protegê-lo. Entretanto, cada caso
deve ser considerado separadamen-
te. Os resultados de experimentos
e as evidências obtidas nos plantios
comerciais mostram um balanço
ambiental positivo nas regiões que
adotaram as variedades GM, obser-
vando-se o repovoamento com
animais e aves que haviam abando-
nado essas regiões.

A segunda principal causa da
redução da biodiversidade é a inva-
são e colonização por plantas exó-
ticas. O intercâmbio de espécies

entre países tem sido um dos mais
importantes fatores para o crescimen-
to da agricultura mundial. Em geral, as
principais espécies agronômicas culti-
vadas em uma região são importadas
de outras. No Brasil, a introdução da
soja, do milho, do arroz, dos citros, do
café, do feijão, do trigo e de outras
espécies viabilizou a agricultura e a
produção de alimentos no País. O
mesmo se verifica em países de ou-
tros continentes. Entretanto, as espé-
cies exóticas introduzidas poderão
ameaçar as nativas, se aquelas apre-
sentarem alta adaptação às condições
locais.  Em geral ,  as espécies
introduzidas não são ameaçadas por
pragas e doenças em seu novo habitat,
o que lhes confere vantagem
adaptativa.

As análises de biossegurança rea-
lizadas antes da liberação comercial
das variedades GM devotam especial
atenção à possível tendência de elas
invadirem e colonizarem o meio am-
biente (Borém, 2001). Essas varieda-
des são, portanto, analisadas quanto às
alterações morfo-fenológicas que a
introdução do transgene possa ter cau-
sado. Alterações que confiram maior
agressividade ou habilidade de com-
petição no meio ambiente poderão
vetar sua liberação comercial. A maio-
ria das espécies agronômicas cultiva-
das pelo homem perdeu, ao longo do
processo de domesticação, a capaci-
dade de sobreviver sem a interferên-
cia humana. Com a eliminação de
características como dormência das
sementes, maturação desuniforme,
deiscência de vagens na maturação e
hábito de crescimento inderteminado
do tipo sarmentoso, durante a
domesticação, as espécies tornam-se
dependentes do homem para sobre-
viverem.

Embora a maioria dos cientistas
acredite que a introdução de apenas
um ou poucos genes não possa rever-
ter as espécies cultivadas aos seus
ancestrais com elevada capacidade de
invadir e habilidade de sobrevivência
no meio ambiente, toda variedade
GM é submetida à análise de
biossegurança para se avaliar seu po-
tencial efeito adverso ambiental.
Crawley (2001) conduziu um estudo
durante 10 anos, em 12 localidades,
com quatro espécies (canela, batata,
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milho e beterraba-açucareira), com o
objetivo de avaliar a agressividade e
invasivilidade das variedades GM.
Em nenhum caso as variedades GM
foram mais invasivas ou persistentes
que seus equivalentes convencio-
nais. Entretanto, apesar da expecta-
tiva de as variedades GM não serem
mais invasíveis que as convencio-
nais, cada caso deve ser estudado
individualmente.

Utilização da biotecnologia
na biodiversidade

Estudo da biodiversidade
Atualmente, a maioria das pes-

quisas biológicas tira proveito das
ferramentas biotecnológicas para a
solução de problemas ou aquisição
de conhecimento. Na taxonomia, os
marcadores moleculares são utiliza-
dos para identificar ecótipos de or-
ganismos ou espécies. Essas técnicas
moleculares são importantes na ma-
nipulação das coleções vivas de re-
cursos genéticos, os bancos de ger-
moplasma. Informações molecula-
res de cada acesso podem esclarecer
sua origem e o grau de parentesco
com outros acessos, evitando a ma-
nutenção de duplicatas nesses ban-
cos.

Os projetos genoma em anda-
mento em diferentes países estão
seqüenciando o DNA de várias espé-
cies. O conhecimento da seqüência
genômica dessas espécies
disponibilizará uma variabilidade ge-
nética ainda pouco explorada pelo
homem. O genoma da planta mode-
lo para as dicot i ledôneas,
Arabidopsis-thaliana, foi seqüenci-
ado em 2000. Os 126 Mbp de se-
qüência dessa planta silvestre hoje
se encontram à disposição do públi-
co, para consulta, e de toda a comu-
nidade científica para utilização. O
genoma do arroz, seqüenciado em
2002, possui 430 Mbp. Atualmente,
existem projetos de seqüenciamento
genômico em andamento para alfafa,
milho, café, banana, eucalipto, toma-
te e outras espécies. O Brasil entrou
para o seleto grupo de pesquisa
genômica após ter seqüenciado o
genoma do primeiro fitopatógeno
no mundo, em 2002, a bactéria
Xylella fastidiosa.

Transferência
interespecífica de genes

Uma vez que o código genético
é universal, isto é, os genes dos
diferentes seres vivos são codifica-
dos com a mesma linguagem e o
mesmo material genético, é possível
tomar um gene de um organismo e
transferi-lo para qualquer outro, de
forma que o indivíduo receptor pos-
sa também apresentar a característi-
ca conferida pelo gene transferido
(transgene). Esta tecnologia permite
a ampliação da variabilidade genéti-
ca nas espécies, gerando oportuni-
dade para os cientistas desenvolve-
rem variedades adaptadas às mais
diferentes situações. Organismos as-
sim obtidos são denominados
transgênicos ou simplesmente ge-
neticamente modificados. A primei-
ra planta trangênica foi obtida em
1985 e, em 1994, após os testes de
biossegurança, a primeira variedade
GM chegou às prateleiras dos super-
mercados, o tomate Flavr Savr. A
área comutativa plantada com as
diferentes variedades GM em dife-
rentes países, desde então, atingiu
302 milhões de ha (Figura 1). Esta-
dos Unidos, Canadá, Argentina, Chi-
na, Austrália, África do Sul e Brasil
possuem grandes áreas plantadas
com variedades GM.

Em 2003, as variedades GM fo-
ram plantadas pelos seguintes paí-
ses: Estados Unidos, Argentina, Ca-
nadá, China, Brasil, México, Espanha,
Austrália, África do Sul, Colômbia,
Índia, Indonésia, Romênia, Uruguai,
Bulgária, Honduras e Alemanha. As
três principais espécies agronômicas
GM cultivadas são: soja, milho e al-
godão. Embora tolerância a herbicidas
e resistência a insetos ainda sejam as
principais características introduzidas
nestas variedades, já se encontram
em fase final de avaliação, em dife-
rentes países, variedades GM com as
mais diferentes características, as
quais em breve deverão estar dispo-
níveis comercialmente (Quadro 1).

O principal motivo de adoção
das variedades GM pelos produtores
tem sido econômico. Como o custo
de produção destas variedades em
geral é menor, elas oferecem maior

lucratividade para os produtores. Na
maioria das circunstâncias, a produti-
vidade das lavouras GM é semelhan-
te ou superior à das convencionais.
Entretanto, o principal benefício des-
sas variedades não pode ser
mensurado em termos econômicos.
Nas regiões onde foram plantadas
variedades GM, ocorreu substancial
redução no uso de defensivos agrí-
colas. Com o menor uso desses
agrotóxicos, é menor a contamina-
ção do ambiente, com claros benefí-
cios para a biodiversidade local. Em
muitas dessas regiões, tem-se nota-
do a tendência de repovoamento
com a fauna e flora nativas. Esses
benefícios são notórios nos casos das
variedades tolerantes a herbicidas e
das resistentes a insetos.

Como pode ser observado no
Quadro 3.1, muitas das característi-
cas introduzidas nas variedades ora
em fase final de avaliação trarão
benefícios diretos para o meio ambi-
ente, reduzindo a dependência dos
produtores aos agrotóxicos, enquan-
to outras trarão benefícios diretos
aos consumidores, como nos casos
da melhoria na qualidade nutricional,
a exemplo da alteração na fração
oléica, desenvolvida para preven-
ção de doenças cardiovasculares.

Biodiversidade silvestre

A biodiversidade silvestre está
sendo reduzida de forma sistemática
na Europa há vários milênios. Os
ecossistemas são alterados definiti-
vamente com o desmatamento para
o plantio de pastagens e lavouras. A
América ainda possui parte das suas
florestas nativas, as quais têm per-
manecido intocadas com o estabele-
cimento de reservas biológicas. Ape-
sar dos esforços de conservação da
biodiversidade, cerca de 50% das
florestas tropicais já foram destruídas.
O grande desafio dos cientistas é
estabelecer a l ternat ivas que
viabilizem a produção de alimentos
e fibras que atendam a demanda
mundial sem a necessidade de se
fragmentar ou mesmo destruir a
biodiversidade silvestre remanescen-
te. Esse desafio é ainda maior para os
países em desenvolvimento, como o
Brasil. A produtividade de muitas
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espécies cresceu substancialmente
nas últimas décadas, mas a pressão
pela expansão da fronteira agrícola,
com a inclusão de novas áreas ao
sistema produtivo, tem sido obser-
vada. Essas áreas têm sido adiciona-
das ao sistema produtivo com o ônus
principalmente de reservas nativas
com importante biodiversidade.

Segundo Conway (1999), a ma-
neira mais promissora para se redu-
zir a destruição da biodiversidade
remanescente é o aumento da pro-
dutividade. Neste particular, o me-
lhoramento genético convencional
e o biotecnológico têm grande po-
tencial de contribuição. A introdução
de genes para maior eficiência
fotossintética, maior eficiência na
translocação e melhor distribuição
dos fotoassimilados entre a produ-
ção biológica e a produção econômi-
ca poderá viabilizar um novo salto
em produtividade das culturas. Essas
modificações genéticas, algumas já
em fase de avaliação (Quadro 1),
poderão ser a melhor alternativa para
aliviar a pressão de fragmentação
dos ecossistemas ainda virgens. A
biotecnologia, ainda incompreendida
por alguns grupos ambientalistas, é
sua maior aliada na preservação dos
ecossistemas. Ao aliviar a pressão
por novos desmatamentos, preser-
va-se a biodiversidade. Certamente
que a preocupação dos ambientalistas
é correta e a avaliação da segurança
destas variedades geneticamente
modificadas para o meio ambiente é
essencial. Por isso mesmo, cada nova
variedade de GM é avaliada em di-
versos ambientes durante sucessi-
vos anos antes de serem
disponibilizadas para o plantio co-
mercial.

Biodiversidade agrícola

A biodiversidade existente no
germoplasma utilizado pelos agri-
cultores deve ser conservada. O flu-
xo gênico das variedades melhora-
das convencionais ou trangênicas
para o germoplasma crioulo tem sido
alvo da atenção dos cientistas. Por-
tanto, o fluxo gênico não é uma
preocupação peculiar à era da
biotecnologia. O intercâmbio de

genes entre as variedades crioulas e
as melhoradas tem ocorrido desde
que os melhoristas começaram a lan-
çar suas variedades. Apesar disso, as
variedades crioulas têm permaneci-
do estáveis e suas características não
têm desaparecido. Adicionalmente,
como uma precaução extra, essas
variedades têm sido preservadas nos
bancos de germoplasma.

Com o desenvolvimento de no-
vas ferramentas da biotecnologia, tem
sido mais fácil e precisa a medição
do fluxo gênico, motivo da maior
controvérsia atual sobre os OGMs. A
substituição das variedades crioulas
pelas modernas, uma prática natural
entre os agricultores, à medida que
estas se tornam disponíveis, pode
resultar em perda de germoplasma.
No Brasil, muitos tipos de feijão es-
tão desaparecendo dos campos dos
agricultores e, conseqüentemente,
do mercado, em razão da crescente
preferência do consumidor por ape-
nas feijão tipo carioca e preto. Até
cerca de 30 anos atrás, os feijões
roxinho, bico-de-ouro, pardo,
mulatinho, dentre outros, eram am-
plamente cultivados. Para preserva-
ção da grande biodiversidade dos
feijões cultivados, amostras têm sido
coletadas e armazenadas em câma-
ras frias dos bancos de germoplasma.

O fluxo gênico das variedades
GM para as espécies silvestres limi-
ta-se àquele que pode ocorrer na
espécie ou entre espécies sexual-
mente compatíveis. Isto é, no caso
do feijão, este fluxo gênico se limita-
ria apenas aos seus ancestrais
Phaseolus vulgarais var. mexicanus

ou P. vulgaris var. aborigeneus,
ecótipos da mesma espécie do fei-
jão cultivado P. vulgaris var. vulgaris.

Essas três entidades se intercruzam
facilmente. A soja (Glycine max) só
é sexualmente compatível com seu
parente silvestre G. soja. A espécie
G. max não cruza com quaisquer
outros tipos silvestres de Glycine ou
de outras espécies. Adicionalmente,
para que uma variedade melhorada
de feijão ou de soja cruze com os
tipos silvestres com os quais ela é
sexualmente compatível, há neces-
sidade de que ambos ocorram no

mesmo habitat (proximidade espa-
cial) e floresçam na mesma época
(proximidade temporal).

Nenhum problema ecológico é
esperado após o fluxo gênico, a não
ser que o gene transferido modifique
a adaptação (agress iv idade,
invasivilidade ou capacidade de co-
lonização) do indivíduo receptor. Es-
tudos comparativos entre o milho
cultivado e seu parente silvestre
teosinto revelam que o número de
genes necessários para conferir ele-
vada capacidade competitiva é gran-
de (Doubley, 1999). Dessa forma, a
introdução de apenas um ou poucos
genes, via fluxo gênico, não seria
suficiente para criar uma superplanta
daninha. Maiores detalhes sobre este
assunto o leitor encontrará no capí-
tulo 13.

Acreditando na importância de
se desenvolver seu programa em
biotecnologia, o Brasil, por meio do
CNPq e de outras agências de fo-
mento à pesquisa do governo, en-
viou, para treinamento, anualmente,
a partir dos anos 80, grande número
de cientistas para várias universida-
des no exterior. Com grande massa
crítica adequadamente treinada, vá-
rios centros de excelência em
biotecnologia se estabeleceram no
País. Em 1995, foi homologada a Lei
de Biossegurança, que normatiza a
avaliação dos OGMs quanto à segu-
rança para a saúde humana e animal
e para o meio ambiente. Desde en-
tão, o Brasil tem realizado pesquisas
com plantas geneticamente modifi-
cadas e avaliado, em condições con-
troladas, a segurança das novas vari-
edades GM. Em 1998, a CTNBio,
após avaliar a segurança da soja tole-
rante ao glifostato, recomendou sua
liberação para plantio comercial.
Entretanto, uma liminar judicial sus-
pendeu esse direito, até que em
2003 o governo federal regulou esta
matéria por meio de uma medida
provisória. Os motivos que levaram
o governo a autorizar o plantio dessa
soja foram a segurança da soja
transgênica para o homem e para o
meio ambiente, conclusão à qual a
CTNBio já havia chegado anterior-
mente. O atraso na liberação dessa
variedade GM no Brasil obrigou os
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sojicultores a continuarem usando
herbicidas mais tóxicos e residuais
que o glifosato. Esse herbicida teve
sua patente expirada há alguns anos
e hoje é produzido por mais de 18
empresas no País. Portanto, o atraso
no uso dessa tecnologia representou
grande ônus para o meio ambiente
do Brasil e para o produtor brasileiro.
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BIOPROSPECÇÃO

1. Introdução

busca do desenvolvi-
mento sustentável re-
presenta um dos maio-
res desafios para a hu-
manidade e, em espe-

cial, para o Brasil.  Ao longo de
séculos, o modelo de desenvolvi-
mento no país tem evoluído do
extrativismo e da agricultura de sub-
sistência para uma exploração
agroindustrial intensa, com a aplica-
ção de tecnologias modernas e, em
muitos casos, com ocupação e utili-
zação desordenada dos recursos do
ambiente, o que coloca em risco a
nossa rica biodiversidade.

Apesar de o desenvolvimento
de um setor agroindustrial pujante e
moderno, ainda ocorrem no país as
queimadas, provocadas e espontâ-
neas, que consomem grandes áreas
de cobertura vegetal, além de ações
antrópicas diversas que provocam
degradação do solo e dos recursos
hídricos, redução progressiva da ve-
getação nativa de diversos biomas,
em especial a Floresta Atlântica, o
Semi-Árido, o Cerrado e a Amazônia,
a maior floresta úmida do planeta,
que abriga um percentual significati-
vo da diversidade biológica conheci-
da e porcentagem ainda maior das
reservas de água doce do planeta.

O Brasil reúne em seu território
entre 15% e 20% de toda a
biodiversidade mundial, o que lhe
confere o título de país megadiverso.
São 55 mil espécies vegetais, ou
22% do total mundial, 524 mamífe-
ros (dos quais 131 endêmicos), 517
anfíbios (294 endêmicos), 1622 aves

(191 endêmicas) e 468 répteis (172
endêmicos), 3 mil espécies de pei-
xes de água doce (ou três vezes mais
que qualquer outro país), provavel-
mente entre 10 e 15 milhões de
espécies de insetos (muitas famílias
ainda não catalogadas), além de des-
conhecida riqueza de microrganis-
mos, abrangendo imensa diversida-
de de espécies e de populações
dentro de cada espécie, além de
grande diversidade de interações
entre espécies em cada ecossistema.

Globalmente, aproximadamen-
te 1,7 milhões de organismos têm
sido identificados. Contudo, o co-
nhecimento sobre a riqueza de es-
pécies é incompleto, especialmente
nos trópicos. Estimativas conserva-
doras com relação ao número de
espécies ainda não descritas nos tró-
picos podem chegar a 30 – 50 mi-
lhões de espécies. Daí a necessidade
premente da conservação dos gran-
des biomas da Terra, pois quase
todas as espécies que outrora vive-
ram sobre o nosso planeta estão hoje
extintas.

Para o Brasil, a Convenção sobre
Diversidade Biológica (CDB), de
1992, foi um marco para novas abor-
dagens políticas, econômicas e téc-
nicas relacionadas ao acesso e utili-
zação sustentável desta r ica
biodiversidade. A Convenção tem
motivado grande debate e
mobilização pública, individual e co-
letiva, em relação à diversidade bio-
lógica, tornando-se tema de preocu-
pação central no país na última déca-
da. A Convenção determina que a
diversidade biológica, além de preo-
cupação comum da humanidade, é

Meio ambiente

Biotecnologia aplicada a prospecção e uso de serviços e funções da biodiversidade
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patrimônio de cada país onde ocor-
re, sendo seu uso sujeito a sua legis-
lação, o que tem ensejado a discus-
são e a definição de arcabouços le-
gais e normativos para regulação do
seu acesso, compartilhamento e uso
em diversos países, incluindo o Bra-
sil.

A principal ênfase deste novo
código de uso da biodiversidade é a
conservação e o seu aproveitamen-
to sustentável, através da regula-

mentação do seu acesso, compreen-
dendo modelos e formas de contra-
tos, que reconheçam direitos de pro-
priedade intelectual ou formas alter-
nativas de proteção do conhecimen-
to associado, incluindo aqueles rela-
tivos aos conhecimentos tradicionais.
A grande ênfase na discussão deste
arcabouço legal para regulação do
acesso e uso da biodiversidade no
Brasil se situa geralmente na visão
de que a Biodiversidade nacional é

uma imensa riqueza inexplorada ou
um grande potencial de oportunida-
des econômicas para os setores far-
macêutico, agroindustrial, biotecno-
lógico, etc, o que é sem dúvida
verdadeiro.

No entanto, há que se conside-
rar que, a despeito do potencial eco-
nômico representado pela
biodiversidade, o foco central da CDB
foi a busca de formas de contraposição
ao problema global causado pela

Figura 1. Bancos de Caracteres e Funções viabilizam o acesso à variabilidade genética de espécies silvestres, variedades
tradicionais e coleções ex-situ, visando à organização de acervos de recursos de interesse do melhoramento genético e
da biotecnologia.  Estes acervos são constituídos por populações, linhas endogâmicas e suas progênies, que expressem
de diferentes maneiras caracteres ou funções biológicas de interesse (genótipos constrastantes, populações segregantes,
linhas recombinantes etc.) sendo úteis para introgressão de variabilidade aos programas de seleção, bem como para
produção de estoques apropriados para estudos detalhados (genético-fisiológico-moleculares) das bases biológicas desses
caracteres ou funções.  Segundo este modelo, pode-se criar repositórios de variabilidade útil aos programas de
melhoramento genético, prospecção de genes e estudos das bases biológicas de processos importantes como tolerância/
resistência a estresses bióticos e abióticos ou programas de diversificação de uso e agregação de valor como
desenvolvimento de novos alimentos, matérias-primas e biomateriais aplicáveis a diversos ramos dos setores agroalimentar
e agroindustrial.
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perda acelerada da biodiversidade e
suas conseqüências diretas e indire-
tas, como a degradação do solo e da
água, o aquecimento global com a
conseqüente intensificação de
estresses hídricos, térmicos e
nutricionais, além de outros perigo-
sos riscos ambientais, como a perda
da diversidade de vida, que certa-
mente colocam sob risco a própria
sustentabilidade da civilização.

Considerando este objeto cen-
tral da CDB, grande parte das ativi-
dades econômicas hoje desenvolvi-
das em diversos setores, como o
extrat iv is ta ,  o industr ia l ,  o
agroindustrial etc., deverão ser gra-
dualmente reconvertidas a modelos
mais sustentáveis de exploração dos
recursos naturais. O grande desafio
é, portanto, a antecipação de alter-
nativas, especialmente no campo
tecnológico, além da implementação
de políticas públicas e mecanismos
de gestão que viabilizem estratégias
de acesso e uso sustentável dos
 recursos naturais para suporte a ati-
vidades essenciais para o bem-estar
e o progresso do homem, como a
agricultura, a mineração, o lazer
etc.

2. Sustentabilidade da
Agricultura

Recursos chaves para produção
de alimentos (sementes, solo, maté-
ria orgânica, água etc.) são renováveis,
o que potencialmente permitiria que
a agricultura fosse uma atividade al-
tamente sustentável. Por outro lado,
a agricultura moderna tem outras
características que mais a aproxi-
mam de uma indústria extrativa, si-
milar, por exemplo, à mineração, o
que tende a torná-la não sustentável.
Adicionalmente, a agricultura pode
envolver custos não ambientais de
longo prazo, como impactos para os
trabalhadores, comunidades, regiões
e consumidores, em diferentes graus,
de acordo com a atividade.

Apesar de os grandes avanços
tecnológicos das últimas décadas, eles
têm sido ainda tímidos para superar
o desafio de tornar a agricultura e
atividades associadas, como um todo,
mais sustentáveis. Hoje vivemos a
necessidade premente de produzir
volumes crescentes de alimentos e
matérias-primas e de gerar superávits
econômicos que aumentem a capa-
cidade de investimentos do país.

Não há dúvidas que o agronegócio
brasileiro se definirá, cada vez mais,
pela nossa capacidade de incorpo-
rar, de forma contínua, inovações
tecnológicas que permitam atender
às crescentes demandas do mercado
interno e desafiar os subsídios dos
competidores e a tendência histórica
de preços decrescentes no mercado
internacional de produtos agrícolas.
Em futuro próximo, as inovações
demandadas da pesquisa
agropecuária terão que propiciar a
incorporação de avanços simultâne-
os nas vertentes da produtividade e
da qualidade, com uma velocidade
comparável ou superior à velocida-
de de avanço tecnológico dos nossos
competidores.

Esta pressão, que tenderá a se
intensificar no futuro, dada a voca-
ção agrícola do país, submete a nos-
sa agricultura, que tem sido o setor
mais responsivo da economia brasi-
leira durante a última década, a uma
pressão de crescimento e expansão
pouco compatíveis com as deman-
das de tempo e esforço na direção
de modelos mais sustentáveis de
produção. É, portanto, difícil imagi-
nar que os avanços tecnológicos ba-

Figura 2. Vertentes de inovação da biotecnologia moderna.  A biotecnologia moderna tem gerado impactos significativos
a partir: a) da genética molecular, baseada na utilização de marcadores para desenvolvimento de mapas genéticos, kits e
ferramentas para análises moleculares detalhadas; b)  engenharia genética para produção de organismos modificados para
funções e caracteres de interesse econômico, social e ambiental; c) das ciências genômicas que permitem compreensão
da composição e funcionamento de genomas completos, seus produtos, interações e funções; d) das tecnologias
reprodutivas avançadas, que permitem potencializar e especializar sistemas de produção animal para diversos fins. O
avanço nessas grandes vertentes de inovação tem provocado ainda o surgimento de diversas disciplinas e tecnologias
assessórias, como a bioinformática, a biossegurança etc.
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seados nas estratégias convencio-
nais de inovação nos permitirão dar
grandes saltos em direção a sistemas
sustentáveis em curto espaço de
tempo.

Modelos de reconversão deve-
rão ser buscados, muitas vezes sus-
tentados em soluções do próprio
ambiente, que aplicadas a estas ati-
vidades, as tornem menos agressi-
vas. Em certa medida, a agricultura
brasileira dá exemplos da possibili-
dade de se alcançar tal objetivo. A
utilização do manejo de culturas ba-
seado no plantio direto ocupa, no
Brasil, cerca de 20 milhões de hecta-
res de lavouras, com expressiva con-
tribuição para redução de erosão,
melhoria geral da qualidade do solo
e recarga do lençol freático. A fixa-
ção biológica do nitrogênio, através
da inoculação de bactér ias
diazotróficas, tem possibilitado a re-
dução significativa da aplicação de
fertilizantes químicos em culturas
como a soja e, mais recentemente,
cana-de-açúcar, com importante re-
dução de impactos ambientais como,
por exemplo, a contaminação de
recursos hídricos por nitratos. O con-
trole biológico utilizado regularmen-
te em diversas culturas, como soja,
cana-de-açúcar, algodão e fruteiras
também tem reduzido a demanda
por controle químico de pragas e
doenças em diversos sistemas de
manejo, com impactos positivos para
o meio ambiente, a qualidade de
vida dos trabalhadores rurais e para a
segurança e qualidade dos produtos.
Azevedo (1998) destacou a impor-
tância do emprego do controle bio-
lógico em países de clima tropical e
com vastas áreas plantadas como é
caso do Brasil. O autor ressaltou,
ainda, que o país tem um bom con-
tingente de pesquisadores envolvi-
dos em controle biológico e detém
quase que uma supremacia no setor
tanto em termos de pesquisa básica
como principalmente aplicada.

Há, no entanto, que se conside-
rar que, pela diversidade e comple-
xidade da agricultura brasileira, estes
avanços, embora relevantes, dificil-
mente bastarão para melhor
posicionar a atividade do ponto de
vista de sustentabilidade.  Quando

se avalia o conjunto da agricultura
brasileira, há claras evidências de
que as tecnologias tradicionais, con-
sagradas na chamada Revolução Ver-
de, já não resolvem todos os proble-
mas e cobram um alto preço em
termos de qualidade ambiental e de
saúde humana, especialmente pelo
uso crescente de insumos químicos.
A taxa de crescimento médio no
rendimento das safras, por exemplo,
caiu de 3% ao ano na década de 70
para cerca de 1% ao ano na década
de 90, indicando a gradual exaustão
deste modelo.

3. Agroecossistemas,
Biodiversidade e Serviços

Ambientais

A grande pressão da agricultura
sobre o meio ambiente indica que
precisamos buscar um novo patamar
de conhecimento,  um novo
paradigma científico e tecnológico,
a fim de romper estes limites, em
especial na região tropical do globo,
onde estão os ambientes mais desa-
fiadores para a agricultura, além das
nações mais pobres. Os sistemas de
inovação para agricultura terão, cada
vez mais, que se referenciarem em
aspectos que compreendam, além
da visão utilitária da agricultura, como
produtora de alimentos e matérias-
primas essenciais para a sobrevivên-
cia e progresso do homem, outras
dimensões e valores.

Em 1998, a FAO realizou em
conjunto com a Secretaria Executiva
da CDB e o Governo da Holanda um
encontro técnico denominado
“Sustaining Agricultural Biodiversity

and Agro-ecosystem Functions”
quando foram discutidas oportunida-
des, incentivos e estratégias para
conservação e uso sustentável da
biodiversidade em agroecossistemas.
Considerando as discussões ocorri-
das no evento, o documento final
apresentou uma série de recomen-
dações importantes, dentre as quais
se destacou a necessidade de se
ampliar a compreensão de que
biodiversidade agrícola engloba gran-
de diversidade de animais, plantas e
microrganismos, necessários para
manutenção de funções vitais dos

agroecossistemas, sua estrutura e pro-
cessos que suportam a produção de
alimentos e matérias-primas vitais
para a humanidade. Três dimensões
da agrobiodiversidade foram apre-
sentadas como úteis para estruturação
de futuros programas e planos:

1.Sustentabilidade dos sistemas
produtivos em todos os níveis, com
ênfase em diversidade, contrapondo
a visão de homogeneização e
massificação de sistemas;

2.Ênfase na conservação e
melhoria dos recursos biológicos que
suportam os sistemas de produção,
especialmente o solo e a microbiota,
os polinizadores e predadores;

3.Reconhecimento, recuperação
e incorporação aos sistemas produti-
vos dos serviços ecológicos e sociais
dos agroecossistemas, como prote-
ção da paisagem e da vida selvagem,
proteção do solo e promoção de sua
qualidade (fertilidade, estrutura e fun-
ções) ,  proteção dos c ic los
hidrológicos, da qualidade do ar, se-
questro de carbono etc.

O encorajamento da manuten-
ção, da sustentabil idade e a
dinamização da diversidade biológi-
ca em todos os sistemas de produção
agrícola, dos diversificados aos
especializados, intensivos ou exten-
sivos é uma necessidade.  É premen-
te que se reconheça a intedepen-
dência entre plantas e animais que
se colhem dos sistemas produtivos
com a intrincada teia de organismos
e sistemas que provêem suporte
biológico e serviços ambientais vi-
tais para o funcionamento desses
sistemas.

Assim, melhorar a integração e a
coordenação das atividades e pro-
cessos que sustentam a diversidade
biológica em agroecossistemas, sua
produtividade e o provimento das
funções e serviços ambientais deles
provenientes são fundamentais para
que se alcance e se mantenha a
sustentabilidade dos agroecossis-
temas. A valoração desses recursos,
com diretrizes para prospectar e
potencializar serviços e funções
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como balanço de gases atmosféri-
cos, regulação do clima, regulação
dos ciclos hidrológicos, controle de
erosão, formação e qualidade do solo,
detoxificação/eliminação de resídu-
os, polinização, controle biológico,
refúgio, produção de alimentos se-
guros, desenvolvimento de novas
fontes de biomateriais, suporte para
culturas e valores, incluindo valores
estéticos e espirituais, além de opor-
tunidades para recreação, lazer e
turismo, é um grande desafio a ser
encarado e superado, em especial
pelas organizações de ciência e
tecnologia agropecuária.

4. Biotecnologia Aplicada à
Prospecção e Uso de Serviços e

Funções da Biodiversidade

A revolução na base de conheci-
mentos dos sistemas biológicos a
partir da biotecnologia moderna vem
gerando novas e fascinantes oportu-
nidades de inovação nas áreas da
saúde, agricultura, meio ambiente,
além de grandes avanços na base de
conhecimentos no âmbito das ciên-
cias da vida (life sciences). Este é um
movimento global, e o acervo de
conhecimentos sobre organismos
vivos vem estimulando o desenvol-
vimento de novas vertentes de ino-
vação como a genômica,  a
bioinformática, a engenharia meta-
bólica etc., além de novas aplicações
de processos e funções biológicas
nos mais variados campos da ativida-
de humana, com profundas implica-
ções econômicas e sociais.

Apesar de as atenções estarem
muito centradas na produção e no
uso de plantas geneticamente modi-
ficadas na agricultura, as implicações
e impactos das diversas vertentes de
inovação que compõem a
biotecnologia moderna vão muito
além da transgenia.

Com o seqüenciamento com-
pleto de genomas de diversos orga-
nismos, expandem-se as possibilida-
des no campo da genômica compa-
rativa, que faz uso das similaridades,
muitas vezes significativa, existen-
tes entre espécies. Conhecimentos
gerados por estudos de espécies
bastante distintas, como por exem-

plo o camundongo, também contri-
buem para a compreensão da orga-
nização e do funcionamento do
genoma humano, enquanto espéci-
es mais relacionadas, como o arroz,
sorgo, milho, trigo e outras gramíneas
apresentam similaridades surpreen-
dentes em organização genômica,
seqüências e funções gênicas. As-
sim, com os novos recursos e técni-
cas baseadas em manipulação gênica
e transgenia, um novo universo se
abre para identificação de nova vari-
abilidade que, ordenada, estudada e
definida como útil, poderia ser
transferida às espécies de interesse
por meio de transformação genética.

O acúmulo de informações de
dados de seqüência de DNA e de
mapeamento de genes no genoma
de diferentes espécies vegetais evi-
denciou a conservação de genes e
da ordem de genes no genoma de
diferentes organismos. Recentes
avanços da genética molecular e da
genômica vêm permitindo a identifi-
cação em espécies com genoma
menos complexo, principalmente
naquelas que tiveram o genoma com-
pletamente seqüenciado como o ar-
roz e arabidopsis, genes ou regiões
genômicas associadas ao controle de
características econômicas. Por meio
da genômica comparativa é possível
identificar em espécies com genomas
mais complexos (ex., milho e trigo)
regiões ortólogas com função gênica
similar, acelerando o conhecimento
básico e facilitando o trabalho com
outras espécies.  Estes avanços têm
estimulado o desenvolvimento de
programas inovadores na interface
Recursos Genéticos-Biodiversidade-
Biotecnologia, onde residem possi-
bilidades extraordinárias para se
prospectar serviços & funções que
possam ser integrados à agricultura,
tornando-a mais competitiva, segura
e sustentável. Além de aumentar as
possibilidades de utilização dos aces-
sos mantidos nos bancos de
germoplasma, intensificando os es-
forços de caracterização e desenvol-
vimento de acervos de variabilidade
para o melhoramento genético e
programas de bioprospecção, a
integração da genômica aos progra-
mas de recursos genéticos e

melhroramento permite acesso a um
novo acervo de caracteres da
biodiversidade, antes inacessível.
Hoje, programas de pesquisa que
integram estratégias tradicionais,
como o melhoramento genético e a
genômica comparativa buscam iden-
tificar, manipular e validar a expres-
são de diferentes genes de impor-
tância econômica e ambiental, cul-
minando no desenvolvimento de
novos recursos genéticos com um
valor agregado potencial muito mai-
or do que os disponíveis.

5. Bancos de Caracteres para
Prospecção e Uso de Serviços e

Funções da Biodiversidade

Conforme aumenta o interesse
por diversificação e agregação de
valor à agricultura, na forma de no-
vos alimentos, fibras, aromas e
biomateriais aplicáveis a diversos
ramos industriais, além de caracteres
e funções que agreguem segurança
ambiental e sustentabilidade aos sis-
temas produtivos, o interesse do
melhoramento genético se voltará
inevi tavelmente para a
biodiversidade, buscando-se diversi-
ficação de espécies, sistemas e pro-
cessos.  Adequadamente estudadas
e conhecidas, muitas funções bioló-
gicas importantes poderão gradual-
mente ser incorporadas às espécies
de interesse. Assim, caracteres às
vezes pouco considerados no âmbi-
to dos programas de melhoramento
genético, como aqueles relaciona-
dos à qualidade ambiental, deverão
despertar cada vez mais interesse,
em função da mobilização da socie-
dade por um ambiente mais limpo,
além do crescimento das barreiras
não tarifárias, que imporão penalida-
des aos nossos produtos e processos,
caso não levem em conta critérios e
práticas ambientalmente seguros. A
busca de funções que tenham im-
pacto positivo em processos como
regulação da composição química da
atmosfera, regulação do clima, ab-
sorção e reciclagem de resíduos, su-
primento de água, ciclo de nutrien-
tes, polinização e controle biológico,
dentre outros, se tornará mais inten-
sa na medida em que cresçam os
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impactos das atividades do homem
sobre o meio físico, com a conse-
qüente redução na disponibilidade
de recursos. Neste cenário, o melho-
ramento genético combinado à
biotecnologia poderá se tornar im-
portante estratégia de descoberta e
disponibilização de funções biológi-
cas viabilizadoras de uma agricultura
mais sustentável.

Os programas de pré-melhora-
mento podem se tornar, além de elo
de ligação entre os recursos genéti-
cos vegetais e o melhoramento ge-
nético, uma importante estratégia
de ligação destes com os programas
biotecnológicos, em especial aque-
les dedicados à genômica compara-
tiva. Considerando que o principal
objetivo dos programas de pré-me-
lhoramento é buscar a identificação
de genes e/ou características de in-
teresse em germoplasma exótico ou
em populações não melhoradas para
incorporação em materiais elites, eles
poderão se tornar importantes fon-
tes de variabilidade para composi-
ção de “Bancos de Caracteres e
Funções” para os mais variados ob-
jetivos (Figura 1). Na verdade, para
funções biológicas com variabilidade
genética insuficiente, composição de
Bancos de Caracteres a partir dos
materiais elite poderá ser inviável,
havendo necessidade da busca de
variabilidade em parentes silvestres,
raças locais (landraces), ou mesmo
em outras espécies do mesmo pool

gênico e, em casos mais extremos,
em espécies completamente distan-
tes filogeneticamente. A existência
de tais bancos abrirá oportunidades
extraordinárias para se prospectar
serviços & funções que possam ser
integrados à agricultura, tornando-a
mais competitiva, segura e sustentá-
vel. Além do mais, os bancos de
caracteres ampliariam a possibilida-
de de se aumentar a utilização dos
acessos mantidos nos bancos de
germoplasma, intensificando os es-
forços de caracterização e desenvol-
vimento de acervos de variabilidade
para o melhoramento genético e
programas de bioprospecção (Figu-
ra 1).

O conceito de Bancos de
Caracteres se baseia no fato de que

estudos de mecanismos e funções
biológicas são extremamente depen-
dentes de técnicas de screening e
seleção de genótipos úteis, de pre-
ferência genótipos contrastantes que
permitiriam a geração de popula-
ções estruturadas para estudos deta-
lhados dos caracteres em questão.
Os melhoristas trabalham continua-
mente com screening e seleção,
muito embora não seja usual os pro-
gramas identificarem e manterem
genótipos constrastantes.  Indivídu-
os com desempenho inadequado
para o caráter em questão são usual-
mente descartados ao longo das vá-
rias etapas do processo. No entanto,
para organização de Bancos de
Caracteres, há necessidade de se
identificar padrões reconhecidamen-
te contrastantes, na forma de popu-
lações,  l inhagens ou outros
genótipos de interesse, que são es-
senciais para desenvolvimento de
conjuntos de progênies segregantes
(recombinantes) F

2
,  F

3
,  F

4
,

retrocruzamentos na direção dos dois
genitores e, quando desejável, con-
juntos de linhas recombinantes. A
existência desses acervos de
recombinantes poderá viabilizar pro-
gressos consideráveis no estudo de
caracteres complexos, utilizando os
modernos recursos disponíveis para
mapeamento e estudos funcionais.

Linhas recombinantes são acer-
vos especialmente desejáveis na
composição de Bancos de Caracteres.
Estas linhas endogâmicas são produ-
zidas por meio de sucessivas
autofecundações de indivíduos F

2
,

oriundos de um cruzamento entre
duas linhagens divergentes e com
características bem definidas. Os in-
divíduos (S

1
) provenientes de cada

autofecundação de indivíduos F
2

contêm cerca da metade dos genes
em homozigose em relação à gera-
ção anterior. Após certo número de
gerações de autofecundação (single

seed descent) ,  cada l inha
recombinante terá teoricamente,
aproximadamente 100% dos alelos
dos genitores em homozigose e fixa-
dos aleatoriamente. Quanto maior o
número de progênies F

2

autofecundadas, maiores serão as
combinações de genes dos genitores,

permitindo análises detalhadas de
múltiplas combinações de genes e
QTLs (Quantitative Traits Loci) en-
volvidos na definição de caracteres
complexos. Em relação a outros ti-
pos de progênies segregantes como
F

2
, F

3
 e retrocruzamentos, as linhas

recombinantes apresentam como
principal vantagem o fato de consti-
tuírem uma população permanente,
na qual o processo de segregação é
completo ou quase completo, man-
tendo indefinidamente sua compo-
sição gênica para estudos detalhados
do caráter em questão.  Em adição,
linhagens recombinantes podem ser
avaliadas em condições diferentes
de ambientes. Desde que um
genótipo é representado por uma
linhagem, ao invés de um indivíduo
heterozigoto, avaliações mais preci-
sas dos componentes genéticos de
caracteres mais complexos poderão
ser realizadas com vantagem nesses
genótipos. Uma desvantagem das
linhas recombinantes é o fato de
que, sendo homozigotas, poderão
limitar a avaliação do impacto da
heterozigose e da heterose na ex-
pressão de determinados caracteres.
Também, a depender do modo de
reprodução da espécie, pode ser
difícil produzir tais linhas em quanti-
dades suficientes.

Muito embora o esforço tradici-
onal em recursos genéticos vegetais
seja direcionado à produção de
insumos úteis ao melhoramento ge-
nético, há possibilidades de se am-
pliar a utilidade desses acervos, de
forma a incluir de forma mais eficien-
te outros potenciais usuários, como
os programas de bioprospecção e
descoberta de genes e funções bio-
lógicas de interesse.  Com o avanço
nas tecnologias que permitem análi-
ses genét icas detalhadas,
fenotipagem eficiente via análises
fisiológicas e bioquímicas, além de
genotipagem de alta resolução via
técnicas moleculares, amplia-se tre-
mendamente a nossa capaciade de
extrair mais valor dos recursos gené-
ticos, aumentando a produtividade
dos acervos dos Bancos Ativos de
Germoplasma (BAGs)  e das cole-
ções de trabalho dos programas de
melhoramento.  Hoje existem mi-
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lhares de genes de vários organis-
mos seqüenciados cuja função bioló-
gica precisa ser determinada. A dis-
ponibilidade de recursos genéticos
vegetais adequadamente caracteri-
zados e organizados e a capacidade
de determinação massiva da função
de um grande número desses genes
abre possibilidade para avanços sig-
nificativos no campo da genômica
comparativa e funcional.  Uma
tecnologia para caracterização dos
níveis de expressão de grande nú-
mero de genes que vem ganhando
destaque é a tecnologia de
microarrays ou microarranjos. A
tecnologia de microarranjos de DNA
é baseada em clones de DNAs que
são roboticamente fixados em pla-
cas de vidro e subseqüentemente
hibridizados com sondas marcadas
com diferentes tipos de fluorescência.
Essa metodologia tem auxiliado a
análise funcional de um grande nú-
mero de genes em um curto espaço
de tempo e poderá gerar grandes
volumes de informações úteis acer-
ca de caracteres complexos, especi-
almente se Bancos de Caracteres e
coleções de mutantes adequadamen-
te organizados proverem os fenótipos
e genótipos adequados para
análises.

6. Conclusões

Diferentemente dos grandes
produtores de alimentos localizados
em regiões de clima temperado, o
Brasil apresenta a maior parte do seu
território marcado por grande frag-
mentação ambiental, com marcantes
diferenças edafoclimáticas, estrutura
fundiária complexa e padrões de
utilização tecnológica, de infra-es-
trutura e logística bastante díspares.
Apesar disso o Brasil é líder mundial
na produção agropecuária tropical,
tanto com respeito à diversidade da
produção quanto à produtividade e
eficiência do sistema agroindustrial.
O Brasil vem experimentando nos
últimos anos contínuos aumentos de
produtividade em praticamente to-
das as culturas de importância estra-
tégica, culminando com os avanços
extraordinários observados nas últi-
mas safras, quando a produção de

grãos rapidamente superou a barrei-
ra dos 100 milhões de toneladas. Na
última década a produtividade das
principais commodities mais que
dobrou, o que tem evitado avanço
desordenado sobre regiões sensíveis
do ponto de vista ambiental; os avan-
ços em melhoramento genético,
manejo integrado de pragas, em
manejo de solos, nutrientes e cultu-
ras de acordo com a lógica
conservacionista do plantio direto
têm sido fatores importantes na
viabilização de uma agricultura mais
sustentável com redução na utiliza-
ção de agroquímicos e de práticas
que levem à degradação ou
fragilização da nossa base de recur-
sos naturais.

Conforme aumenta o interesse
por diversificação e agregação de
valor à agricultura, na forma de no-
vos alimentos, fibras, aromas e
biomateriais aplicáveis a diversos
ramos industriais, o interesse do
melhoramento genético se voltará
inevi tavelmente para a
biodiversidade, buscando-se diversi-
ficação de espécies, sistemas e pro-
cessos.  Adequadamente estudadas
e conhecidas, muitas funções bioló-
gicas importantes poderão gradual-
mente ser incorporadas às espécies
de interesse. Por outro lado,
caracteres às vezes pouco conside-
rados no âmbito dos programas de
melhoramento genético, como aque-
les relacionados a qualidade
ambiental, deverão despertar cada
vez mais interesse, em função da
mobilização da sociedade por um
ambiente mais limpo, além de bar-
reiras não tarifárias, que imporão pe-
nalidades aos nossos produtos, caso
não sejam produzidos de acordo com
critérios e práticas ambientalmente
seguros. Assim, a busca de funções
que tenham impacto positivo em
processos como regulação da com-
posição química da atmosfera,
regulação do clima, absorção e
reciclagem de resíduos, suprimento
de água, ciclo de nutrientes,
polinização e controle biológico,
dentre outros se tornará mais intensa
na medida em que cresçam os im-
pactos das atividades do homem
sobre o meio f ís ico,  com a

consequente redução na
disponbilidade de recursos. Neste
cenário, espera-se que a combina-
ção de estratégias da biotecnologia
moderna com  as estratégias tradici-
onais de inovação tecnológica para a
agricultura, como o melhoramento
genético, o controle biológico e ou-
tras, se torne o caminho para desco-
berta e incorporação de funções bi-
ológicas viabilizadoras de uma agri-
cultura mais sustentável.
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Meio ambiente
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BIORREMEDIAÇÃO

Biorremediação é um processo
no qual organismos vivos, normal-
mente plantas ou microrganismos,
são utilizados tecnologicamente para
remover ou reduzir (remediar)
poluentes no ambiente. Este proces-
so biotecnológico de remediação tem
sido intensamente pesquisado e re-
comendado pela comunidade cientí-
fica atual como uma alternativa viá-
vel para o tratamento de ambientes
contaminados, tais como águas su-
perficiais, subterrâneas e solos, além
de resíduos e efluentes industriais
em aterro ou áreas de contenção.
Embora outras tecnologias que usam
processos físicos e/ou químicos se-
jam também indicadas para
descontaminar ambientes poluídos,
o processo biológico de
biorremediação é uma alternativa
ecologicamente mais adequada e
eficaz para o tratamento de ambien-
tes contaminados com moléculas or-
gânicas de difícil degradação e me-
tais tóxicos.

As moléculas orgânicas de difícil
degradação, denominadas “recalci-
trantes”, podem ser de origem natu-

ral, sintetizadas pelo metabolismo
biológico, ou sintéticas, produzidas
por tecnologias industriais modernas
e estranhas ao ambiente natural,
por esta razão denominadas
“xenobióticas” (xenos, do grego =
estrangeiro). Estas moléculas
xenobióticas, introduzidas no ambi-
ente desde o início do século XX,
compreendem vários tipos de com-
postos, aplicados na industria quími-
ca e de materiais, tal como
agrotóxicos, corantes, fármacos,
polímeros e plásticos, podendo ser
tóxicas a sistemas biológicos e/ou
recalcitrantes, uma vez que não fa-
zem parte do conjunto de moléculas
produzidas pelo metabolismo
evolutivo que propicia a vida na
Terra. Muitos dos xenobióticos e/ou
seus produtos de degradação resul-
tam em efeitos nocivos e/ou
mutagênicos aos organismos vivos,
podendo levar à eliminação seletiva
de indivíduos e acarretar modifica-
ções na estrutura ecológica e funcio-
nal da comunidade biológica.

Por estas razões há, atualmente,
uma grande preocupação em se
desenvolverem biotecnologias para
descontaminar ambientes poluídos
por xenobióticos. Os processos bio-
lógicos de descontaminação, enqua-
drados na categoria de biorreme-
diação, utilizam, geralmente, micror-
ganismos autóctones (do próprio
ambiente) ou introduzidos (em esta-
do nativo ou geneticamente modifi-
cados) com capacidade de bio-
degradar xenobióticos, resultando em
produtos de degradação com estru-
tura menos recalcitrante em relação
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à molécula or ig inal ,  ou na
mineralização do xenobiótico, pro-
duzindo compostos químicos sim-
ples, como: CO

2
, H

2
O, NH

3
, SO

4

-2,
PO

4

-2.

Biodegradação dos
xenobióticos

O sistema metabólico que se
tem mostrado mais apto para
biodegradar moléculas xenobióticas
recalcitrantes, nos processos de
biorremediação, é o microbiano, uma
vez que os microrganismos desem-
penham a tarefa de reciclar a maior
parte das moléculas da biosfera, par-
ticipando ativamente dos principais
ciclos biogeoquímicos e, represen-
tando, portanto, o suporte de manu-
tenção da vida na Terra. Esta extraor-
dinária diversidade metabólica se
deve à combinação do potencial
genético individual das diferentes
espécies microbianas em um siste-
ma natural, com enzimas e vias me-
tabólicas que evoluíram ao longo de
bilhões de anos, e a capacidade de
metabolismo integrado apresentada
pela comunidade microbiana em
conjunto: produtos do metabolismo
de um microrganismo pode ser
substrato para outros. Este intenso
sinergismo metabólico entre micror-
ganismos, praticamente ausente nos
organismos mais complexos, é de
fundamental  importância na
biodegradação de xenobióticos. Mui-
tos fatores ambientais de natureza
física, química e biológica influenci-
am na capacidade de um sistema
microbiano de biodegradar uma

Aspéctos biológicos e técnicos da biorremediação de xenobióticos

Imagens cedidas pelos autores
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molécula.

Fatores físicos e químicos
Os principais parâmetros físicos

que influenciam na degradabilidade
são: natureza física da matriz onde o
composto é encontrado (solo, água,
sedimento), temperatura e luz. Por
exemplo, ambientes complexos, tais
como solos e sedimentos, têm a
propriedade de, através da atração
de cargas opostas, adsorver molécu-
las, diminuindo, desta maneira, a
biodisponibilidade do poluente. Nas
regiões temperadas do globo, a ati-
vidade metabólica de microrganis-
mos pode ser reduzida em função
das baixas temperaturas médias anu-
ais, reduzindo, conseqüentemente,
a taxa de degradação de poluentes
nestas áreas.

Diversos fatores químicos po-
dem influenciar, acelerando ou redu-
zindo, a taxa de degradação de um
poluente. Entre estes fatores inclu-
em-se a composição química da
matriz ambiental, que define a capa-
cidade nutritiva, o pH, umidade, teor
de oxigênio dissolvido, o potencial
redox do meio e a composição e
estrutura química do poluente. Me-
tais pesados, quando presentes, po-
dem interagir com enzimas produzi-
das pelos microrganismos, inibindo a
sua atividade e, por conseguinte, a
capacidade degradativa destes. Por
outro lado, concentrações adequa-
das de metais que têm ação de
cofatores enzimáticos podem me-
lhorar a capacidade degradativa do
meio. A presença de outros compos-
tos xenobióticos de estrutura sim-
ples pode também dificultar o meta-
bolismo de moléculas mais comple-
xas, pois a comunidade microbiana
se direcionaria seu metabolismo para
degradar, preferencialmente, os
menos complexos.

Como exemplo da influência da
estrutura química na degradação de
um poluente, pode-se citar a alta
pers is tência de compostos
nitroaromáticos no ambiente. Ape-
sar de intensos esforços, ainda não
foram isoladas bactérias capazes de
mineralizar muitos dos nitroaro-
máticos produzidos pelo homem,
como, por exemplo, o TNT (utiliza-
do em explosivos) e os herbicidas

orizalin e trifluralina. Os três com-
postos apresentam, em comum, três
grupos nitro no anel aromático que
dificultam sua mineralização.

Fatores biológicos
A biodegradação de um com-

posto químico no meio ambiente
depende, sobretudo, da presença de
uma população de microrganismos
capaz de metabolizar a molécula
original e seus produtos de degrada-
ção. Não existem, na biosfera atual,
rotas enzimáticas catabólicas capa-
zes de degradar todos os compostos
novos que a cultura humana sinteti-
zou durante os últimos 100 anos.
Sabe-se, entretanto, que alguns
xenobiót icos podem ser
biodegradados por microrganismos
que possuam enzimas capazes de
catabolizar moléculas específicas, ou
mesmo pela ação conjunta de con-
sórcios microbianos, em que cada
microrganismo atua individualmen-
te sobre diferentes etapas do pro-
cesso de biodegradação.

A biodegradação é mais prová-
vel quando a estrutura química do
xenobiótico é semelhante à estrutu-
ra de moléculas naturais. Por exem-
plo, existe uma grande diversidade
de moléculas naturais com estruturas
complexas, tais como a lignina, rica
em anéis benzênicos - estrutura
molecular natural mais abundante na
biosfera depois da glicose -, os
esteróides, os terpenos e compostos
halogenados naturais, que ocorrem
em grande abundância e são normal-
mente metabolizados por microrga-
nismos no ambiente.

As enzimas que catabolizam a
degradação de compostos naturais
podem apresentar  baixa
especificidade pelo seu substrato e,
desta maneira, os xenobióticos com
estrutura química semelhante a com-
postos naturais podem ser reconhe-
cidos pelo sítio ativo da enzima,
possibilitando, assim, que sejam qui-
micamente transformados. Quando
o xenobiótico tem a possibilidade de
percorrer todos os passos catalíticos
de uma determinada rota catabólica
enzimática, provavelmente ele se
torna uma possibilidade nutritiva para
o microrganismo, sendo os produtos
de sua degradação aproveitados pelo

seu metabolismo construtivo e
energético. Porém, quando o com-
posto é apenas parcialmente degra-
dado, por ação de uma ou mais
enzimas de uma rota catabólica sem
que o produto resultante contribua
para a sobrevivência do microrganis-
mo, esta transformação metabólica é
denominada de “co-metabolismo”.

O produto do co-metabolismo,
muitas vezes, pode servir de substrato
para transformações enzimáticas de
outras espécies microbianas, possi-
bilitando a degradação completa do
xenobiótico (mineralização). O co-
metabolismo, aparentemente uma
transformação fútil quando analisada
sob a ótica de um microrganismo
isolado, tem um papel importante
nas biotecnologias de remediação
de sítios contaminados, pois, geral-
mente, nenhum microrganismo pos-
sui todas as enzimas necessárias para
a metabolização completa de um
xenobiótico.

Trocas de material genético
podem ocorrer entre microrganis-
mos na natureza e constituem um
outro fator que contribui para o po-
tencial biodegradador de uma comu-
nidade. Muitas rotas catabólicas de
compostos complexos estão locali-
zadas no genoma plasmidial.
Plasmídeos podem ser trocados en-
tre bactérias de uma mesma espé-
cie, ou mesmo entre microrganis-
mos de espécies diferentes, através
de mecanismos de conjugação ou
transformação de células naturalmen-
te competentes (células com capa-
cidade de assimilar DNA exógeno na
natureza). Estes processos de inter-
câmbio de material genético favore-
cem a disseminação de genes, e,
conseqüentemente, a disseminação
potencial de enzimas relacionadas
ao metabolismo catabólico de uma
molécula recalcitrante.

Obviamente, as características
físico-químicas e nutricionais do meio
externo e o compart imento
intracelular microbiano estão estrita-
mente relacionados. Mesmo que um
sistema microbiano porte todos os
requisitos bioquímicos e genéticos
necessários para a degradação de
um xenobiótico, se as características
físico-químicas e componentes
nutricionais do meio não condizem
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com as necessidades metabólicas do
microrganismo, a biodegradação não
ocorrerá.

Visão interdisciplinar
A pesquisa técnico-científica,

com o objetivo de tornar os fenôme-
nos naturais mais facilmente com-
preensíveis, geralmente enfoca o
estudo de parâmetros físicos, quími-
cos e biológicos relacionados à de-
gradação de maneira separada. Como
abordado anteriormente, estes
parâmetros são estritamente relacio-

nados em um processo de
biorremediação. Por esta razão, a
implementação de processos de
remediação em um ambiente conta-
minado requer a condução de um
estudo detalhado, com uma visão
interdisciplinar, envolvendo profis-
sionais de diferentes áreas de conhe-
cimento, como microbiologia, bio-
química, biologia molecular, química
orgânica e analítica e engenharia.

Por exemplo, é necessário um
conhecimento aprofundado das ca-
racterísticas químicas da molécula

xenobiótica que se pretende elimi-
nar  em um processo de
biorremediação, uma vez que a es-
trutura química influencia vários as-
pectos do metabolismo biológico. A
presença de grupos químicos na es-
trutura molecular, como halogênios,
-NO

2
, -SO

3
H, CN, -CH

3
, -CF

3
, -NH

2
, -

OCH
3,
 bem como arranjos específi-

cos destes radicais na cadeia de car-
bono, que interferem na distribuição
eletrônica da molécula (proprieda-
des enantioméricas ou quirais), pode
dificultar a catálise enzimática, con-

Avaliação da natureza
do ambiente contaminado

(p.ex., solo, sedimento, aqüífero)
�

Caracterização da contaminação
(natureza do composto,
quantidade, distribuição)

�

Planejamento do
tipo de biorremediação

(análises biológicas, geológicas,
geofísicas, hidrológicas)

�

Decisão por biorremediação
in-situ ou ex-situ

 

Utilização de plantas
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Utilização de
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introdução de
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(geralmente
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�
Monitoramento do processo
e intervenções para ajuste

Figura 1. Esquema geral das
etapas para definição e
implementação de um processo
de biorremediação
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fer indo à molécula maior
recalcitrância. Por exemplo, os de-
tergentes sintéticos alquilbenzeno
sulfonados, comercializado nos anos
60-70, provocaram sérios impactos
ambientais decorrentes de elevado
grau de persistência no ambiente.
Espessas camadas de espumas se
acumulavam nos rios, acarretando
grande mortandade de peixes. Pes-
quisas biológicas mostraram que a
sua alta persistência no ambiente
estava relacionada à presença de
três grupos metilas na molécula. Um
novo desenho químico da molécula,
em que foram retirados os grupos
metilas, permitiu o aumento da
biodegradabilidade destes detergen-
tes sintéticos, diminuindo, desta
maneira, o impacto ambiental.

O grau de toxicidade de uma
molécula também é relacionado com
sua estrutura molecular. A estrutura
molecular define o tipo e a intensi-
dade de interação com diferentes
componentes e metaból i tos
intracelulares (estruturas da parede
e membrana celular, organelas, e
estrutura terciária de proteínas e áci-
dos nucléicos), que podem ocasio-
nar efei tos c i totóxicos e/ou
mutagênicos.

Um outro efeito importante as-
sociado à estrutura molecular que
também deve ser considerado é a
biodisponibilidade da molécula.
Muitos xenobióticos têm caráter
apolar, o que muitas vezes não é
compatível com sítios de entrada e
transportadores da membrana celu-
lar, indisponibilizando-o, desta ma-
neira, para o metabolismo intracelular.
Alguns microrganismos contornam
este obstáculo produzindo
surfactantes e possibilitando, assim,
a entrada de moléculas apolares para
o interior da célula. A busca de
biossurfactantes que possam ser uti-
lizados como aditivos em solos con-
taminados com compostos pouco
solúveis é hoje uma das linhas com
grande desenvolvimento em pes-
quisas de biorremediação.

Outro aspecto a ser analisado é
a composição química do ambiente,
a qual contribui para definição do
valor nutritivo do meio. Quando o
meio não fornece macro e
micronutrientes necessários para o

metabolismo celular dos microrga-
nismos degradadores, é necessária a
adição controlada destes ao sistema,
por meio do emprego de técnicas de
engenharia, como, por exemplo, a
injeção de nutrientes via galerias e/
ou buracos no solo e uso de formu-
lações de liberação lenta nos ambi-
entes aquáticos. Como conseqüên-
cia destas adições, a taxa de degra-
dação pode ser aumentada.

Técnicas de aplicação de nutri-
entes têm se mostrado eficientes
para a despoluição de ambientes
aquáticos contaminados com petró-
leo. Experimentos de campo de-
monstraram um aumento de 5 a 10
vezes nas taxas de degradação. No
entanto, existem dúvidas sobre os
efeitos a longo prazo, uma vez que
as taxas de degradação em áreas
tratadas e não-tratadas tendem a se
equalizar com o tempo. A introdução
de nutrientes e/ou surfactantes com
o objetivo de aumentar a atividade
microbiana ou a biodisponibilidade
do poluente é um t ipo de
biorremediação conhecido como
bioestimulação.

Outra opção que pode ser ado-
tada para se melhorar o potencial
biodegradador de um ambiente con-
taminado é a adição de populações
de microrganismos degradadores
autóctones (que já presentes naque-
le ambiente), ou de organismos
degradadores ou mediadores de
biodegradação (e.g, produtores de
biossurfactantes) estranhos ao siste-
ma (alóctones), repicados em labo-
ratório. A utilização de técnicas para
se aumentar populações microbianas
degradadoras é denominada de
bioaugmentação.

Portanto, cada processo de
biorremediação é particular e quase
sempre necessita de uma adequação
e de uma otimização específica para
aplicação em diferentes sítios afeta-
dos, requerendo sempre uma análi-
se integrada de parâmetros físicos,
químicos e biológicos.

Etapas de implementação
de um processo de

Biorremediação

A biorremediação é uma
tecnologia complexa e sua

implementação ocorre em etapas
que compreendem um estudo do
ambiente, do tipo de contaminante,
dos riscos e da legislação pertinente
(Figura 1). Em primeiro lugar, é ne-
cessário uma caracterização do tipo
e da quantidade do poluente, bem
como avaliações de natureza bioló-
gica,  geológica,  geof ís ica e
hidrológica do sítio contaminado.

As avaliações biológicas ocor-
rem, em primeira estância, em labo-
ratório, e têm como objetivo a
otimização da biodegradação do com-
posto. Elas compreendem os testes
de bioestimulação, pela adição de
nutrientes e/ou surfactantes, e os
testes de bioaugmentação, pela
adição de culturas de microrganis-
mos biodegradadores ou mediado-
res. Com base nos dados obtidos é,
então, escolhida a técnica de
biorremediação mais adequada para
a situação e testes de campo são
realizados, para verificar a eficiência
do processo in situ.

Porém, devido à complexidade
desta biotecnologia, cuja eficiência
envolve vários fatores, muitos pro-
blemas de difícil equacionamento
podem surgir no decorrer do proces-
so. Entre os principais problemas
encontrados na aplicação de proces-
sos de biorremediação estão:

• a poluição geralmente envol-
ve vários compostos, de diferentes
classes químicas, requerendo a sele-
ção e utilização de diferentes micror-
ganismos com metabolismo especí-
fico para os diferentes poluentes;

• quando as concentrações dos
poluentes são baixas, os microrga-
nismos podem não produzir as
enzimas necessárias; quando são
muito altas, os microrganismos po-
dem ser inibidos;

• alguns dos poluentes presen-
tes podem ser incompatíveis com o
processo de biodegradação
implementado;

• alguns compostos são rapida-
mente adsorvidos pelo solo, sedi-
mento e/ou água, diluindo-se abaixo
do nível exigido para a ativação da
biodegradação, contudo permane-
cendo ainda em concentrações aci-
ma da desejável;

• a taxa da biorremediação pode
ser muito baixa, resultando em um
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processo de longa duração.
Alguns dos problemas acima re-

latados podem ser superados através
do uso de microrganismos genetica-
mente modificados, os OGMs (Gene-

tically Engineered Microorganisms,
ou GEMs, em inglês).

OGMs na despoluição ambiental

O uso de organismos-genetica-
mente-modificados (OGMs) oferece
a possibilidade de se contornar algu-
mas das limitações dos processos de
biorremediação, principalmente as
relacionadas à taxa da degradação do
poluente. A manipulação genética de
um microrganismo pode permitir o
aumento da taxa de degradação atra-
vés de diferentes estratégias:

· inserção de genes que codifi-
cam enzimas catabólicas específicas
para a molécula-alvo;

· inserção de genes que confe-
rem resistência a compostos inibitóri-
os no ambiente ou aos produtos de
degradação da molécula-alvo;

· inserção de genes ou altera-
ções genéticas que auxiliam na solu-
ção de problemas ligados à baixa
concentração do poluente, como, por
exemplo, aumento da captação/ab-
sorção do composto pela célula ou da
expressão da enzima.

A incorporação destes genes em
uma bactéria geralmente é feita via
plasmídios ou transposons, e pode
resultar na manutenção do DNA
exógeno na forma de plasmídio ou na
inserção dos genes no cromossomo
bacteriano.

Os primeiros OGMs a serem apli-
cados na despoluição do ambiente
foram as bactérias recombinantes
desenvolvidas por Chakrabarty, nos
anos 70. Através de sucessivas

recombinações entre cepas com di-
versos plasmídeos, foram obtidas vá-
rias linhagens de bactérias capazes de
degradar mais de um tipo de
hidrocarboneto. A mais conhecida foi
a capaz de degradar cânfora, naftalina,
octano e xileno.

Obviamente, a produção de uma
bactéria capaz de degradar múltiplos
poluentes em laboratório não signifi-
ca a resolução completa dos proble-
mas da biorremediação. Muitos
questionamentos de ordem técnica e
ética necessitam ser respondidos:

• os organismos sobreviverão no
ambiente?

• eles se reproduzirão?
• eles se espalharão para outros

locais?
• causarão danos ao ambiente?
• transferirão os genes para ou-

tros organismos no ambiente?

A seguir serão examinadas essas
questões.

Sobrevivência
Microrganismos modificados em

laboratório podem ser selecionados
para apresentarem baixa
competitividade com o objetivo de
serem eliminados ou, ainda, para per-
derem as características especiais de
recombinação após um certo tempo
de vida, sendo, assim, pouco compe-
tentes para sobrevivência no ambien-
te natural.

No entanto, um dos problemas
principais dos OGMs é a instabilidade
de seus genes exógenos, principal-
mente quando inseridos em forma de
plasmídios. Quando esta instabilida-
de é devido à segregação deficiente,
ou seja, parte da população gerada
após um ciclo de divisão celular pode
não ter o plasmídio, o problema pode
ser superado com a inserção dos genes
de interesse no cromossomo
bacteriano, mediante o uso de
transposons. Entretanto a inserção de
novos genes no cromossomo de um
microrganismo pode ter efeitos ines-
perados, como interferência na
regulação de outras vias metabólicas,
acarretando, por exemplo, o aumen-
to da produção de toxinas ou
inativação da expressão de outras
propriedades de interesse.
Multiplicação no local

Figura 2. Possíveis estratégias de trabalho para detecção, monitoramento e
caracterização da diversidade em amostras ambientais utilizando abordagens
tradicionais e independentes-de-cultivo (adaptado de diferentes fontes).
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Quando o poluente é o único
substra to para cresc imento
microbiano, a multiplicação das cé-
lulas terminará na presença de bai-
xos níveis do mesmo. Esta é uma boa
maneira de controlar a população de
OGMs no ambiente. Contudo os mi-
crorganismos podem perder a ativi-
dade antes que a concentração do
poluente atinja o nível desejado. Este
problema pode ser superado com
engenharia genética, utilizando pro-
motores induzidos pela deprivação
de nutrientes. Como exemplo, po-
demos citar os genes T4MO (tolueno
4-monoxigenase) de Pseudomonas

mendocina KR1, que foram clonados
sob o controle do gene groEL. A
bactéria geneticamente modificada
promoveu, nas mesmas taxas, a de-
gradação de tolueno, fenol e
tricloretileno sob condições adequa-
das e sub-óptimas de glicose, nitro-
gênio e fósforo.

Riscos e dispersão dos OGMs
no ambiente

Quais são os efeitos indesejá-
veis da liberação de OGMs no meio
ambiente? Sem dúvida, conhecer os
efeitos indesejáveis da inserção de
organismos vivos geneticamente mo-
dificados na natureza é uma das
metas mais importantes da comuni-
dade científica atual. Entre os efeitos
mais questionados estão:

• competição do OGM com a
microbiota, flora e fauna local, po-
dendo levar à extinção destas espé-
cies nativas;

• a troca de genes entre micror-
ganismos geneticamente modifica-
dos e populações microbianas au-
tóctones, já cientificamente compro-
vada, pode levar à degradação gené-
tica das espécies autóctones;

• a possibilidade de introdução
ao ambiente de espécies que apre-
sentem fatores de patogenicidade
para a população autóctone, espéci-
es que produzem endo-e/ou
exotoxinas ou que contenham genes
de resistência a antibiótico; esta é
uma situação que deve de ser avali-
ada em laboratório antes da libera-
ção dos microrganismos no ambien-
te;

• o desequilíbrio da estrutura da
comunidade, podendo levar à de-

gradação ambiental;
• a impossibilidade da elimina-

ção dos microrganismos introduzi-
dos depois que eles terminam o seu
trabalho.

Grande parte destes efeitos po-
deriam ser contornados através do
isolamento físico dos OGMs, ou seja,
pelo confinamento do sítio contami-
nado durante o tratamento com
OGMs. Porém surge uma nova ques-
tão: É possível o isolamento físico
dos OGMs?

Microrganismos têm uma gran-
de capacidade de disseminação, sen-
do capazes de se espalhar através do
solo, na água, no vento, por coloni-
zação ou adsorção a outros seres
vivos, incluindo microrganismos
(protozoários, algas), pequenos ani-
mais, raízes e sementes de plantas.
Por estas razões, é razoável que a
resposta desta pergunta seja: “Pro-
vavelmente, na maioria dos casos, é
impossível o isolamento de OGMs”.
Em vista disso, é necessário que o
microrganismo seja construído de
maneira que seus efeitos no meio
ambiente sejam mínimos e/ou seu
tempo de sobrevivência seja limita-
do.

Avanços científicos, contudo, su-
gerem que OGMs no ambiente não
trazem necessariamente efeitos in-
superáveis. No ano 1993, no
Horticultural Research International
de Littlehampton, e no Institute of
Virology and Environmental
Microbiology de Oxford, no Reino
Unido,  uma l inhagem de
Pseudomonas f luorescens

cromossomalmente modificada foi
aplicada em sementes do trigo e
vaporizada nas folhas emergentes.
As conclusões das investigações fo-
ram as seguintes:

• a vaporização não causou gran-
de espalhamento do OGM nas áreas
locais adjacentes aos locais de apli-
cação;

• P. f luorescens normal e
recombinante causaram mudanças
temporárias (de até 69 dias) na
microbiota do filoplano e na rizosfera
das plantas inoculadas, mas não no
restante do solo, e os microrganis-
mos mais sensíveis foram os não-
formadores de esporos de cresci-

mento rápido;
• as mudanças produzidas pela

introdução da linhagem recombinan-
te não foram diferentes daquelas
causadas pela não-recombinante;

• as perturbações foram peque-
nas, sem efeitos para o crescimento
e/ou saúde das plantas.

Mesmo que estes resultados su-
giram que o ambiente não tenha sido
significativamente alterado, é sem-
pre recomendado, diante das pou-
cas evidências experimentais e práti-
cas existentes, limitar o espaço e o
tempo de vida dos OGMs. Devido à
quase imposs ibi l idade do
confinamento físico dos OGMs, pes-
quisas, hoje, sugerem que o próprio
DNA do microrganismo porte em
seu código o limite de espaço físico
e de tempo de vida. Por exemplo,
estes atributos são contemplados
quando os OGMs são construídos
para sobreviverem somente em con-
dições de poluição ou, ainda, até que
um evento específico, geneticamen-
te projetado, ocorra na fisiologia do
microrganismo ou no ambiente. Um
exemplo de evento geneticamente
projetado é o uso dos elementos

suicidas, tais como o gene hok, que
controla a produção de uma proteína
“killer” (assassina) nas células, ativa-
da pela ausência de poluente. O
problema do uso deste gene suicida
é que pode sobreviver até 1 em 104

células por geração, devido às taxas
de mutações normais em estirpes
suicidas negativas. Utilizando-se um
sistema suicida de 2 componentes
(cada um dos quais codifica um me-
canismo suicida diferente), a taxa de
sobrevivência cai para 10-7 a 10-8

células/geração. Entretanto, esta taxa
de sobrevivência ainda pode ser
considerada elevada, em função das
densidades que as populações
introduzidas no ambiente podem
atingir. Cálculos mostram que um
nível de confinamento satisfatório é
atingido somente quando os organis-
mos modificados carregam 8 meca-
nismos suicidas separados, cada qual
com um tipo de controle diferente.

Contudo, um outro problema
surge. Pesquisas mostram que o DNA,
de OGMs ou, mesmo, o liberado
após a morte das células podem ser
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transferidos para outras células

Transferência de genes e seu
controle

Os microrganismos podem
transferir DNA através dos processos
de conjugação (transferência de
plasmídios entre células), transdução
(transferência mediada por vírus) e
transformação (entrada de DNA do
meio em células competentes). São
processos naturais, cujos mecanis-
mos não cabem nos objetivos deste
capítulo. Entretanto, cabe ressaltar
que existe a possibilidade desta trans-
ferência de DNA e, conseqüente-
mente, dos genes de degradação ou
controle, entre os OGMs e os micror-
ganismos naturalmente presentes no
ambiente.

Para evitar transferências de
genes dos OGMs para populações
autóctones, cientistas têm desenvol-
vido estratégias moleculares, como,
por exemplo, vetores suicidas de
confinamento que não permitem a
replicação ou causam a destruição
do DNA após serem transferidos para
outros microrganismos.

Uma outra possibilidade para
evitar a transferência de genes
indesejados é optar pela utilização
de genes marcadores ou reguladores
que não representem riscos de da-
nos ao ambiente. Por exemplo, genes
de resistência a antibióticos,
comumente ut i l izados como
marcadores de OGMs, podem ser
substituídos por genes marcadores
de resistência a sais de Hg, arsenito,
telurito, herbicidas, ou outros
marcadores que não apresentem ris-
co ambiental.

Detecção de microrganismos e
genes de degradação no

ambiente

A introdução de microrganismos,
sejam eles OGMs ou não, e/ou a
utilização de estratégias que favore-
çam o aumento de populações
microbianas específicas em um dado
ambiente para fins de biorremediação
requer, necessariamente, a adoção
de práticas de monitoramento
microbiológico voltadas para a
detecção e/ou quantificação de mi-
crorganismos e/ou dos genes intro-

duzidos no ambiente. Este tipo de
prática pode visar diferentes objeti-
vos, ligados direta ou indiretamente
à atividade de degradação desejada:

• quantificar a população dos
microrganismos de interesse, ligados
ao processo de degradação do
poluente ou xenobiótico;

• avaliar a disseminação de
OGMs e não-OGMs introduzidos no
ambiente;

• avaliar a possibilidade de trans-
ferência dos genes para comunida-
des microbianas locais, e, ainda;

• fornecer informações valiosas
para avaliação de possíveis impactos
ambientais da introdução ou do
favorecimento de populações espe-
cíficas, refletido em alterações na
composição e estrutura de comuni-
dades microbianas naturais do sítio.

Diferentes estratégias podem
ser adotadas para a realização destes
monitoramentos. Os métodos expe-
rimentais utilizados podem ser divi-
didos, basicamente, em dois grandes
grupos, de acordo com a abordagem
que é empregada:

• métodos baseados em iso-
lamento e cultivo: o monitoramen-
to é realizado utilizando-se protoco-
los convencionais de microbiologia,
baseados no isolamento dos micror-
ganismos da amostra ambiental e
inoculação em meios de cultivo sele-
tivos e/ou não-seletivos, avaliando
os resultados através do crescimento
de colônias em placas de Petri ou em
ensaios de diluição utilizando tubos
múltiplos, e;

• métodos independentes-
de-cultivo: o monitoramento de li-
nhagens microbianas e/ou de gru-
pos microbianos específicos na amos-
tra é realizado através da análise de
células e/ou ácidos nucléicos extraí-
dos da amostra, utilizando-se sondas
moleculares para genes determina-
dos ou a amplificação destes por
metodologias de PCR.

Dependendo da estratégia de
biorremediação utilizada, do tipo de
amostra e ambiente alvo, os méto-
dos de cultivo podem ser facilmente
empregados e fornecer parâmetros
adequados para avaliação das popu-
lações de microrganismos
biodegradadores e aspectos gerais
das populações microbianas na amos-

tra. No caso de sítios e estratégias de
biorremediação onde populações
microbianas altamente diversificadas
são favorecidas (alta diversidade de
espécies envolvidas no processo),
onde existam fatores limitantes ao
cultivo, como presença de compos-
tos recalcitrantes altamente tóxicos
ou amostras de difícil coleta e mani-
pulação (subsolo, aqüíferos profun-
dos, resíduos industriais tóxicos), em
casos onde os OGMs introduzidos
não são diferenciáveis de popula-
ções naturais por cultivo, os méto-
dos baseados em isolamento e culti-
vo não são adequados para o
monitoramento. Nestes casos, o uso
de métodos independentes-de-cul-
tivo podem representar uma alter-
nativa mais eficaz e eficiente para o
monitoramento.

Os métodos independentes-de-
cultivo, por sua vez, permitem a
detecção e monitoramento tanto dos
microrganismos específicos como dos
genes de degradação relacionados
ao processo de biorremediação. Den-
tre os métodos mais utilizados para
detecção específica de microrganis-
mos e genes podemos citar a
hibridização com sondas moleculares
em ensaios de FISH (fluorescent in

situ hybridization) ou em membra-
na de nylon (dot blot), e a amplifica-
ção dos genes-alvo em reações de
PCR.

Uma representação de diferen-
tes possíveis estratégias e
metodologias que podem ser em-
pregadas em um estudo de popula-
ções microbianas em amostras
ambientais é apresentada na Figura
2. O detalhamento destes métodos e
apresentação de protocolos não são
objetos deste capítulo. Porém, como
estes são amplamente difundidos, é
fácil a localização de trabalhos na
literatura que relatam a aplicação de
diferentes estratégias moleculares ao
estudo de processos de
biorremediação.

Algumas estratégias e
metodologias independentes-de-cul-
tivo podem ser utilizadas para uma
caracterização fina das comunidades
microbianas presentes na amostra e
populações específicas. A amplifica-
ção de genes ribossomais utilizando
iniciadores (primers) grupo- ou es-
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pécie-especí f icos permite a
visualização de padrões de bandas
representativos da comunidade es-
tudada em análises eletroforéticas,
como no caso do DGGE/TGGE
(denaturing gradient gel

electrophoresis e thermal gradient

gel electrophoresis), métodos que
permitem a separação de fragmen-
tos de mesmo tamanho, porém com
seqüências gênicas diferentes, e do
ARDRA (amplified ribosomal DNA

restriction analysis) ou t-RFLP (ter-

minal fragment length

polymorphism), métodos que per-
mitem a diferenciação de microrga-
nismos nas amostras pela análise do
padrão de bandas gerados por restri-
ção enzimática do DNA amplificado.

Por outro lado, a construção de
bancos genômicos, produzidos a
partir da clonagem dos fragmentos
de genes ribossomais (ou de outros
genes de interesse, incluindo genes
codificadores de enzimas de vias
catabólicas), amplificados por PCR,
permite a geração de material para
seqüenciamento de DNA e análise
posterior filogenética de seqüências
de DNA ribossomal e proteínas.

A apl icação de métodos
moleculares geralmente implica em
custos mais elevados, comparado
com a utilização de protocolos tradi-
cionais baseados em isolamento em
cultivo. Contudo, métodos indepen-
dentes-de-cultivo permitem a gera-
ção de dados com elevado conteúdo
de informação e de natureza com-
plementar  aos métodos
microbiológicos tradicionais, possi-
bilitando a detecção e quantificação
de OGMs e microrganismos não-
modificados também pela presença
dos genes de degradação no DNA e
pelo nível de atividade metabólica
(quantidade de RNA intracelular)
presente na célula. Na Figura 2 ob-
serva-se relacionamento entre as
técnicas que podem ser utilizadas
nos estudos tradicionais e moleculares
de amostras ambientais.
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FUNDAMENTOS DA
ANÁLISE DE RISCO

Introdução

Este artigo apresenta alguns fun-
damentos a respeito do que venha a
ser a análise de risco e de como esta
ferramenta pode ser usada. Antes,
porém, é necessário tornar clara a
diferença entre o que é o “risco” e o
que é o “perigo”. Freqüentemente,
há confusão relativa ao significado
destes termos. Risco é a probabilida-
de e a intensidade de dano (por
exemplo, doença) resultante da ex-
posição a um perigo. Em contraste, o
perigo é um agente (físico, químico
ou biológico) ou uma ação que pode
causar dano. Por exemplo, doenças
humanas têm sido associadas à
ingestão de alimentos contaminados
com alguns elementos-traço, e.g., o
chumbo. O perigo é o chumbo (nas
suas mais diversas formas), uma subs-
tância (agente) química. O risco re-
presenta a quantidade de pessoas
que estão ou que podem ser afeta-
das de uma forma danosa, dentro do
conjunto da população como um
todo, informação esta advinda de
uma avaliação de risco. Esta distin-
ção é apresentada com mais deta-
lhes no item Avaliação de riscos

para a saúde humana deste artigo.
 O que vem a ser, então, a aná-

lise de risco, e para que finalidade
ela é usada? A análise de risco é um
processo composto de três partes:
avaliação de risco, gerência de risco
e comunicação do risco. É usada para
avaliar os dados científicos, compa-
rar e selecionar as políticas de ação
disponíveis e comunicar toda a infor-
mação obtida no intuito de prevenir
ou controlar riscos não desejados.

Conceitos em Análise de Risco ecológica e para a saúde humana

Cada um destes elementos da análi-
se de risco tem um papel distinto.

Os elementos da análise de ris-
co são usados por um agente regula-
dor qualquer (de saúde pública ou
do meio ambiente) na tomada de
decisões para prevenir ou controlar
riscos. Neste contexto, é importante
ressaltar que todas as nossas deci-
sões do dia-a-dia - independente-
mente se foram tomadas por um
indivíduo, um agente regulador ou
uma indústria, por exemplo - acon-
tecem a partir de uma “análise de
risco”. A única diferença é o nível de
complexidade que é necessário para
se tomar uma decisão após a análise
de cada caso.

Conceitos envolvidos na
análise de risco

O problema já previamente le-
vantado com relação à terminologia
“risco” e “perigo” tem levado a uma
série de discussões sobre o uso segu-
ro de substâncias químicas, visto que
usos os mais diversos têm sido dado
a estes termos. No intuito de estabe-
lecer um consenso acerca dos ter-
mos (e de seus usos) envolvidos no
processo de avaliação de risco, cons-
tituiu-se um grupo de trabalho den-
tro do Programa Internacional de
Segurança Química da Organização
para a Cooperação Econômica e
Desenvolvimento (IPCS/OECD), o
qual iniciou os trabalhos de padroni-
zação de terminologia (Lewalle,
1999) que resultaram então numa
publicação posterior a este respeito
(Duffus, 2001). Os conceitos apre-
sentados a seguir advêm de uma
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tentativa de se adaptar a terminolo-
gia descrita na língua inglesa para o
português. Os termos considerados
orientadores das ações, conforme
descrito no artigo original (Duffus,
2001), são apresentados no corpo
desse artigo. Alguns outros termos
considerados básicos dentro do con-
texto da avaliação de risco são des-
critos no glossário da publicação edi-
tada por Borém (2004).

A associação dos diferentes
termos descritos a seguir foi
estabelecida através de um diagra-
ma conceitual, o qual é mostrado na
figura 1.

Antes de iniciarmos a discussão
dos termos descritos no diagrama
em si, cabe ressaltar a distinção que
é feita no trabalho de Duffus (2001)
entre as expressões “análise” e “ava-
liação”. A análise consiste no exame
detalhado de algo complexo, feito
com a finalidade de entender sua
natureza ou determinar suas caracte-
rísticas essenciais. A avaliação é des-
crita como sendo a combinação de
análise de fatos e da inferência de
possíveis  conseqüências
concernentes a um objeto particular.
Neste contexto, são destacados dois
termos de uso freqüente em avalia-
ção de risco, mas que não fazem
parte do diagrama da figura 1, quais
sejam:

• Indicador ou ponto final da

avaliação (do inglês, endpoint):
expressão quantitativa de um fator
específico a que um risco pode estar
associado, conforme determinado por
uma avaliação de risco apropriada.

• Fator de avaliação: ajuste
numérico usado na extrapolação de
relações de dose-resposta determi-
nadas experimentalmente, para se
estimar o nível de exposição a uma
substância acima do qual efeitos ad-
versos podem acontecer.

Avaliação do perigo

A avaliação do perigo é o pro-
cesso designado para determinar
quais são os fatores que contribuem
para os possíveis efeitos adversos de
uma substância à qual uma popula-
ção humana ou um compartimento
ambiental poderiam estar ou estão
expostos. O processo inclui três pas-

sos: identificação do perigo, caracte-
rização do perigo e levantamento do
perigo (Figura 1). Os fatores acima
referidos podem incluir mecanismos
de toxicidade, relações de dose-efei-
to e dose-resposta, variações na
suscetibilidade do alvo, etc.

• Identificação do perigo: a pri-
meira fase da avaliação do perigo,
que consiste na determinação das
substâncias de interesse e dos efei-
tos adversos inerentes que elas po-
dem estar causando a sistemas alvo
sob certas condições de exposição,
levando em conta dados sobre sua
toxicidade. (Nota: as definições po-
dem variar na sua formulação, de-
pendendo do contexto. Assim, no
contexto da avaliação de risco, a
identificação de risco consiste na
primeira fase onde são determina-
dos os perigos particulares a que um
determinado sistema alvo pode es-
tar exposto, incluindo dados de
toxicidade associados).

• Caracterização do perigo: o
segundo passo no processo de ava-

liação do perigo, consistindo na des-
crição qualitativa e, quando for pos-
sível, quantitativa, da natureza do
perigo associado com um agente
biológico, químico ou físico, baseado
em um ou mais elementos, como
mecanismos de ação envolvidos,
extrapolação biológica, relações de
dose-resposta e dose-efeito e as suas
respectivas incertezas associadas.

• Levantamento do perigo: o
terceiro passo no processo que tem
por finalidade a determinação da
relação qualitativa e quantitativa
existente entre exposição a um pe-
rigo sob certas condições, incluindo
as incertezas associadas, e o resul-
tante efeito adverso.

Avaliação de risco

A avaliação de risco é o proces-
so cujo objetivo é calcular ou estimar
o risco que possa existir para um
determinado sistema alvo em decor-
rência da sua exposição a uma subs-
tância particular, levando-se em conta
as características inerentes da subs-
tância em questão, assim como tam-
bém as características do sistema
alvo específico. O processo inclui
quatro passos: identificação do peri-

go, avaliação da dose-resposta, ava-
liação da exposição e caracterização
do risco (Figura 1). É também o
primeiro passo dentro da análise de

risco.

• Identificação do perigo: a pri-
meira fase na avaliação de risco,
consistindo na determinação dos
perigos particulares a que um deter-
minado sistema alvo pode estar ex-
posto, incluindo dados de toxicidade
associados: (Nota: vide definição al-
ternativa no contexto da avaliação

do perigo).
• Avaliação da dose-resposta: o

segundo dos quatro passos da avali-

ação de risco, que consiste na análi-
se da relação entre a quantidade
total de um agente que é absorvida
por um grupo de organismos e as
mudanças desenvolvidas no grupo
em reação a este agente, assim como
inferências derivadas de tal análise
com respeito à população inteira.

• Avaliação da exposição: pas-
so da avaliação de risco que consis-
te em uma análise quantitativa e
qualitativa da presença de um agen-
te (incluindo seus derivados) em um
determinado ambiente e a inferência
das possíveis conseqüências que ele
pode ter para uma determinada po-
pulação de interesse particular.

• Caracterização do risco:

integração das evidências, dos argu-
mentos e das conclusões coletadas
nas fases de identificação do perigo,
avaliação da dose-resposta e avalia-
ção da exposição, e estimativa da
probabilidade, incluindo as incerte-
zas a esta associada, de ocorrência
de um efeito adverso se um agente
é administrado, ingerido ou absorvi-
do por um organismo particular ou
uma população. É o último passo da
avaliação de risco. (Nota: na avalia-
ção de risco ecológico, a avaliação da
dose-resposta é substituída pela ava-
liação da concentração-resposta, ou,
então, é feita uma estimativa qualita-
tiva e, ou, quantitativa, incluindo as
incertezas a ela associadas, da seve-
ridade e da probabilidade de ocor-
rência de efeitos adversos conheci-
dos e potenciais de uma substância
em uma determinada população).

Ainda dentro do contexto da
avaliação de risco, procura-se definir
o risco aceitável, que é aquele risco



46      Biotecnologia Ciência & Desenvolvimento n.34 - janeiro/junho 2005

tal em que os benefícios derivados
para um organismo, uma população
ou um sistema ecológico excedem
em valor os efeitos adversos que
poderiam resultar da exposição a um
agente particular.

Gerência de risco

A gerência de risco constitui-se
no processo de tomada de decisão
que envolve a consideração de fato-
res políticos, sociais, econômicos e
técnicos, bem como informação re-
levante proveniente da avaliação de
risco pertinente a um perigo, no
intuito de desenvolver, analisar e
comparar opções regulatórias e não
regulatórias e ainda selecionar e
implementar as melhores decisões e
ações para assegurar a segurança
contra aquele perigo. Essencialmen-
te, a gerência de risco é a combina-
ção de três passos: avaliação do ris-
co-benefício, controle de emissão e
exposição e,  f inalmente,  o

monitoramento do risco (Figura 1).
No passo intermediário (controle de
emissão e exposição), a expressão
controle é usada mais num sentido
geral do que com conotação
regulatória.

• Avaliação do risco-benefício:

estabelecimento de uma relação
qualitativa ou quantitativa entre ris-
cos e benefícios, envolvendo o pro-
cesso complexo de determinar a
importância dos perigos identifica-
dos e dos riscos estimados para aque-
les organismos ou pessoas interessa-
dos ou afetados. É o primeiro passo
dentro da gerência de risco.

• Monitoramento do risco: pro-
cesso de acompanhamento interno
das decisões e ações para averiguar
se a redução ou contenção de risco
relativo a um perigo particular está
assegurada.

Análise de risco

Finalmente, após a definição

prévia de alguns de seus termos
associados, a análise de risco é en-
tão descrita por Duffus (2001) como
sendo o processo usado para contro-
lar situações onde populações ou
sistemas ecológicos poderiam estar
expostos a um perigo. Normalmente
inclui três passos, quais sejam, a
avaliação de risco, a gerência de
risco e a comunicação do risco (Figu-
ra 1). Os termos avaliação de risco

e gerência de risco já foram previa-
mente definidos, restando apenas a
definição a seguir:

• Comunicação do risco: troca
interativa de informação sobre riscos
entre avaliadores de risco, gerentes,
imprensa, grupos interessados e o
público em geral.

Entendendo melhor a avaliação
de risco

Após apresentarmos uma tenta-
tiva de padronização de terminolo-
gia envolvendo a avaliação e a aná-
lise de risco, procura-se, nos tópicos
a seguir, abordar com mais detalhes
alguns aspectos da avaliação de risco
de per si. O enfoque desta discussão
é basicamente o mesmo adotado
pela Agência de Proteção Ambiental
dos Estados Unidos, em documentos
conceituais relacionados a este as-
sunto (USEPA, 1998; 1992a,b,c).
Adicionalmente, procurou-se tam-
bém inserir recomendações advindas
de relatório específico sobre o as-
sunto, edi tado pela Agência
Ambiental Européia (Fairman et al.,
1999).

A avaliação de risco tem se tor-
nado uma ferramenta analítica im-
portante na tomada de decisão
ambiental. Ela pode ser definida
como a identificação de efeitos ad-
versos potenciais a humanos ou a
ecossistemas que resultam da expo-
sição a perigos ambientais. O risco
envolvido (dano, infecção, deficits

funcionais ou morte) pode ser ex-
presso em condições quantitativas
ou qualitativas. Conforme já descrito
anteriormente, o processo de avalia-
ção de risco para a saúde humana
freqüentemente envolve os passos
seguintes:

1.Identificação de perigo - de-
terminação se um poluente afeta

Figura 1. Diagrama conceitual envolvendo as várias etapas da análise de risco.
Fonte: Adaptado de Duffus (2001).
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adversamente a saúde humana;
2.Avaliação de dose-resposta -

determinação da relação entre o ní-
vel de exposição e a probabilidade
de ocorrência de efeitos adversos;

3.Avaliação da exposição - de-
terminação da extensão de exposi-
ção;

4.Caracterização do risco - des-
crição da natureza e, freqüentemente,
da magnitude do risco, incluindo as
incertezas acompanhantes.

O fato de pode acontecer simul-
taneamente a exposição a muitos
perigos potenciais e em magnitude
variada faz com que o processo de
avaliação de risco seja complexo. A
avaliação de risco emprega um pro-
cesso de avaliação sistemático para
determinar se um perigo existe e
que risco ele poderia representar.
Efeitos observados, julgamentos e
extrapolações são todos usados no
estabelecimento de estimativas e de
suas incertezas para apoiar o pla-
nejamento e a tomada de decisão.

A aval iação de r isco é
freqüentemente usada no desenvol-
vimento de ações regulatórias para
proteger o público da exposição a
poluentes tóxicos. A avaliação de
risco também é aplicada na análise
de ecossistemas e em assuntos como
a depleção de ozônio na estratosfera
e as mudanças climáticas globais.
Devido ao fato de geralmente haver
lacunas no levantamento de dados
da avaliação de risco, esforços para
comparar e classif icar r iscos
ambientais devem sempre levar em
conta o julgamento profissional.

Avaliação de risco comparativa

A maioria das avaliações de risco
envolve a análise de uma substância
específica ou de uma área considera-
da problema. Outro uso da avaliação
de risco como uma ferramenta é
para comparar riscos advindos de
problemas múltiplos no âmbito esta-
dual, regional, nacional ou global.
Este processo de avaliação de risco
comparativo envolve os passos se-
guintes.

1.Listagem de todas as áreas
com problema na região, estado ou
país;

2.Ranqueamento dos problemas
com base no risco (saúde humana,
ecológico, bem-estar ou qualidade
de vida); esta classificação está base-
ada em uma análise de dados dispo-
níveis específicos para o problema
daquela região, estado ou país;

3.Desenvolvimento de uma
agenda de ações para cuidar das
áreas com problema, baseando-se
na classificação de risco e em outros
fatores (por exemplo, viabilidade,
opinião pública, etc.).

A avaliação de risco comparati-
va é uma metodologia que usa co-
nhecimento científico, políticas
regulatórias, análise econômica e
participação das partes interessadas
para identificar e tratar das áreas que
representam maiores r iscos
ambientais, provendo uma estrutura
organizacional que permita a
pr ior ização dos problemas
ambientais. Os resultados de uma
análise de risco comparativa podem

ser usados para prover uma base
técnica indicativa das ações de con-
trole e das prioridades administrati-
vas e de uso de recursos.

Um exemplo envolvendo o uso
da avaliação de risco comparativa no
estabelecimento de prioridades de
controle é aquele adotado pela Agên-
cia de Proteção Ambiental dos Esta-
dos Unidos (USEPA) e pela Agência
para Registro de Substâncias Tóxicas
e Doenças (ATSDR) para a classifica-
ção de substâncias consideradas
poluentes prioritários, nos Estados
Unidos. Este levantamento é realiza-
do a cada dois anos e, em função de
dados atualizados relativos à possibi-
lidade de exposição e ao perigo
envolvendo cerca de 275 substânci-
as, estas são então ranqueadas. A
tabela 1 mostra a classificação das 20
principais substâncias, em 2003. A
lista completa das substâncias avali-
adas encontra-se em http://
www.atsdr.cdc.gov/clist.html. Adici-
onalmente, informações extensivas
relacionados à toxicidade e compor-
tamento ambiental da maioria dessas
substâncias podem ser consultados
em http://www.atsdr.cdc.gov/
toxpro2.html.

Um outro exemplo de avaliação
de risco comparativa é aquele que
foi usado também pela USEPA para
classificar problemas ambientais con-
siderados de alto, médio e baixo
risco para a população humana ou
para o ambiente, nos Estados Uni-
dos, no documento intitulado
Unfinished Business: A Comparative

Assessment of  Environmental

Problems, publicado em 1987. Este
documento foi considerado ponto
de referência sobre o assunto e base
para inúmeros trabalhos futuros, in-
cluindo dentre estes um software

desenvolvido em 1995 por pesqui-
sadores da Universidade de Purdue
(EUA), o qual encontra-se disponível
para carregamento em http://
w w w . e p a . g o v / s e a h o m e /
comprisk.html

A figura 2 ilustra a abordagem
adotada nesse software e a tabela 2
traz a classificação de riscos relativos
representados por alguns dos 31 pro-
blemas ambientais considerados
prioritários, ranqueados em 4 gran-
des categorias de risco, a saber: 1)

Figura 2. Abordagem sistemática para a tomada de decisão envolvendo riscos
comparativos.
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exemplos apresentados para análise
de risco comparativa sejam proveni-
entes de um país com condições de
desenvolvimento diferentes daque-
las existentes no Brasil, o que é
importante nesse contexto é a ne-
cessidade de estabelecimento de pri-
oridades. Este é o ponto principal a
ser considerado quando se pergunta:
Por que fazer uma avaliação de

risco comparativa? Independente-
mente da situação financeira que
atravessa um determinado país, es-
tado ou município, não há recursos
disponíveis para tratar de todos as
preocupações ambientais de uma
comunidade ao mesmo tempo. Como
os tomadores de decisão trabalham
sempre com restrições orçamentári-
as, então esses são obrigados a esco-
lher o que deve ser priorizado, quer
seja através de um processo definido
de tomada de decisão, quer seja
através de decisões circunstanciais.

Além disso, esses tomadores de
decisão estão sempre enfrentando
pressões políticas e da opinião pú-
blica para agir no sentido de reduzir
riscos ambientais ditos “percebidos”,
os quais podem ou não representar
uma ameaça atual para a saúde hu-
mana, o ambiente ou a qualidade de
vida.

Relação entre avaliação
de risco e gerência de risco

Conforme já definido anterior-
mente, a gerência de risco é o pro-
cesso de tomada de decisão através
do qual uma ação ou uma política é
desenvolvida uma vez que um risco
tenha sido determinado. Ela integra
a avaliação de risco com assuntos
técnicos, políticos, sociais e econô-
micos para desenvolver estratégias
de redução e prevenção do risco. A
integração de todos esses fatores
envolvidos na gerência de risco é
bastante complexa e um caso espe-
cialmente interessante e para o qual
tem sido dada uma grande ênfase
mais recentemente é o que diz res-
peito à análise econômica de bene-
fícios ecológicos, visto que as dife-
rentes visões e perspectivas de eco-
nomistas e ecologistas devem ser
integradas visando uma avaliação
interdiscipl inar das questões

1alebaT sadaredisnocsasogirepsaicnâtsbusedocsiredoãçacifissalC.
.sodinUsodatsEsonelortnocarapsairátiroirp

meoãçacifissalC
3002

aicnâtsbusademoN
oãçacifissalC

1002me

1 oinêsrA 1

2 obmuhC 2

3 oirúcreM 3

4 alinivedoterolC 4

5 sadarolcilopsalinefiB 5

6 onezneB 6

7 oimdáC 7

8 socitámorasotenobracordiH
socilcícilop

9

9 onerip)a(ozneB 8

01 onetnaroulf)b(ozneB 01

11 oimróforolC 11

21 p,p,TDD 21

31 4521rolcorA 31

41 0621rolcorA 41

51 onecartna)h,a(oznebiD 61

61 oneliteorolcirT 51

71 etnelavaxeh,omorC 81

81
nirdleiD 71

91 ocnarb,orofsóF 42

02 enadrolC 91

lmth.tsilc/vog.cdc.rdsta.www//:ptth:etnoF

r i scos à saúde humana -
carcinogênicos; 2) riscos à saúde
humana - não carcinogênicos; 3) ris-
cos ecológicos; e, 4) riscos para o
bem-estar (qualidade de vida).

Um resumo dos resultados des-
se estudo de 1987 revela que:

• Nenhum problema foi
ranqueado como sendo de risco rela-
tivamente alto ou baixo em todas as
4 grandes categorias de risco;

• Problemas classificados como
de médio a alto risco em 3 categorias
foram: poluentes atmosféricos co-
muns, depleção da camada de ozô-
nio na estratosfera, resíduos de
pesticidas em alimentos e outros
riscos associados a pesticidas (e.g.,
lixiviação, escorrimento superficial);

• Problemas classificados como
de alto risco para a saúde e de baixo
risco ecológico e para o bem-estar
foram: poluentes atmosféricos tóxi-
cos ou perigosos, radônio em recinto
fechado, poluição de ar em recinto
fechado (exclui radônio), aplicação
de pesticidas, exposição a produtos
de consumo diversos e exposição do
trabalhador a substâncias químicas;

• Problemas classificados como
de alto risco ecológico ou para o
bem-estar foram: efeito estufa, fon-
tes pontuais e não pontuais de polui-
ção de águas de superfície, alteração
física de habitats aquáticos (incluin-
do áreas pantanosas e estuários) e
rejeitos de mineração.

Ressalta-se que embora os
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1 Classe 1 representa o mais alto risco e classe 5 representa risco de câncer não identificado (número entre parênteses
identifica ranqueamento dentro das classes); 2 Classificação relativa – alto, médio ou baixo; 3 Número 1 representa o
maior risco e 6, o menor (problemas classificados com mesmo número não foram ranqueados); 4 Classificação relativa
– alto, médio, baixo ou mínimo (número entre parênteses identifica ranqueamento dentro das classes de alto, médio
ou baixo risco relativo).
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ambientais. Para informações adicio-
nais pertinentes a esta questão suge-
re-se uma consulta ao documento A
Framework for the Economic

Assessment of Ecological Benefits

recentemente editado pela USEPA
(disponível em http://www.epa.gov/
osa/spc/pdfs/feaeb3.pdf), bem como
ao texto de Guilherme (2000).

A gerência de risco tem que
levar em conta as incertezas associ-
adas com as várias suposições e jul-
gamentos feitos em cada passo do
processo envolvendo a avaliação de
risco. Quando possível, a avaliação
de risco deve discutir as incertezas
de tal forma que o responsável por
gerenciar o risco possa levar isto em
consideração na sua tomada de deci-
são. Como ilustração, apresenta-se,
na figura 3, a relação entre os ele-
mentos da avaliação de risco e da
gerência de risco, levando-se em
consideração a saúde humana.

Sumarizando-se as informações
constantes na figura 3, nota-se que
diferentes tipos de informação são
usados na avaliação de risco à saúde.
A “identificação do perigo” é uma

determinação qualitativa de que um
determinado agente está casualmente
ligado a efeitos específicos à saúde.
Dados avaliados neste processo po-
dem incluir estudos epidemiológicos,
estudos com animais, ensaios de curta
duração e comparações baseadas nas
relações entre atividade e estrutura.
Uma “avaliação de dose-resposta” é
executada por pessoal especializa-
do que usa dados disponíveis sobre
o indicador ou ponto final de avalia-
ção envolvendo a saúde tanto para
estudos com humanos quanto com
animais. Esta avaliação de dose-res-
posta inclui o exame de como os
dados dos estudos com humanos e
animais são influenciados pelo nível
de exposição ao agente químico,
assim como também diferenças en-
tre espécies ou na resposta
toxicológica de um determinado ór-
gão. O componente “avaliação da
exposição” usa informação sobre ní-
veis ambientais, destino e transpor-
te, análises ecológicas, exposições
no ponto de contato, modelagem
farmacocinética dos dados e caracte-
rísticas demográficas. O componen-

te final, denominado “caracterização
do risco”, é uma medida do risco ao
indivíduo ou para a população que
leva em conta a informação colecio-
nada durante a identificação do peri-
go, a avaliação de dose-resposta e a
avaliação de exposição, as quais são
caracterizadas completamente por
meio da discussão e interpretação
dos pontos fortes e fracos envolven-
do os dados, do conhecimento e ou
da falta de conhecimento sobre os
fenômenos biológicos avaliados e
sobre as incertezas qualitativas ou
quantitativas da análise. Esses passos
da avaliação de risco para a saúde
humana são discutidos com mais
detalhes no item a seguir.

Avaliação de riscos para a
saúde humana

No sentido mais simples, riscos
à população advindos de poluentes
tóxicos existem em função de dois
fatores mensuráveis: perigo e expo-
sição. Para gerar um risco, uma subs-
tância química tem que apresentar
perigo e estar presente no ambiente

Figura 3. Elementos da avaliação e gerência de risco
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em um certo nível tal que seja
significante. A avaliação de risco é
uma interpretação da evidência des-
ses dois pontos.  A figura 4 procura
ilustrar isso.

Nota-se na figura 4 que o risco
representado pela substância quími-
ca ou agente (ilustrado graficamente
pela área em cinza claro derivada da
intersecção entre o perigo e a expo-
sição) será tanto maior quanto maio-
res forem a exposição e o perigo
(maiores áreas dos círculos). Se a
área de intersecção - que representa
o risco - puder ser avaliada em ter-
mos de quantidade de um agente
perigoso qualquer que atinge um
determinado indivíduo ou popula-
ção, então a mesma poderá ser com-
parada com os valores representa-
dos pela “entrada diária aceitável”
ou “dose de referência” (vide defini-
ções em Borém, 2004), obtendo-se,
assim, um parâmetro comparativo
entre o risco estimado e aquele con-
siderado aceitável. Caso o valor esti-
mado para o r isco (área da
intersecção) seja igual ou menor que
o valor que representa a entrada
diária aceitável ou dose de referên-
cia (área em preto), então uma inter-
venção no ambiente afetado poderá
ser descartada. Do contrário – se o
risco estimado for maior que o acei-

Figura 4. Ilustração gráfica do conceito de risco (intersecção das áreas que
representam o perigo e a exposição), comparando-o com o conceito de entrada
diária aceitável ou dose de referência (área em preto).

tável – então há que se proceder a
uma estratégia de remediação que
possa tornar o local seguro para uso
atual e futuro.

Pode-se inferir também pela fi-
gura 4 que se o perigo é pequeno
(pequeno tamanho do círculo em
cinza escuro), então mesmo que a
exposição seja grande (círculos em
branco), o risco estimado poderá ser
negligível ou estar próximo do nível
aceitável. Analogamente, se a expo-
sição é pequena, então mesmo que
o perigo seja grande, há a possibili-
dade de que o risco estimado seja
igual ou menor que aquele conside-
rado aceitável. Esse último caso é de
especial interesse, pois controlar a
exposição (por exemplo, mediante
o uso de equipamentos de proteção
individual ou da correta utilização de
produtos químicos) representa a
melhor maneira de se reduzir o risco
advindo de um agente qualquer que
possui um perigo intrínseco a ele
associado. Obviamente, nas circuns-
tâncias em que inexiste o perigo e,
ou, a exposição a um agente qual-
quer, então o risco é considerado
nulo. Essa situação de “risco zero”,
entretanto, é utópica.

A avaliação de risco permite
julgar se efeitos adversos acontece-
rão ou não e, caso aconteçam, quais

seriam os cálculos necessários para
se estimar a extensão total dos efei-
tos. A estrutura organizacional da
avaliação de risco é útil para auxiliar
no agrupamento de informações e
nas interpretações científicas dos
fatos, o que ajuda na formulação de
políticas regulatórias e de estratégias
de gerenciamento ambiental. Em
cada um dos quatro passos no pro-
cesso de avaliação de risco, dados
são agrupados e interpretados visan-
do conclusões sobre fatores de risco.
Freqüentemente a interpretação da
informação é expressa como sendo
o melhor julgamento científico pos-
sível por parte dos avaliadores de
risco. Para auxiliar no estabelecimento
de referências toxicológicas,
freqüentemente lança-se mão de
bancos de dados como aquele da
USEPA (The Integrated Risk
Information System - IRIS), o qual
contém informações resumidas acer-
ca de efeitos crônicos à saúde huma-
na para aproximadamente 500 subs-
tâncias químicas e outros agentes.
Esse sistema de informação de risco
inclui seções sumarizando efeitos
potenciais da exposição oral a (dose
de referência oral) ou da inalação de
(concentração de referência para ina-
lação) substâncias consideradas não
carcinogênicas, bem como informa-
ção sobre risco de carcinogênicos.
Essa base de dados representa um
recurso inicial útil para a identifica-
ção do perigo e para a busca de
informações sobre dose-resposta,
permitindo ainda que o usuário bus-
que informações sobre os dados ori-
ginais nos quais a informação foi
baseada. Para acessar esse banco de
dados, consulte a lista de websites

sugeridos ao final deste artigo.

Identificação do perigo

A Identificação do perigo, o pri-
meiro passo no processo de avalia-
ção de risco para a saúde humana,
envolve o julgamento da evidência
disponível acerca da possibilidade
de uma substância particular causar
um efeito adverso para a saúde.
Também pode envolver a caracteri-
zação do comportamento de uma
substância química dentro do corpo
e sua interação com órgãos, células
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ou até mesmo componentes das cé-
lulas .  Idealmente,  estudos
epidemiológicos são os mais ade-
quados e importantes nesses casos,
porém, a disponibilidade destes da-
dos é limitada. Estas avaliações de-
pendem mais freqüentemente de
testes com animais. Estes testes per-
mitem o controle rigoroso de muitos
fatores que podem gerar incertezas.
Porém, sistemas biológicos de ani-
mais são diferentes daqueles dos
seres humanos. Algumas espécies
de animais parecem ser mais sensí-
veis que os humanos a certas subs-
tâncias e menos sensíveis a outras.

Avaliação da dose-resposta

A avaliação da dose-resposta é o
processo de caracterização da rela-
ção existente entre a dose recebida
de um agente qualquer e a incidên-
cia de efeitos adversos na população
exposta. Enquanto a identificação do
perigo procura determinar se é pro-
vável que uma substância química
cause um efeito particular em huma-
nos ou animais, o estudo da dose-
resposta quantifica este efeito, ou
seja, determina qual é a intensidade
de resposta obtida em vários níveis
de exposição (dose). A intensidade
de dano causado por diferentes subs-
tâncias varia amplamente; por exem-
plo, uma substância química A e
outra B podem, ambas, causar cân-
cer em animais, mas pode ser neces-
sário uma dose muito maior da subs-
tância A do que da B para produzir
tumores em animais testados no la-
boratório. Quando os resultados da
avaliação da dose-resposta com ani-
mais são extrapolados para seres
humanos, devem ser feitos ajustes
para se corrigirem diferenças entre
humanos e animais no que diz res-
pei to à sensibi l idade e à
farmacocinética (taxa de transforma-
ções fisiológicas das substâncias).
Normalmente, efeitos de baixas do-
sagens são deduzidos de resultados
de estudos de laboratório ou
epidemiológicos com altas dosagens.
Embora algumas diferenças possam
ser ajustadas, muitas outras não são
suficientemente entendidas, geran-
do, assim, incertezas (por exemplo,
animais e humanos podem diferir

em suscetibilidade em função de
idade, sexo, diversidade genética,
estado de saúde, estilo de vida ou
outros fatores). Para informação atu-
alizada relativa a estudos de dose-
resposta, sugere-se uma consulta à
base de dados descrita anteriormen-
te (IRIS).

Avaliação da exposição

A exposição acontece quando
os seres humanos entram em conta-
to com um agente qualquer. Por
outro lado, a dose é a quantidade da
substância que realmente penetra
no organismo. A exposição pode
acontecer por ingestão, inalação ou
absorção dermal (Figura 5). A rota de
exposição geralmente afeta a exten-
são da absorção e, conseqüentemen-
te, a dose. Exposição e dose são
consideradas ao se avaliar o risco,
pois: 1) um agente tem que alcançar
receptores biológicos (por exem-
plo, órgãos ou células) para produzir
uma resposta; 2) a produção de uma
resposta e a intensidade da mesma
são relacionadas com a dose do agen-
te no receptor; e, 3) a concentração
e a rota de exposição afetam signifi-
cativamente a dose do agente no
receptor.

A avaliação da exposição está
baseada em moni toramento
ambiental ou em modelagem, po-
dendo também advir da combinação
desses. Ressalta-se, entretanto, que
dados concretos provenientes da
exposição de humanos bem como
dados extensivos de monitoramento
são geralmente limitados, devido a
limitações orçamentárias. Um resu-
mo dos dados disponíveis sobre vá-
rios fatores usados na avaliação da
exposição humana, incluindo consu-
mo de água potável, consumo de
diferentes alimentos (como frutas,
verduras, carnes, laticínios e peixes)
padrões para solos e massa corpórea,
pode ser encontrado nas publica-
ções EPA/600/8-89/043 Exposure

Factors Handbook e EPA/600/R-03/

029 CSFII Analysis of Food Intake

Distributions,  as quais podem ser
obtidas consultando-se um dos
websites sugeridos ao final deste ar-
tigo (http://www.epa.gov/nepis/).

Caracterização do risco

A caracterização do risco é a
combinação da identificação do pe-
rigo com informações sobre dose-
resposta e exposição. Embora os
cálculos finais para se estimar o risco
sejam diretos, o modo através do
qual a informação é apresentada é
importante. A avaliação final deve
revelar toda a informação pertinente
ao assunto que estava disponível no
momento da tomada de decisão, in-
cluindo aquela relativa a fatores tais
como a natureza e a relevância da
evidência levantada em cada passo
do processo, as incertezas associa-
das e a distribuição do risco através
dos vários segmentos da população.

Avaliação de riscos ecológicos

A abordagem usada na avaliação
de r iscos ecológicos é
conceitualmente semelhante àquela
usada na avaliação de riscos para a
saúde humana. A avaliação de riscos
ecológicos determina a probabilida-
de de que efeitos ecológicos adver-
sos estejam acontecendo ou aconte-
cerão como resultado da exposição a
um ou mais agentes. O termo ‘’agen-
te’’ pode ser definido como qualquer
entidade química, física ou biológica
que pode induzir efeitos adversos
em indivíduos, populações, comuni-
dades ou ecossistemas. Esses agen-
tes podem ser representados tanto
por uma drenagem de uma área
pantanosa quanto pela liberação de
substâncias químicas no ambiente.
Assim, a avaliação de riscos ecológi-
cos deve ser flexível o suficiente de
modo a proporcionar uma estrutura
lógica e científica que permita aco-
modar uma ampla gama de agentes
que possam resultar em um risco. A
avaliação de riscos ecológicos pode
ajudar na identificação de problemas
ambientais, no estabelecimento de
prioridades e no provimento de uma
base c ient í f ica para ações
regulatórias. Esse processo pode
identificar riscos existentes ou então
prever os riscos de advindos de agen-
tes que ainda não estão presentes no
ambiente.

A avaliação de riscos ecológicos
inclui três fases primárias: formula-
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ção do problema, análise e caracteri-
zação do risco (Figura 6). Durante a
formulação do problema, os avalia-
dores de risco estabelecem metas e
selecionam os indicadores da avalia-
ção, preparam o modelo conceitual
e desenvolvem um plano de análise.
Durante a fase de análise, são avali-
adas a exposição ao(s) agente(s) e a
relação entre nível de exposição e
os efeitos ecológicos. Na terceira
fase, caracterização do risco, os ava-
liadores estimam os riscos com base

no cruzamento das informações de
exposição com o perfil de resposta
ao(s) agente(s). Estes riscos são en-
tão descritos, discutindo-se as evi-
dências e determinando-se as adver-
sidades ecológicas, sendo posterior-
mente relatados em um relatório.
Uma estreita cooperação entre as
partes interessadas e os avaliadores
e gerentes de risco, durante o plane-
jamento inicial, bem como a correta
comunicação do risco, ao término da
avaliação, são críticos para assegurar

que os resultados da avaliação de
risco possam ser usados para supor-
tar as decisões de gerência.

Em função da necessidade de
participação de pessoas com notório
conhecimento numa determinada
área específica (especialmente em
avaliações de risco ecológico com-
plexas), avaliadores de risco e ge-
rentes de risco freqüentemente
trabalham em equipes multidiscipli-
nares.

 Tanto os gerentes quanto os

Figura 5. Rotas principais de exposição na avaliação de risco à saúde humana.
Fonte: Adaptado de Fairman et al. (1999)
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avaliadores de risco devem contri-
buir significativamente para as ativi-
dades iniciais de planejamento da
avaliação de risco ecológico. Geren-
tes de risco encarregados de prote-
ger o ambiente devem identificar a
informação que eles precisam para
tomar suas decisões, enquanto que
os avaliadores de risco devem asse-
gurar que o conhecimento científico
seja usado efetivamente para enfocar
as preocupações ecológicas. Juntos,
avaliadores e gerentes podem julgar
se a avaliação de risco realmente
focalizou os problemas identifica-
dos. Ressalta-se que o processo en-
volvido nesse planejamento inicial é
distinto daquele procedimento cien-
tífico requerido para uma avaliação
de risco ecológico. Esta distinção
deve assegurar que questões políti-
cas e sociais possam ajudar na defini-
ção dos objetivos da avaliação de
risco sem, entretanto, induzir a deci-
sões tendenciosas.

Considerações finais

Conforme foi relatado neste ar-
tigo, a análise de risco é um proces-

so de avaliação, gerenciamento e
comunicação usado para avaliar
dados científicos, comparar e seleci-
onar as políticas de ação disponíveis
e comunicar toda a informação obti-
da no intuito de prevenir ou contro-
lar riscos não desejados advindos da
exposição de um indivíduo ou po-
pulação a um agente particular.

A avaliação de risco é um passo
crucial nesse processo, pois é nesta
fase que são levantadas todas as
informações sobre os riscos estima-
dos, os quais tendem a ser compara-
dos com riscos considerados aceitá-
veis, visando respaldar, de maneira
objetiva, as futuras ações de
gerenciamento e comunicação de
risco. Entretanto, a tentativa de se
comparar, em termos quantitativos,
um risco calculado (a partir da esti-
mativa da exposição de um indiví-
duo ou uma população a um agente
perigoso qualquer) com um risco
considerado aceitável (valor este
proveniente de testes toxicológicos
ou ecotoxicológicos), nem sempre é
possível, especialmente em se tra-
tando de avaliações de riscos ecoló-
gicos.

Mesmo sabendo-se que algu-
mas incertezas qualitativas e quanti-
tativas cercam as estimativas de ris-
co para a saúde humana, a possibili-
dade de comparação de valores cal-
culados com aqueles considerados
aceitáveis traz um referencial mais
objetivo para a tomada de decisão
por parte dos agentes regulatórios.
Já no caso da avaliação de riscos
ecológicos e, mais especificamente,
aqueles associados aos organismos
geneticamente modificados (OGMs),
a multitude dos indicadores a serem
avaliados, aliada ao pouco conheci-
mento acerca dos efeitos ecológicos
em longo prazo torna o processo de
caracterização de risco bem menos
preciso e a tomada de decisão bem
mais complexa, diante do desafio de
decidir o que venha a ser o risco
aceitável. Esta situação tem levado
alguns autores a sugerir uma aborda-
gem do risco de OGMs baseada no
princípio da precaução (Ervin et al.,
2000), sem que isto signifique, en-
tretanto, uma moratória aos organis-
mos geneticamente modificados
(Batie, 2003).

No caso da avaliação de risco
dos OGMs ou de outro agente qual-
quer, embora seja desejável, do pon-
to de vista da proteção da saúde
humana e do ambiente, que não haja
efeitos adversos às populações ou
aos ecossistemas, é razoável que se
admita, do ponto de vista da gerên-

cia de risco, que a filosofia do “risco
zero” é impraticável numa socieda-
de onde a intervenção antrópica atin-
giu os níveis correntemente obser-
vados nas civilizações atuais. Assim
sendo, é de se esperar que os bene-
fícios derivados para um organismo,
uma população ou um sistema eco-
lógico excedem em valor os efeitos
adversos resultantes da exposição a
um agente particular. O uso de vaci-
nas (um agente biológico) é um
exemplo concreto disso e é facil-
mente aceito pela população, já que
os benefícios são bastante mais evi-
dentes que os prováveis efeitos ad-
versos.

Finalizando, vale ressaltar, po-
rém, que por ocasião da comunica-

ção de risco para a sociedade, esta
deve ser alertada para o fato de que
suas necessidades básicas, bem como

Figura 6. Modelo de avaliação de riscos ecológicos utilizado pela Agência de
Proteção Ambiental dos Estado Unidos.
Fonte: USEPA Risk Assessment Forum (vide website ao final deste artigo)
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os bens de consumo que a cerca - os
quais lhe trazem graus variáveis de
satisfação ou de benefício - somente
podem existir a partir da exploração
de recursos naturais que, mesmo
que sejam extraídos ou produzidos
de modo a gerar o menor efeito
adverso possível ao ambiente, pos-
suem uma taxa de renovação ou de
reposição geralmente menor do que
aquela em que atualmente são con-
sumidos.
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Introdução

falta de conhecimento
pelos consumidores das
práticas agrícolas tende a
enfatizar as preocupa-
ções sobre o impacto

ambiental do cultivo de plantas ge-
neticamente modificadas.  Um as-
pecto importante quando se avalia o
impacto das plantas transgênicas é a
definição de uma base comparativa,
uma vez que todos os tipos de agri-
cultura, mesmo o cultivo orgânico,
causam grandes impactos ao meio
ambiente.  A origem do desequilíbrio
ambiental causado pela agricultura
reside na necessidade primordial de
fornecer alimentos e matéria-prima
para a manutenção e desenvolvi-
mento das sociedades humanas,
muito mais numerosas hoje do que
num equilíbrio pré-civilização.

O impacto dos transgênicos so-
bre o ambiente vem sendo muito
discutido, chegando a envolver seri-
amente as esferas científicas, políti-
cas e da sociedade leiga.  A tecnologia
transgênica tem o potencial de revo-
lucionar a agricultura, prometendo
desde maiores produtividades (pela
resistência a estresses bióticos e
abióticos, ou melhor eficiência
fotossintética) até menor aplicação
de pesticidas e fertilizantes, além de
possibilitar a produção de fármacos
e alimentos com melhores proprie-
dades nutricionais.  Contudo, os
transgênicos têm sido alvo de dis-
cussão em relação aos possíveis ris-
cos de desequilíbrio do ecossistema
oriundos da introdução de varieda-
des transgênicas no campo.

A natureza dos riscos ambientais
de transgênicos depende das carac-

terísticas particulares da biologia de
cada espécie, do transgene, do
ecossistema no qual a lavoura será
implantada, além do manejo do sis-
tema de produção e de uma
regulação governamental e sua apli-
cação.  Entretanto, não se deve per-
der a perspectiva do impacto
ambiental causado pela própria agri-
cultura convencional.

Para a maioria dos riscos poten-
ciais das plantas transgênicas, estra-
tégias têm sido desenvolvidas e
adotadas para minimizá-los.  A ado-
ção de transgênicos no Brasil preci-
sa, assim, ser considerada caso a caso
e os dados experimentais acerca do
impacto no ambiente necessitam ser
validados em condições tropicais e
subtropicais.

Neste artigo, uma análise do
debate sobre os transgênicos e de
seus potenciais riscos ambientais ini-
cia-se à luz do legado de Rachel
Carson, do princípio da precaução e
da revolução verde, culminando nos
problemas ambientais levantados a
respeito das plantas transgênicas e
da perspectiva de superação desses
problemas.

O legado de Carson

O momento após a II Guerra
Mundial trouxe um desenvolvimen-
to nunca antes presenciado pela
humanidade e a maioria dos mem-
bros da sociedade acreditava que a
ciência levava a criação de coisas
essencialmente boas.  Essa era a
visão da sociedade acerca de todo o
progresso tecnológico pós-guerra,
incluindo o que passou a se chamar
de revolução verde, um pacote de
novas tecnologias de produção agrí-

Meio ambiente

Efeitos potenciais da introdução de plantas transgênicas
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cola, como tratores, cultivares me-
lhorados (milho híbrido, trigo-anão),
o uso massivo de fertilizantes e de-
fensivos (incluindo-se o inseticida
DDT, usado contra o vetor da malá-
ria e na agricultura).

Rachel Carson (1907-1964) ob-
servou e relatou em seu livro “Prima-
vera Silenciosa” (1962), o impacto
imprevisto na natureza e na socieda-
de humana causado pelo uso desen-
freado do DDT, como o desequilíbrio
em insetos não-alvo, o acúmulo do
inseticida nas cadeias tróficas e no
homem e os seus potenciais efeitos
carcinogênicos nas futuras gerações.
O livro causou grande impacto, le-
vando à proibição de seu uso em
diversos países a partir da década de
1970.  Entretanto, esse livro foi mais
longe, ajudando a firmar a consciên-
cia de uma relação entre as ativida-
des humanas e o equilíbrio da natu-
reza, além de deixar a sociedade
alerta quanto aos riscos potenciais
das novas tecnologias e conquistas
científicas.  Rachel Carson é lembra-
da por ter alertado a humanidade
que o progresso científico deve es-
tar sempre aliado à conservação
ambiental.  É nesse contexto que se
faz premente e salutar o debate em
todo o mundo sobre a segurança e
riscos potenciais envolvidos na pro-
dução das plantas transgênicas.

Risco e Segurança
Ambiental e o método

científico

O risco ambiental de uma
tecnologia envolve a probabilidade
inerente dessa tecnologia trazer dano
ao ambiente.  Por outro lado, segu-
rança ambiental é a certeza dessa
tecnologia ser inofensiva ao bioma.
Infelizmente, dada à complexidade
envolvida nas relações ecológicas
naturais, é muito difícil de serem
estabelecidos com precisão todos os
riscos potenciais ou de se dar um
índice absoluto de segurança
ambiental para uma tecnologia ainda
a ser implementada.

Da mesma forma, o rigor cientí-
fico também não permite oferecer
conclusões absolutas fora do âmbito
da experimentação e análise, ou seja,
não é possível concluir a segurança

ambiental de uma tecnologia sem
antes testá-la nas mesmas condições
de sua utilização, nem de certificá-la
por um tempo maior do que aquele
avaliado experimentalmente.

Entretanto, há avaliações cientí-
ficas que poderão oferecer níveis de
segurança ambiental, embora per-
guntas inovadoras poderão ficar sem
resposta até que uma experimenta-
ção adequada seja concluída.

Os riscos ambientais causados
pela inovação biotecnológica são
basicamente o desequilíbrio dos
ecossistemas biológicos pela intro-
dução de novos agentes catalisadores
de mudanças nas relações ecológi-
cas; a perda da biodiversidade natu-
ral de um ecossistema pelos danos
causados pelo potencial de seleção
de uma ou mais espécies (adaptabi-
lidade); e o fluxo gênico entre espé-
cies relacionadas ou não (transferên-
cia gênica vertical ou horizontal).  É
importante ressaltar que riscos
ambientais semelhantes derivam da
atividade agrícola tradicional.

Com relação aos riscos ineren-
tes à biotecnologia, incluindo a
transgenia, diversos documentos ofi-
ciais de governos e organizações
trabalharam no tema ambiente e
impacto causado pelo homem, esta-
belecendo-se o “princípio da pre-
caução”.

Princípio da Precaução

O princípio da precaução é a
formulação em redação jurídica do
ditado popular “antes prevenir do

que remediar” e descreve a “procu-
ra pela imposição de medidas pre-
ventivas antecipadas para preven-
ção daqueles riscos para os quais se
tem pouco ou nenhum conhecimen-
to no qual se possa predizer a proba-
bilidade de dano futuro” (Conko,
2003).  É a aplicação da máxima
latina “in dubio pro reo”, que se
torna “in dubio pro natura”.

Tendo surgido na década de
1980, o princípio da precaução foi
reformulado tantas vezes em docu-
mentos oficiais, que Sandin (1999)
encontrou 19 formulações diferen-
tes.  Assim, pode-se dizer hoje que
existem vários princípios da precau-
ção, seguindo duas correntes: uma

forte e outra mais branda (Morris,
2000).

A corrente forte do princípio da
precaução dita que a incerteza sobre
a exposição ou magnitude de um
risco justifica necessariamente uma
resposta regulatória para prevenir
ou minimizar o risco.  Essa acepção
do princípio da precaução exige uma
garantia de segurança absoluta, o
que é impossível de ser oferecida
pelo rigor do método científico.

Já a versão mais branda do prin-
cípio, mais amplamente adotada,
pondera que a incerteza não deve
ser usada como uma desculpa para a
inação governamental nem como
justificação para prevenir uma res-
posta regulatória.  O exemplo clássi-
co dessa definição é dada pela De-
claração Ministerial da II Conferência
das Nações Unidas sobre Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento, ocorrida
no Rio de Janeiro em 1992 (ECO-
92).  O documento, conhecido como
Declaração do Rio, afirma no Princí-
pio 15 da Carta da Terra: “onde
existam ameaças de riscos sérios ou
irreversíveis, não será utilizada a fal-
ta de certeza científica total como
razão para o adiamento de medidas
eficazes em termos de custos para
evitar a degradação ambiental” (ONU,
1992).

Mais recentemente, a Conven-
ção sobre Diversidade Biológica, em
2000, levou à formulação do Proto-
colo de Biossegurança de Cartagena,
que busca a proteção da
biodiversidade ecológica dos riscos
potenciais impostos por organismos
transgênicos, referindo-se ao princí-
pio da precaução e reafirmando o
Princípio 15 da Declaração do Rio.
Ademais, o protocolo também esta-
belece medidas de compensação
para a biossegurança (Biosafety

Clearing-House) no intuito de facili-
tar o intercâmbio de informações
científicas, técnicas, ambientais e
legais e as experiências com os orga-
nismos geneticamente modificados.
O Brasil ratificou o protocolo em
novembro de 2003, o qual entrou
em vigor em fevereiro de 2004.

Inerente à precaução que o prin-
cípio postula, há dialeticamente o
risco de paralisação (Sustein, 2002),
uma vez que novas tecnologias, pela
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própria definição de inovação, tra-
zem incertezas e riscos.  Não se
podendo calcular riscos imprevisíveis,
o que deve ser analisado na decisão
sobre uma tecnologia ou produto
são os parâmetros que levem a julgar
sobre os possíveis custos ambientais
em relação aos prováveis benefícios
socia is  t raz idos por sua
implementação ou banimento.

Revolução Verde
e Biotecnologia

A revolução verde, trazendo
novas perspectivas de produção e
produtividade agrícola, foi um ele-
mento-chave na conquista da segu-
rança alimentar atual.  A fome mun-
dial já não se deve mais à falta de
alimento, mas à má distribuição de
riquezas entre países e classes soci-
ais (FAO, 2001).  A revolução na
produção agrícola ocorrera no perío-
do pós-guerra, mas toda a tecnologia
produtiva estava limitada ao poten-
cial genético-produtivo inerente às
culturas.

Hoje, com o advento da
biotecnologia, se fala numa segunda
revolução verde, que não mais esta-
ria limitada ao potencial genético
natural das espécies, mas que permi-
te o intercâmbio gênico de uma es-
pécie a uma outra não relacionada,
superando até mesmo barreiras en-
tre os domínios da vida, como a
introdução de genes de uma bactéria
ou animal em uma planta ou vice-
versa.  A biotecnologia tem, assim, a
potencialidade de aumentar enor-
memente a produtividade agrícola,
bem como gerar produtos até então
inexistentes e facilitar a obtenção ou
melhorar a qualidade dos produtos
primários.

É certo que o sistema produtivo
proveniente da revolução verde trou-
xera consigo um imenso impacto
ambiental, no uso em grande escala
de máquinas e agroquímicos, alte-
rando drasticamente as relações eco-
lógicas naturais, embora a agricultura
seja essencialmente impactante ao
ambiente, até mesmo a agricultura
ecológica, ao estabelecer novas rela-
ções tróficas e introduzir novas es-
pécies no ecossistema ou modificar
as proporções das espécies nativas.

O que se busca atualmente é
uma agricultura que apresente o me-
nor impacto ambiental possível, que
necessite de um menor consumo
energético no sistema produtivo e
com a maior produtividade possível,
para minimizar a expansão das terras
agrícolas e atender ao aumento
populacional.

Embora o problema nos dias
atuais não seja o volume da produ-
ção agrícola, mas sua distribuição, a
população mundial vem crescendo
em índices elevados e a ciência não
pode deixar para pensar a questão
alimentícia quando o fato já estiver
instalado.  Ao invés, é um dever dos
cientistas buscar respostas antecipa-
damente à instalação dos problemas
e, assim, garantir o curso da humani-
dade.  É nesse fato que as plantas
transgênicas de alto desempenho
produtivo podem exercer um papel
preponderante.

Riscos potenciais
associados aos cultivos

transgênicos

Os riscos ambientais potenciais
da int rodução das plantas
transgênicas incluem: a) o fluxo

gênico para espécies selvagens, que
dependendo da vantagem seletiva
oferecida pelo transgene poderia
levar ao aumento da população de
ervas daninhas; b) os efeitos colaterais
indesejáveis em organismos não-

alvo, sejam os microorganismos ou
os insetos inimigos naturais presen-
tes nas culturas, afetando a
biodiversidade de um ecossistema;
c) ou mesmo o aumento das chances
de extinção de populações de espé-
cies vegetais selvagens causada pela
depressão genética devido à intro-
dução de novos genes no
ecossistema.  Todos esses riscos
ambientais não são exclusivos das
culturas transgênicas, sendo também
inerentes aos sistemas convencio-
nais de agricultura, seja pelo empre-
go de novas culturas ou cultivares
geneticamente melhoradas ou pelo
controle agroquímico de pragas, do-
enças e ervas daninhas.

Entretanto, o que se conjectura
mais fortemente em relação aos
transgênicos é a utilização de genes

oriundos de outros domínios da vida,
especialmente os genes bacterianos
e virais, cujas plantas transgênicas
poderiam servir de ponte genética
para o surgimento de variedades ou
cepas incontroláveis pelo homem.
Cada um dos pontos levantados so-
bre os riscos ambientais dos
transgênicos é examinado abaixo.

Fluxo Gênico
não intencional.

Entende-se por fluxo gênico não
intencional (escape gênico) a capa-
cidade de um gene chegar indeseja-
velmente e ser inserido em popula-
ções onde este gene não exista.  Em
relação aos transgênicos, temem-se
três casos, em ordem crescente da
probabilidade: a) de uma planta
transgênica para organismos não re-
lacionados, como microorganismos
ou plantas de outras famílias botâni-
cas; b) de uma planta transgênica
para uma outra espécie da mesma
família; c) de uma planta transgênica
para a mesma espécie não
transgênica.

Em relação às possibilidades do
fluxo gênico dos transgênicos a ou-
tros organismos, a transferência na-
tural de um transgene para organis-
mos não relacionados não foi relata-
da até o momento, podendo ser
considerada, portando, de baixo ris-
co.  Do mesmo modo, a transferên-
cia gênica entre espécies vegetais
não relacionadas é dificultada por
barreiras biológicas naturais, incluin-
do incompatibilidades de polinização
e fecundação.

A transferência de genes de uma
espécie transgênica a uma espécie
botanicamente relacionada é mais
plausível e deve ser analisada caute-
losamente.  Espécies ou famílias de
culturas silvestres apresentam maior
potencial de fluxo gênico pela maior
probabilidade de existirem outras
espécies geneticamente compatíveis
por cruzamento, algumas podendo
ser espécies invasoras de culturas,
criando-se o risco de se produzir
super-ervas daninhas, dependendo
do transgene.  No Brasil, muitas es-
pécies cultivadas são nativas do país
ou da América do Sul e possuem
espécies selvagens no país, como
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mandioca, cacau, batata, amendoim,
tomate, maracujá, goiaba e abacaxi.
Em alguns casos, mesmo sendo as
espécies cultivadas originárias de
outros continentes, podem existir no
país espécies relacionadas selvagens
com potencial de serem sexualmen-
te compatíveis.  Como o caso do
arroz, originário da Ásia, mas que
possui espécies daninhas sexualmen-
te compatíveis no Brasil (“arroz ver-
melho”).  A capacidade de cruza-
mentos interespecíficos deve ser
investigada caso a caso e nota-se
uma falta de informação acerca das
possibilidades dos cruzamentos exis-
tentes entre as espécies e as culturas
brasileiras.

Já o caso mais plausível de fluxo
gênico é a contaminação de uma
lavoura não transgênica pelo pólen
oriundo de culturas transgênicas da
mesma espécie.  Aqui é importante

lembrar a classificação das culturas
vegetais em dois tipos distintos de
polinização: as de fecundação cruza-
da (alógamas, cuja biologia favorece
a dispersão do pólen no intuito de
fecundar outras plantas, com taxa
normalmente superior a 90% de fe-
cundação cruzada) ,  e as de
autofecundação (autógamas, cuja
biologia f lora l  favorece a
autopolinização, com um máximo
de 5% de fecundação cruzada).
Quanto maior a dispersão do pólen e
a taxa de fecundação cruzada, maior
a probabilidade de o fluxo gênico
atingir locais mais distantes.

Também se deve levar em con-
ta os vetores da polinização.  Muitas
espécies utilizam vetores abióticos
para a dispersão, especialmente o
vento e a água.  Outras espécies
utilizam vetores biológicos, como
insetos (abelhas, mamangavas), pás-

saros (beija-flores) e mamíferos (mor-
cegos).  Uma análise do fluxo gênico
no impacto ambiental deve levar em
consideração a eficiência e alcance
da dispersão do pólen.

O milho, originário do México, é
espécie alógama e usa especialmen-
te o vento para a dispersão de pólen.
Um trabalho conduzido por Eastham
e Sweet (2002) indica que a distân-
cia máxima alcançada pelo pólen do
milho Bt foi de 100 m, enquanto uma
média de 98% do pólen se restringiu
aos primeiros 50 m da lavoura.  Vale
ressaltar que as distâncias de alcance
do pólen podem variar de região
para região, dependendo da varieda-
de do milho, da força do vento no
local e período de florescimento da
cultura, da geografia do terreno, dos
tratos culturais etc.

A soja, por outro lado, é espécie
autógama originária do continente

A possibilidade da inserção de genes de interesse produtivo ou qualitativo que antes não estavam disponíveis em uma
dada espécie aumentou enormemente as perspectivas do melhoramento genético.  Um dos genes mais comentados nos meios
de comunicação é o que confere resistência ao glifosato, um herbicida não seletivo.  A introdução desse gene em culturas
como a soja facilita a tarefa de controlar as plantas daninhas no campo, ao necessitar apenas um herbicida para conter o
crescimento do mato na cultura, podendo até mesmo diminuir o consumo de agroquímicos no ciclo da cultura.

Também se fala muito na mídia sobre o gene Bt, que confere resistência a insetos mastigadores em culturas como
milho, algodão, batata, tabaco e tomate.  Esse gene codifica endotoxinas cry (cristal) originárias da bactéria do solo
Bacillus thuringiensis.  O cultivo de plantas Bt traz menor custo de produção, ao diminuir a pulverização de inseticidas
contras as pragas.  No caso do algodão, cujo cultivo está limitado no Brasil por causa do bicudo, o uso de cultivares
Bt poderia trazer aumentar a produtividade e reduzir o consumo de inseticidas.  Alternativamente ao gene bacteriano
Bt, já existem alternativas de genes derivados do reino vegetal na conferência de resistência a insetos, como o gene
OC1 (orizacistatina1), derivado do arroz.

Além das pragas, muitas culturas têm sua produção dificultada ou inviabilizada por doenças produzidas por
infecções virais.  No Brasil, podem-se citar exemplos como o mosaico dourado do feijoeiro, a mancha anelar do
mamoeiro, o mosaico da batateira e o enrolamento da batateira.  A expressão de fragmentos do gene da capa protéica
do vírus em uma planta pode conferir resistência ao ataque viral, possibilitando o plantio ou o aumento da produção
em áreas infestadas.  Também se explora o potencial dos transgenes na conferência de resistência a estresses
abióticos, como seca, salinidade e temperaturas extremas.

Apesar de muito se falar no ganho produtivo conferido pelos transgênicos, há vários estudos que objetivam o
aumento da qualidade dos produtos agrícolas, como uma maior vida de prateleira dos produtos hortícolas e
ornamentais e uma melhor qualidade nutricional de alimentos como o milho, a soja e o arroz.  Esses produtos, ao
invés de visarem facilitar o processo produtivo, visam fornecer produtos com maior qualidade ou incluir novas
características de interesse direto do consumidor.  Um exemplo de alimento transgênico funcional é o arroz dourado
(Golden Rice®), que através da introdução de dois genes que codificam enzimas importantes na rota metabólica do
b-caroteno, aumentam a quantidade de vitamina A no grão, o que pode ajudar a suprir a deficiência dessa vitamina
em crianças de regiões pobres do globo.  Na mesma linha, têm-se conduzido pesquisas para aumentar as quantidades
de ferro e outros micronutrientes e vitaminas em outras culturas alimentares (Potykrus, 2001; Welch e Graham, 2004).

Algumas plantas transgênicas também têm como objetivo único o benefício do ambiente.  A fitorremediação por
plantas transgênicas visa a descontaminação de águas e solos poluídos pela alteração no metabolismo das plantas
que permite absorver substâncias poluentes a um nível não alcançado por plantas não transgênicas.  Um dos exemplos
é na absorção de metais pesados (como arsênio, cádmio, chumbo, cobalto, cobre, cromo, mercúrio, níquel, lítio,
selênio, zinco). As plantas podem, então, ser removidas do lugar para possibilitar um trabalho de purificação e
reutilização do metal pesado absorvido.

POTENCIALIDADES DAS PLANTAS TRANSGÊNICAS
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asiático.  Estudos conduzidos com
variedades não transgênicas de soja,
ao analisar a polinização natural em
campo aberto no delta do Mississipi,
mostraram uma taxa de polinização
cruzada de 0,41% a 0,9 m e 0,03% a
5,4 m da fonte de pólen (Ray et al.,
2003).  Já um trabalho envolvendo
dispersão de pólen transgênico da
cultivar BR-16 no cerrado brasileiro
relata uma taxa de 0,45% de
polinização cruzada a 0,5 m, chegan-
do a 0,14% a 1,0 m e atingindo
assintoticamente a nulidade a 6,5 m
da cultura transgênica (Abud et al.,
2003).

Portanto, o alcance do pólen das
plantas transgênicas, a possibilidade
de ocorrência de fluxo gênico entre
suas espécies relacionadas e o im-
pacto que o transgene possa ter em
espécies selvagens compatíveis de-
vem ser avaliados criteriosamente.
É importante ressaltar, entretanto,
que o fluxo transgênico só será bem
sucedido se conferir vantagem
adaptativa nas condições naturais do
ambiente.

Impacto das culturas
transgênicas nas relações

tróficas do ecossistema

Outro ponto de debate sobre os
transgênicos refere-se ao seu impac-
to no ecossistema quanto às mudan-
ças das relações alimentares entre os
insetos, as plantas e outros organis-
mos.  O caso mais lembrado do
efeito das culturas transgênicas so-
bre o meio ambiente é a morte das
larvas de borboletas monarcas
provocada pela alimentação com
pólen de milho Bt (Losey et al.,
1999).  Houve ampla discussão na
comunidade científica e chegou-se à
conclusão que os ensaios conduzi-
dos em laboratório não refletiriam as
reais condições que as larvas enfren-
tariam no campo, (cuja dieta não
seria exclusivamente de pólen de
milho, como feito no experimento),
embora o trabalho tenha contribuído
para levantar o debate sobre os pos-
síveis efeitos das plantas transgênicas
sobre as relações tróficas do
ecossistema.

Junto às pragas de uma lavoura
co-habitam inúmeras espécies de

insetos, incluindo espécies benéfi-
cas que atuam como controladoras
dos níveis das pragas (espécies de
parasitóides e predadores de inse-
tos, como vespas e joaninhas).  As
plantas transgênicas que possuem
resistência a insetos abaixam os ní-
veis das pragas tão drasticamente,
que as relações ecológicas do siste-
ma se modificam e podem também
levar à perda da fauna benéfica da
lavoura.

É inútil, porém, qualquer discus-
são sobre o impacto das culturas
transgênicas sobre as populações de
insetos (benéficos ou pragas) sem
relacioná-los com os impactos das
culturas não transgênicas e os tratos
culturais tradicionais, como a pulve-
rização das culturas com inseticidas
de amplo espectro, que também
terão vários níveis de impacto sobre
a população de insetos benéficos.
Também se deve ter em mente que
análises ecológicas preliminares
conduzidas em laboratório podem
não refletir as condições encontra-
das no campo e que, dependendo da
metodologia adotada, podem levar
a, quando muito, indicações das pos-
sibilidades a serem alcançadas no
campo.  Também se levanta a dis-
cussão sobre a presença da proteína
inset ic ida nos tec idos dos
transgênicos durante todo o ciclo da
cultura, em comparação à presença
ocasional de inseticidas nos cultivos
tradicionais, que são degradados após
um período de carência de dias ou
semanas.

Head et al. (2001) estudou a
presença da proteína Cry1Ab nos
tecidos de pragas alimentadas com
milho transgênico, para analisar o
potencial de risco de exposição à
proteína pelos inimigos naturais des-
sas pragas.  O trabalho concluiu que
os níveis da proteína transgênica
encontrados nos tecidos das pragas
eram extremamente baixos para se-
rem danosos ao metabolismo dos
inimigos naturais.  Dessa forma, pelo
menos diretamente, a proteína
Cry1Ab parece segura ao nível trófico
superior aos das pragas das culturas.

O impacto da canola transgênica
com o gene da orizacistatina1 (OC1)
sobre a população de joaninhas (Har-

monia axyridis) foi avaliado por

Ferry et al. (2003), concluindo que o
consumo de pragas que se alimen-
tam de cultura transgênica não teve
impacto no desenvolvimento nem
na sobrevivência da espécie
predadora de insetos.  Essa conclu-
são é reforçada pelos estudos de
Bouchard et al. (2003), que encon-
traram uma compensação digestiva
no metabolismo dos predadores na-
turais de insetos que consumiam
pragas da batata transgênica com a
proteína OC1.

Schuler et al. (1999) confirma-
ram que a presença da toxina Bt em
larvas da traça da canola não teve
efeito significativo na população de
vespas parasitóides, mas que os
parasitóides não emergiam das lar-
vas de traças alimentadas por plan-
tas transgênicas porque as traças
morriam antes que as vespas pudes-
sem se desenvolver ou emergir de-
las.  Concluíram, assim, que as plan-
tas Bt podem até apresentar vanta-
gens ecológicas sobre a aplicação de
inseticidas de amplo espectro.

Também não se deve esquecer
que os altos índices de insetos-praga
na lavoura já é um manifesto da
modificação descontrolada do
ecossistema introduzida pela agri-
cultura convencional, ao utilizar in-
seticidas que não distinguem entre
pragas e insetos benéficos e ao intro-
duzir novas espécies ou aumentar
seu número no ecossistema.

Os cientistas também conside-
ram grande o potencial de os insetos
desenvolverem resistência à proteí-
na Bt no médio e longo prazo
(Rahman et al., 2004; Tabashnik et
al., 2003).  Liu et al. (1999) fizeram
estudos em laboratório e desenvol-
veram modelos matemáticos para a
seleção a favor da resistência à pro-
teína Bt pela traça do algodoeiro
(Pectinophora gossypiella), conclu-
indo que a possível seleção natural
de indivíduos resistentes à toxina Bt

poderia levar à formação de toda
uma população de pragas resisten-
tes.  O trabalho publicado por Zhao
et al. (2000) também relata a rápida
adaptação de traças à proteína Cry1C

em brócolis transgênico.
Uma estratégia levantada para

controlar ou adiar a emergência da
resistência dos insetos a toxinas
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t ransgênicas é a ut i l ização
concomitante de dois transgenes
bacterianos de indução de resistên-
cia a insetos (piramidação; Zhao et
al., 2003).  Outra estratégia para
postergar o surgimento de insetos
resistentes às toxinas transgênicas
em um ecossistema é o plantio de
plantas sem expressão da toxina
perto da lavoura com transgênicos,
objetivando a criação de refúgio para
os elementos faunísticos locais, in-
cluindo pragas não resistentes ao Bt,
que seriam fonte genética de sus-
ceptibilidade à toxina para gerações
futuras de insetos.  Modelos mate-
máticos indicam que a resistência
dos insetos pode ser adiada conside-
ravelmente com a adoção da estraté-
gia de refúgios (Gould, 1998).  En-
tretanto, Chilcutt e Tabashnik (2004)
ponderam que a contaminação dos
refúgios pelo fluxo gênico possa li-
mitar a eficiência dessa estratégia
nas pragas das espigas de milho.

Toxicidade das proteínas
transgênicas à biota do solo

O solo é um ambiente comple-
xo composto por elementos mine-
rais (areia, argila e silte), materiais
orgânicos em decomposição e uma
comunidade biológica que envolve
microorganismos, raízes e animais
inferiores, incluindo muitos exem-
plos de relações simbióticas.  Teme-
se que culturas transgênicas
introduzidas no ambiente lancem no
solo, através dos exsudatos de suas
raízes, compostos nocivos aos
microorganismos e que modifiquem
suas relações ecológicas.

Mendensohn et al. (2003) estu-
dou a bioatividade das proteínas Bt

no solo e nos tecidos das plantas e
concluiu que a proteína cry1Ab tinha
meia-vida (DT

50
) média de 1,6 dia

com o tecido vegetal no solo; de
25,6 dias com o tecido vegetal não
exposto ao solo e 8,3 dias com a
proteína purificada colocada direta-
mente no solo.  Uma degradação de
90% (DT

90
) foi atingida, respectiva-

mente, com 15; 40,7 e 32,5 dias.
Note-se, porém, que as conclusões
do estudo estão contidas nas condi-
ções edafoclimáticas utilizadas no
experimento e não devem ser

extrapoladas para outras condições
sem experimentação in loco.  Nesse
mesmo trabalho, também foi analisa-
da em organismos não-alvo a
toxicidade das proteínas cry deriva-
das de pólen, farinha de milho ou
proteína purificada e adicionada ao
solo.  Não foram encontrados, po-
rém, efeitos adversos nos organis-
mos estudados e nas dosagens estu-
dadas.

Transgênicos e
plantas daninhas

A ut i l ização de plantas
transgênicas com genes que confe-
rem resistência a herbicidas de am-
plo espectro tende a facilitar os tra-
tos culturas e a manter a cultura sem
competidores (“no limpo”), mas,
além do perigo do fluxo gênico dis-
cutido anteriormente, também pode
ocorrer a seleção natural de plantas
que sejam resistentes aos herbicidas
e, assim, induzir a invasão de plantas
daninhas à cultura cuja pulverização
com o herbicida seja inócua tanto à
cultura transgênica, quanto à planta
daninha, criando-se “super-plantas
daninhas”.  O caso mais conhecido
de cultura resistente a um herbicida
é o da soja resistente ao glifosato
(Roundup®, Monsanto), herbicida de
amplo espectro, o qual poucas espé-
cies vegetais têm mecanismo de re-
sistência ou tolerância.

Um gene de resistência de
herbicida alternativo derivado de
plantas é o ahas, da Arabidopsis

thaliana.  Esse gene codifica a
enzima ácido acetohidroxi sintase,
cuja presença confere resistência ao
herbicida de amplo espectro
imazapyr (Arsenal®, BASF), de longo
efeito residual (seis meses a dois
anos no solo), mas com pouco efeito
na microbiota do solo e baixa
toxicidade nos organismos animais
(classificação toxicológica IV, ou seja,
um produto que normalmente não
oferece perigo).  O Brasil, através da
Embrapa, já gerou uma variedade de
soja transgênica com o gene ahas,
chamada BR-16.

Também são causa de preocu-
pação as sementes de culturas resis-
tentes a herbicidas que ficam no solo
após a colheita, caso a próxima cul-

tura a ser instalada utilizar o mesmo
herbicida para o controle das plantas
daninhas.  As plantas emergentes
das sementes da cultura passada atu-
arão, então, como plantas daninhas
da nova cultura e causando menor
produtividade da nova cultura dada à
competição instalada entre as duas
espécies na lavoura.

Surgimento de
novas cepas de vírus

Constituídos basicamente de
uma capa protéica e RNA (ou DNA,
em alguns casos), os vírus são para-
sitas obrigatórios que necessitam usar
a maquinaria metabólica de células
hospedeiras para se multiplicarem.
Os organismos eucarióticos (fungos,
protozoários, vegetais e animais) têm
mecanismos de defesa contra infec-
ções virais, mas os próprios vírus
têm uma enorme plasticidade gené-
tica que lhes permite adquirir rapida-
mente novas características e driblar
os mecanismos de defesa de suas
células hospedeiras.

O melhoramento genético clás-
sico tem colaborado na criação de
cultivares resistentes a diversas do-
enças virais, mas há muitos casos em
que fontes naturais de resistência
não estão disponíveis.  Uma das
formas de indução de resistência viral
é a imunização de células vegetais
pela inserção e expressão de um
fragmento do gene que codifica a
proteína da capa do vírus no genoma
da planta.  Entretanto, teme-se que
novas cepas virais possam ser origi-
nadas a partir de eventos naturais de
recombinação genética, como
transcapsidação, encapsidação
heteróloga ou complementação
(Tepfer, 2003), cepas essas que
poderão trazer diferentes caracterís-
ticas, como a capacidade de infectar
novas espécies, de utilizar novos
vetores, possuir novos mecanismos
de infecção ou maior virulência.

O primeiro exemplo de planta
transgênica resistente a vírus foi um
tabaco com um transgene do vírus
do mosaico (TMV), enquanto hoje
exis tem dezenas de plantas
transgênicas, como batata, ervilha,
feijão, mamão, melão, pepino, to-
mate, trigo, uva, cujo objetivo é in-
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duzir resistência viral.  Entretanto, já
foram identificados eventos de
recombinação entre o genoma de
planta transgênica e o genoma de
vírus em condições de laboratório
(Borja et al., 1999) e de campo
(Vigne et al., 2004), levantando ques-
tões acerca da geração de possíveis
cepas virais com propriedades dife-
rentes das originalmente geradas.

Outra estratégia seria o uso de
RNAs satélites (parasitas moleculares
naturais de alguns vírus).  Essa
metodologia foi verificada contra o
vírus do mosaico do pepino e, ape-
sar de o nível de proteção ao ataque
viral ter sido considerado efetivo, o
risco de mutação numa forma
necrogênica (infecciosa) foi consi-
derado excessivo para uso extensi-
vo e essa abordagem foi abandona-
da.  Um caso a ser lembrado é a
epidemia que ocorreu no final da
década de 1980 em campos de to-
mateiros da Itália e da Espanha, cau-
sada por RNAs satélites necrogênicos
não transgênicos.  Estudos chegaram
à conclusão que mutações num úni-
co nucleotídeo do genoma do RNA
satélite de uma cepa não necrogênica
poder ia ser  suf ic iente para
transformá-la em necrogênica
(Tepfer, 2003).

Estudos também apontam que
outra opção à indução de resistência
baseada nos mecanismos de defesa
das plantas são estratégias
moleculares de indução de resistên-
cia nos mecanismos de ataque e
proliferação dos vírus, como a resis-
tência mediada pela replicase ou
pela proteína de movimento do ví-
rus (Wilson, 1993).  Há cientistas
que, assim como na resistência con-
tra insetos, apostam na piramidação
transgênica de indução de resistên-
cia viral como uma estratégia efici-
ente na produção de plantas com
resistência duradoura (Prins, 2003),
enquanto outra corrente aposta no
desenvolvimento de proteínas
antivirais (Uhrig, 2003).

É possível, entretanto, que estu-
dos detalhados dos mecanismos
moleculares da infecção viral e nos
modos de ação dos genes a serem
utilizados originem em alguns casos
estratégias transgênicas potencial-
mente seguras quanto aos possíveis

efeitos de encapsidação heteróloga
e a transmissão de vírus por seus
vetores, enquanto em outros casos
ainda não foram desenvolvidos mei-
os de eliminação dos riscos potenci-
ais associados à resistência viral
transgênica (Tepfer, 2002).

Avaliação dos riscos
ambientais

A avaliação dos riscos ambientais
dos cultivos transgênicos é funda-
mental para identificar os riscos po-
tenciais dessa tecnologia, dar segu-
rança à população e auxiliar os cien-
tistas a eliminar esses riscos.  Em
qualquer estudo de análise de risco
ambiental, deve-se levar a cabo um
estudo comparativo com manejos
agrícolas tradicionais, para evitar um
julgamento tendencioso.

Também se deve ter em mente
que estudos conduzidos em labora-
tório na maioria das vezes não condi-
zem com as condições encontradas
no campo.  Dessa forma, os resulta-
dos obtidos nesses experimentos
poderão apenas indicar situações ou
tendências, mas não poderão afirmar
que a dinâmica ecológica natural se
comportará como nos ensaios.

Um procedimento posterior aos
ensaios laboratoriais pode ser a ava-
liação em campos de produção, onde
plantios transgênicos são conduzi-
dos em situações reais de produção
e comparados com os cultivos con-
vencionais.  Essa é possivelmente a
metodologia mais adequada para se
tomar conclusões científicas sobre
os transgênicos.  Recentes avalia-
ções em campos de produção de
transgênicos tolerantes a herbicidas
foram realizadas na Grã-Bretanha
com respeito ao manejo e contexto
agronômico (Champion et al., 2003);
os efeitos na abundância e diversida-
de de ervas daninhas (Heard et al.,
2003a); os efeitos sobre espécies
individuais (Heard et al., 2003b); as
respostas da fauna artrópode
(Haughton et al., 2003); das relações
tróficas entre invertebrados e plan-
tas (Hawes et al., 2003); e avaliações
dos invertebrados e da vegetação
em campos marginais aos campos
com transgênicos (Roy et al., 2003),
além do racional científico e uma

interpretação das avaliações em cam-
pos de produção (Squire et al., 2003).
Estudos similares em condições tro-
picais são recomendáveis para se
chegar a uma conclusão do impacto
dos transgênicos sobre o ambiente e
perigos inerentes.

A análise de risco de plantas
transgênicas resistentes a vírus foi
discutida por Tepfer (2002), exami-
nando riscos potenciais associados a
várias estratégias moleculares e con-
cluiu que a análise de risco do uso
desses transgênicos também deve
levar em conta um estudo compara-
tivo das vantagens e desvantagens
das plantas transgênicas e não
transgênicas para se chegar a uma
decisão ambientalmente sustentável.

Estratégias para diminuir o
potencial de risco ambiental

das plantas transgênicas

No nível molecular, pode-se
optar por estratégias alternativas
como: a) uso de promotores de ex-
pressão específicos para tecidos ou
somente em alguns estádios do de-
senvolvimento, ao invés do uso de
promotores constitutivos; b) siste-
mas induzíveis quimicamente, cujos
promotores são ativados com aplica-
ções de produtos pouco tóxicos,
como o álcool (Deveaux et al., 2003);
c) uso de transgenes eucarióticos em
detrimento de genes e seqüências
reguladoras oriundas de bactérias e
vírus; d) evitar o uso de genes de
resistência a antibióticos durante a
seleção de plantas, mas preferir al-
ternativas como genes de resistência
a compostos sintéticos (Lohar et al.,
2001) ;  e)  e tecnologia de
recombinação pós-transformação,
em que os genes marcadores de
seleção co-inseridos no genoma da
planta são retirados.  É importante
notar, entretanto, que nem todas
essas técnicas já estão disponíveis
para uso comercial, sendo que algu-
mas ainda estão sendo testadas em
modelos biológicos, mas poderão
estar disponíveis num futuro próxi-
mo.

Conclusões

O debate sobre as implicações
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ambientais envolvendo as plantas
transgênicas é apenas a parte técni-
co-científica da discussão sobre o
assunto, a qual também abrange as-
pectos econômicos, políticos, soci-
ais e éticos.  É importante salientar,
porém, que os vários transgênicos já
produzidos são distintos em relação
à espécie da cultura e suas relações
trófico-ecológicas, biologia floral e
mecanismos de polinização, proba-
bilidade de fluxo gênico não intenci-
onal, além de cada transgene confe-
rir uma característica peculiar, de
maior ou menor potencial de impac-
to no ambiente, de maior ou menor
grau de ganho econômico, de maior
ou menor interesse social.  Deve-se,
portanto, ser criada uma política aber-
ta de análise caso a caso, além de se
permitir à sociedade o acesso aos
dados científicos numa linguagem
clara, didática e não preconceituosa
acerca dos transgênicos para que a
sociedade forme uma opinião e se
decida conscientemente sobre o con-
sumo ou não das plantas transgênicas.
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O PRINCÍPIO DA

PRECAUÇÃOPesquisa

Francis Bacon (1561-1626), em
sua obra Novum organum, afirmou
que a ciência está destinada a pro-
porcionar ao homem o domínio so-
bre a natureza. Considerado o profe-
ta da técnica, o pensamento de
Francis Bacon está na base da estru-
tura da moderna soc iedade
tecnológica.

Tanto é, que o filósofo Martin
Heidegger (1889-1976), em sua obra
O fim da filosofia ou a questão do
pensamento, ao explicar indagação
feita pelo  professor Kojima, sobre
qual o significado da expressão
europeização do mundo, observou
que se a expressão for considerada
sob o ponto de vista de seu domínio
planetário, para identificar a seu prin-
cipal elemento necessário se faz
perguntar: De onde vem este domí-
nio? De que retira seu estranho po-
der? Qual o elemento que nele se
apresenta dominador?

Após formular as perguntas
que julgou necessárias à reflexão do
tema, Heidegger se mostrou con-
victo ao afirmar que o elemento que
fornece a força conquistadora e
dominadora que integra o significa-
do da expressão europeização do
mundo, não é outra senão a técnica
moderna.

Sem dúvidas, o entendimen-
to de Heidegger foi brilhante.

Na atualidade, a União Eu-
ropéia, dando seqüência à es-
tratégia de Lisboa, adotada em
2000, comunicou em 2003 o pro-
grama  -  “Política de inovação:
atualizar a abordagem da União
no contexto da estratégia de Lis-
boa” -,  cujo objetivo é atingir  o
investimento de 3% do Produto
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A palavra técnica, oriunda do
grego technè, que significa: ter co-
nhecimento na produção, sintetiza
perfeitamente a capacidade e a qua-
lidade de produção que o homem
moderno passou a ser detentor após
o desenvolvimento das ciências da
natureza, cujo grande conhecimento
produzido permitiu a profissionali-
zação da ciência e a implementação
do saber fazer, ou seja, do saber
produzir de uma forma até então
nunca experimentado pela humani-
dade. Já o termo produzir, derivado
do latim producere, que significa:
fazer existir, conduzir à sua manifes-
tação, tornar acessível e disponível
algo que antes não estava ai presen-
te, constitui, por sua vez, o objeto
para o qual o aperfeiçoamento téc-
nico é direcionado.

Com o advento da globalização
e a crescente competitividade por
mercados, a busca pela melhor qua-
lificação técnica vem promovendo
uma verdadeira disputa, onde os
Estados, principalmente os mais po-
derosos, concentram de forma cres-
cente seus esforços e investimentos
nas pesquisas científicas destinadas
à implementação de novas técnicas.
Ter o conhecimento no momento da
produção é um fator que impulsiona
o desenvolv imento e a
competitividade da indústria e, con-
seqüentemente, do comércio, que
representam a grande fonte da ri-
queza material dos Estados.

Nessa competição entre os pa-
íses, aqueles subdesenvolvidos ou
em desenvolvimento possuem, por
um lado, a vantagem comparativa
com o conhecimento científico e
tecnológico já produzido e, por ou-
tro, a desvantagem da carência de
recursos financeiros e humanos, pois
para absorver e bem utilizar o co-
nhecimento científico e tecnológico
estrangeiro, necessita-se de pessoas
preparadas e de recursos financeiros

Meio ambiente

Princípio ético relevante para a numerosa sociedade tecnológica atual e futura

Interno Bruto – PIB em investi-
gação e desenvolvimento e fazer
da União Européia a economia
mais dinâmica e competitiva do
mundo até 2010.

Segundo a Comissão Européia,
essa política de inovação tecnológica
contribuirá para formar um quadro
coerente para o desenvolvimento
da política empresarial que impulsi-
ona a competitividade das empre-
sas, que contribui  para o crescimen-
to da economia da Europa.

A inovação, no entendimento
da Comissão Européia, consiste na
produção, assimilação e exploração
bem sucedida da novidade nos do-
mínios econômico e social, e  permi-
te às empresas conquistar novos
mercados ou resistir à concorrência.
Assumindo formas  diversas, as ino-
vações vão da invenção provenien-
te da investigação e do desenvolvi-
mento à adaptação de processos de
produção, à exploração de novos
mercados, à utilização de novas abor-
dagens organizacionais ou à criação
de novos conceitos de comercializa-
ção.

Embora considere ainda não
se fazer sentir o atraso em matéria
de inovação relativamente aos Esta-
dos Unidos e ao Japão, a Comissão
Européia entende ser importante que
a União Européia desenvolva uma
política de inovação capaz de recu-
perar o atraso que tem relativamen-
te aos seus principais concorrentes.

Constata-se, portanto, clara-
mente, que a União  Européia pre-
tende retornar à posição que sempre
ocupou, ou seja, à vanguarda da
sociedade tecnológica, que tem seu
marco inicial na Europa insular em
meados do século XVIII, e segue a
orientação contida no pensamento
baconiano, ou seja, a natureza deve
ser conhecida e seu conhecimento
usado para implementar técnicas de
produção.
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para preparar pessoas, ou seja, há a
necessidade de melhorar a reserva
do país em matéria de trabalhadores
educados, que por si só já representa
um ativo muito importante. Como
bem observou Noam Chomsky, em
sua obra Regras e representações - a
inteligência humana e seu produto,
entre a capacidade de fazer algo e a
capacidade de saber fazer algo há,
em particular, o elemento intelectu-
al fundamental do saber fazer.

Podemos, portanto, constatar
que se um país subdesenvolvido ou
em desenvolvimento pretender tri-
lhar os caminhos que atualmente
levam ao que é definido como de-
senvolvimento, consolidar uma eco-
nomia moderna e participar ativa-
mente de um mundo cada vez mais
globalizado e tecnológico, será neces-
sário superar a grande distancia que
separa sua ciência e inovação
tecnológica daquelas praticadas nos
países industrializados mais avança-
dos, sob pena de permanecerem de-
fasados e, conseqüentemente,  em-
purrados cada vez mais para a mar-
gem do progresso.

Nessa competição pelo domí-
nio da melhor técnica, que é fonte de
riqueza material dos Estados, e, inclu-
sive, necessária para afastar a
concretização da teoria de Thomas
Malthus (1766–1834), segundo a qual
o crescimento da população tende
sempre a superar a produção de ali-
mentos, pois ela cresce em progres-
são geométrica enquanto a produção
de alimentos aumenta em progressão
aritmética, a comunidade humana terá
que conviver e administrar os riscos
decorrentes da organização dessa nova
e numerosa sociedade global.

Nesse contexto, a palavra risco,
do latim risque, significa a probabili-
dade de um perigo com ameaça física
para o homem e o ambiente de forma
geral. Por sua vez, a palavra probabi-
lidade, do latim probabilìtas, significa
a característica do que é provável, do
que pode ocorrer, o grau de segurança
que se espera da realização de uma
atividade.

A preocupação com o risco,
principalmente a preocupação de
mantê-lo dentro de um grau de segu-
rança aceitável, garantindo a preser-
vação do  meio ambiente dentro de
um contexto que vai além do curto e
médio prazo, chegando ao longo pra-
zo e incluindo o bem estar das futuras
gerações no contexto da reflexão,
motivou a comunidade internacional a
adotar gradativamente o princípio da
precaução como princípio ético
orientador e princípio jurídico
motivador da ação humana na comu-
nidade global.

Oriunda do grego arché e do
latim principium, a palavra princípio
significa o primeiro instante do ser de
alguma coisa, o ponto considerado
como começo ou origem de algo ou
de um comportamento, o fundamen-
to ou base de um raciocínio ou discur-
so.

Do latim praecautio, a palavra
precaução significa o agir com pru-
dência, com cuidado, com cautela para
evitar ou prevenir os inconvenientes,
embaraços ou danos que podem te-
mer-se, a atitude de prudência que
possibilita a reflexão que pode levar
ao conhecimento antecipado do grau
de probabilidade de ocorrência de um
dano ou prejuízo, a ação aplicada ou
medida tomada para evitar um mal.

Podemos, portanto, inferir que
uma ação fundada no princípio da
precaução constitui uma ação realiza-
da, desde seu início, com moderação,
orientando o agir com presciência do
futuro para acautelar-se com relação
aos resultados da própria ação, sem-
pre procurando evitar que a ação pro-
voque, no momento ou no futuro, um
resultado danoso.

No âmbito internacional, com a
elaboração da Carta Mundial da Natu-
reza, que foi adotada pela Assembléia
Geral das Nações Unidas em 1982, o
princípio da precaução começou a ser
inserido no contexto jurídico.

Uma década após a elaboração
da Carta Mundial da Natureza, a Con-
ferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento, junho
de 1992, proclamaram a Declaração
do Rio Sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento, cujo princípio 15 dispõe
da seguinte forma: Com o fim de
proteger o meio ambiente, o princí-
pio da precaução deverá ser ampla-
mente observado pelos Estados, de
acordo com suas capacidades. Quan-
do houver ameaça de danos graves
ou irreversíveis, a ausência de certe-
za científica absoluta não será utili-
zada como razão para o adiamento
de medidas economicamente viáveis
para prevenir a degradação
ambiental.

O princípio da precaução tam-
bém está presente na  Convenção
Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
dança do Clima, na Convenção sobre
Diversidade Biológica, e no Protocolo
de Cartagena sobre Biossegurança.

No âmbito doméstico, embora
não figure  expressamente no texto
da atual Constituição da República
Federativa do Brasil, alguns entendem
que o princípio da precaução está
implícito no artigo 225 da mesma,
pois este artigo afirma que todos têm
direito ao meio ambiente equilibrado,

bem essencial à sadia qualidade de
vida, e que incumbe ao Poder Público
e à coletividade o dever de defende-
lo e preserva-lo para as presentes e
futuras gerações. Considerando a pre-
ocupação com a preservação da qua-
lidade de vida atual e futura que o
texto apresenta, trata-se de um enten-
dimento com o qual se pode concor-
dar.

Todavia, de forma expressa, o
princípio da precaução foi introduzido
no Brasil por meio da incorporação das
normas internacionais pelo direito na-
cional.

Recentemente, a Lei nº 11.105,
de 24 de março de 2005,  que regula-
menta os incisos II, IV e V do § 1o do
artigo 225 da Constituição Federal, e
estabelece normas de segurança e
mecanismos de fiscalização de ativi-
dades que envolvam organismos ge-
neticamente modificados – OGM e
seus derivados, dispõe em seu artigo
1º que: “Esta Lei estabelece normas de
segurança e mecanismos de fiscaliza-
ção sobre a construção, o cultivo, a
produção, a manipulação, o transpor-
te, a transferência, a importação, a
exportação, o armazenamento, a pes-
quisa, a comercialização, o consumo, a
liberação no meio ambiente e o des-
carte de organismos geneticamente
modificados – OGM e seus derivados,
tendo como diretrizes o estímulo ao
avanço científ ico na área de
biossegurança e biotecnologia, a pro-
teção à vida e à saúde humana, animal
e vegetal, e a observância do princípio
da precaução para a proteção do meio
ambiente.”

Trata-se, portanto, de um prin-
cípio abrangente que atinge grande
parte dos segmentos que compõem o
conjunto da economia baseada no co-
nhecimento, e sua interpretação e
aplicação devem ser realizadas de for-
ma muito razoável.

Determinar qual é o nível de
risco “aceitável” para a sociedade, em
qualquer segmento, é uma responsa-
bilidade científica e política. As ins-
tâncias de decisão, quando confron-
tadas com uma situação de probabi-
lidade de risco potencial de uma
atividade ou produto, podem lançar
mão do princípio da precaução e
identificar, através duma avaliação
científica e objetiva, o risco permiti-
do ou proibido.

Todavia, as instâncias de deci-
são devem cuidar para não justifica-
rem uma tomada de decisão arbitrá-
ria com o princípio da precaução,
que só deve ser aplicado após a
avaliação dos dados científicos dis-
poníveis e a identificação do grau de
risco oferecido.
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RESISTÊNCIA DE INSETOS
A PLANTAS GENETICAMENTE MODIFICADAS

1. Introdução

As plantas geneticamente mo-
dificadas (GM) resistentes a insetos
foram resultantes da combinação
dos conhecimentos e avanços
tecnológicos da engenharia genética
e da moderna biotecnologia, e po-
dem ser consideradas como uma tá-
tica adicional de controle em progra-
mas de Manejo Integrado de Pragas
(MIP) em diversos agroecossistemas.
Neste contexto, tem sido crescente
a utilização de plantas GM que pos-
suem a inserção de genes que codi-
ficam a produção de toxinas com
ação inseticida, os quais foram obti-
dos a par t i r  da bactér ia
entomopatogênica Bacil lus

thuringiensis Berliner (Bt). Entre-
tanto, a obtenção de plantas geneti-
camente modificadas resistentes a
insetos também inclui a possibilida-
de de uso de genes de outras espé-
cies de plantas para produção de
lectinas e inibidores de proteinases
(Loc et al. 2002; Ceci et al. 2003), ou
ainda a utilização de genes de ani-
mais para expressão de
neurohormônios (Fitches et al. 2002)
e inibidores enzimáticos (Cristeller
et al. 2002). Além disso, outras estra-
tégias moleculares alternativas estão
sendo direcionadas para o melhor
entendimento da base molecular dos
mecanismos endógenos de resistên-
cia, os quais as plantas manifestam
em resposta ao ataque de vários
insetos herbívoros (Gatehouse 2002;
Ferry 2004). Entretanto, a aplicação
prática atual da biotecnologia de plan-
tas na proteção de cultivos tem se
concentrado no uso de plantas GM

resistentes a insetos como o algodão
e o milho que expressam proteínas
inseticidas de Bt.

As experiências com o uso de
plantas GM resistentes a insetos têm
permitido a identificação de benefí-
cios diretos proporcionados por esta
tecnologia aos agricultores e meio
ambiente. Na China, o algodão Bt

tem sido cultivado desde 1997 e
atualmente responde por 50% da
área total cultivada com algodão na-
quele país. O uso da tecnologia do
algodão Bt prorcionou uma redução
de 78.000 toneladas na quantidade
de inseticidas utilizados em 2001, e
em algumas províncias chinesas foi
verificado uma redução de 20 para 7
aplicações de inseticidas por safra de
algodão (Wu et al. 2005). Conse-
qüentemente, houve o registro de
diminuição em até 75% nos casos de
intoxicação de produtores rurais por
inseticidas (Pray et al. 2002;
Toenniessen et al. 2003; Hossain et
al. 2004). Além disso, na região No-
roeste da China foi observada a re-
versão do quadro de resistência a
inseticidas como lambda-cialotrina
(piret róide) e endosul fan
(ciclodieno), o qual já se encontrava
previamente instalado e documen-
tado naquela região (Wu et al 2005).
Na África do Sul o algodão Bt tem
auxiliado os agricultores na implan-
tação de programas de MIP, o que
também tem resultado nas reduções
de uso de inseticidas, índices de
intoxicação de trabalhadores por
defensivos, e custo de produção da
cultura (Thirtle et. 2003). Entretan-
to, a redução no uso de inseticidas
promovida pelo uso de plantas GM

Meio ambiente

Relevância da implantação de estratégias pró-ativas para o manejo da resistência
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resistentes apresenta repercussões
positivas em outros aspectos relaci-
onados à obtenção, distribuição e
uso destes defensivos agrícolas. Por
exemplo, foi observada a diminui-
ção na taxa de exploração de maté-
rias primas utilizadas na fabricação
de inseticidas, e por conseqüência
reduções significativas na poluição
provocada por rejeitos industriais,
além de reduções nos custos empre-
sariais e ambientais decorrentes do
transporte e armazenamento de in-
seticidas. Por fim, as plantas GM
resistentes a insetos colaboram para
que se diminua a produção e o
acúmulo de embalagens de
agrotóxicos, as quais muitas vezes
não possuem um destino seguro no
meio ambiente.

Todavia, devido à expressão
contínua das toxinas inseticidas ao
longo do período de desenvolvi-
mento, as plantas Bt exercem uma
elevada pressão de seleção sobre as
populações de insetos praga que são
alvos do controle. Assim, a preserva-
ção da suscetibilidade nas popula-
ções de insetos a toxinas presentes
nas culturas Bt está  dependente da
adoção de programas adequados de
liberação e manejo destas plantas no
ambiente. Estas medidas têm o obje-
tivo de retardar ao máximo a evolu-
ção da resistência nos insetos a toxi-

nas de B. thuringiesis. Com a evolu-
ção da resistência , existe a possibi-
lidade de perda desta tecnologia no
MIP. Além disso, existe a chance de
que ocorram restrições ao uso de
biopesticidas formulados à base de
Bt e o aumento no uso de inseticidas
sintéticos no controle de pragas. Este
acréscimo no uso de inseticidas re-
presentaria um retrocesso no desen-
volvimento e emprego de práticas
agrícolas compatíveis com a preser-
vação do meio ambiente e dos recur-
sos naturais. Deste modo, diante dos
benefícios ao meio ambiente e das
conseqüências associadas ao desen-
volvimento da resistência, a
normatização do processo de regis-
tro, liberação e manejo das plantas
GM tem sido regulamentada por ór-
gãos de proteção ambiental. Por
exemplo, nos EUA a Agência de
Proteção Ambiental (EPA) monitora
de modo bastante programático a
regulamentacção e a situação dos
plantios de plantas GM.

Até o momento não há nenhum
relato de evolução de resistência de
qualquer praga às toxinas de Bt no
campo a partir da exposição a plan-
tas GM resistentes a insetos. Em
diferentes países, os resultados das
estratégias de manejo da resistência
podem ser conferidos nos dados de
programas de monitoramento da

suscetibilidade de po-
pulações de insetos pra-
ga às proteínas insetici-
das de Bt. Com base
nestes estudos, pode-
se dizer que no período
de 1995-2003 não foi
registrado aumento na
freqüência de resistên-
cia às toxinas insetici-
das provocada pela ex-
posição às culturas Bt

comercialmente utiliza-
das (Tabashnik et al.
2003; Bourguet 2004;
Carrière et al. 2005).

Diante do expos-
to, pode-se concluir que
a adoção da tecnologia
de plantas GM em pro-
gramas de MIP exige o
estabelecimento de es-
tratégias para o manejo

pró-ativo da resistência de insetos. O
manejo da resistência de insetos
pode ser definido como o conjunto
de práticas que devem ser adotadas
com o objetivo de reduzir o potenci-
al para a evolução da resistência na
população da praga. Neste sentido,
programas de monitoramento da
suscetibilidade das pragas-alvo são
indispensáveis para que se acompa-
nhe o desempenho das estratégias
de manejo para o retardamento da
evolução da resistência.

2. Potencial para Evolução da
Resistência a Toxinas de

Bacillus thuringiensis

em Plantas GM

A bactéria B. thuringiensis é
um microrganismo de solo, gram-
positiva, que foi inicialmente isolada
no Japão por Ishiwata e descrita por
Berliner em 1915. Este patógeno
apresenta a capacidade de formar
cristais contendo endotoxinas, as
quais são proteínas com ação inseti-
cida, durante a fase de esporulação
do seu ciclo de desenvolvimento.
No entanto, sabe-se que proteínas
inseticidas da fase vegetativa (VIP)
também são produzidas antes da
esporulação.

Os cristais de diferentes linha-
gens de Bt podem conter uma série

Figura 1. Respostas de indivíduos homozigotos suscetíveis (SS), resistentes (RR) e heterozigotos
(RS) mediante uso de baixa dose e alta dose (Modificado de Gould, 1998)
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de diferentes proteínas que possu-
em ação inseticida (ICP) as quais são
tóxicas para diferentes grupos de
insetos. Entre estas toxinas desta-
cam-se as conhecidas proteínas Cry
ou δ-endotoxinas. Entretanto, o his-
tórico de uso de B. thuringiensis no
controle de pragas não é recente,
pois na França já no fim de 1930 foi
comercializado o Sporeine, o qual
era um produto formulado à base de
Bt. Segundo EPA, existiam 182 pro-
dutos registrados à base de Bt em
1995. Todavia, devido à baixa esta-
bilidade em condições de campo,
baixa eficiência no controle de espé-
cies de insetos consideradas crípticas
e reduzido espectro de ação (Ferré
& Van Rie 2002), até 1999 menos de
2% do total comercializado em in-
seticidas podia ser atribuído a ven-
das de produtos à base de Bt. Em
1987, pela primeira vez genes de Bt

responsáveis pela produção de pro-
teínas inseticidas foram introduzidos
e expressos em plantas de fumo.
Após alguns anos os cientistas obti-
veram plantas que expressavam de
modo efetivo os genes de Bt. Deste
modo, em 1996 tornou-se possível a
utilização comercial de plantas ge-
neticamente modificadas resistentes
a insetos as quais eram eficientes no
controle de pragas. Entretanto, o
potencial de evolução de resistência

de populações de insetos às toxinas
de Bt é uma das principais ameaças
e limitações ao emprego sustentável
de plantas geneticamente modifica-
das para o controle de pragas
agrícolas.

Em condições de campo, têm-
se relatos da resistência da traça-das-
crucíferas,  Plutella xylostel la

(Lepidoptera: Yponeumatidae), para
biopesticidas formulados à base de
Bt. Neste caso, foram detectados
altos níveis de resistência à toxina
Cry1Ab em populações de P.

xylostella originárias das Filipinas,
Havaí, Flórida e Ásia (Tabashnik
1990, 1994). Na população da praga
coletada no Havaí foi também de-
tectada resistência cruzada entre as
toxinas Cry1Ab e Cry1F. Este foi o
primeiro e até o momento ainda
representa o único caso de resistên-
cia de insetos a biopesticidas formu-
lados à base de Bt em condições de
campo (Ferré & Van Rie 2002).

Por outro lado, há vários casos
caracterizados de evolução da resis-
tência de insetos a toxinas de Bt em
condições de laboratório (Tabela 1).
No entanto, a capacidade das linha-
gens resistentes em sobreviver à
exposição a proteínas ou formula-
ções de Bt em dieta artificial ou em
bioensaios com folhas contaminadas
não garante necessariamente a so-

brevivência das larvas sobre as plan-
tas Bt (Tabela 1) Existem algumas
hipóteses que podem nos auxiliar no
entendimento destes resultados. Por
exemplo, a maior exposição dos in-
setos às toxinas em testes nos quais
se utiliza diretamente as plantas Bt,
ou a presença de concentrações mais
elevadas das toxinas nas plantas GM.
Além disso, são também considera-
das as possíveis interações de com-
ponentes químicos da planta e as
toxinas de Bt, e a produção da forma
ativa da toxina inseticida ao invés da
protoxina. Vale lembrar que a
protoxina é a forma não ativada das
δ-endotoxinas, e que tem sido o
agente de mortalidade muitas vezes
testado nos bioensaios em condi-
ções de laboratório. Por último, há
ainda a hipótese de que diferenças
no conjunto de toxinas produzidas
pelas plantas em comparação àque-
las testadas no ambiente de labora-
tório poderiam ser responsáveis pela
diminuição da sobrevivência das li-
nhagens resistentes de insetos quan-
do expostas às plantas Bt.

As toxinas Cry ou δ-endotoxinas
possuem um mecanismo de ação
que envolve uma série de etapas
intimamente relacionadas com a
ingestão dos cristais protéicos que
são digeridos e solubilizados em fai-
xas específicas de pH do intestino
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médio dos insetos e com a posterior
l iberação das protoxinas. As
protoxinas são processadas por
proteases do instestino médio dos
insetos, originando um fragmento
resistente a ação de proteases que,
por sua vez, é considerado a toxina
inseticida na sua forma ativada. A
toxina atravessa então a membrana
peritrófica e liga-se a receptores es-
pecíficos localizados na membrana
ciliada das células do intestino mé-
dio. A ligação que é seguida do
encaixe parcial das toxinas na mem-
brana leva à formação de poros, lise
celular e eventualmente à morte do
inseto por inanição ou septicemia.
(Férre & Van Rie 2002). Por exem-
plo, os insetos da ordem Lepidoptera
são particularmente sensíveis a pro-
teínas Cry1. A solubilização do cristal
protéico libera a protoxina de peso
molecular de 130-KDa, a qual é ati-
vada por proteases no intestino
médio, o que origina a forma truncada
e ativa da proteína inseticida a qual
tem por alvo a membrana ciliada das
células do intestino médio (Bravo et
al. 1992). A ligação da proteína inse-
ticida nos receptores específicos do
intestino médio provoca a alteração
na conformação da toxina, o que
permite a inserção de canais de íons
ou poros na membrana ciliada que
acarretam o desequilíbrio iônico no
intestino médio do inseto (Gill et al.
1992). Entretanto, admite-se que com
produção pelas plantas GM das toxi-

nas de Bt na sua forma ativa, existe
uma limitação nas possibilidades de
alterações nas etapas que compre-
endem o mecanismo de ação das
proteínas de Bt. Isto porque nesta
condição há uma sensível redução
no número de pontos na rota de ação
destas proteínas, os quais poderiam
ser alterados conferindo resistência a
insetos (Gould 1998).

Os estudos com relação a meca-
nismos de resistência a proteínas
inseticidas de Bt têm sido bastante
explorados pelo menos nos últimos
10 anos. Até o momento, foram iden-
tificados receptores da toxina Cry1
pertecentes a família das caderinas e
aminopeptidases N (Darboux et al.
2002). O envolvimento de caderinas
na resistência de proteínas Cry1Ab já
foi observada em larvas de Manduca

sexta (Vadilamudi et al. 1993; 1995)
e Ostrinia nubilalis (Flannagan et
al. 2005). Por sua vez, o envolvimento
de caderinas e à toxina Cry1Ac já foi
verificado em Heliothis virescens

(Gahan et al. 2001) e Pectinophora

gossypiella (Morin et al. 2003). Além
disso, já foram identificados outros
mecanismos de resistência de inse-
tos a toxinas de Bt, como, por exem-
plo,  a l terações na at iv idade
proteolítica de extratos do intestino
médio que afetam o processo de
ativação das protoxinas (Oppert
1999; Huang et al. 1999; Li et al.
2005) e inclusive a reposição de
células danificadas do intestino mé-

dio dos insetos pela
ação de células tronco
(Martinez-Ramirez &
Real 1999). Recente-
mente, foi reportada a
evidencia de uma as-
sociação entre resistên-
cia a toxinas de Bt e o
aumento da resposta
do s is tema
imunológico de
Ephestia kuehniella

(Rahaman et al. 2004)
e Helicoverpa

armigera (Ma et al.
2005).

Todavia, a taxa de
evolução da resistên-
cia é afetada por uma
série de fatores genéti-

cos e bioecológicos da praga alvo de
controle ,  a lém dos fa tores
operacionais vinculados às caracte-
rísticas intrínsicas das plantas GM, ao
sistema de rotação ou sucessão de
culturas e às estratégias de uso e
liberação das dessas plantas GM. A
seguir serão apresentados os princi-
pais pontos para a compreensão da
evolução da resistência de insetos a
plantas GM.

2.1. Herança da Resistência e
Mortalidade de Heterozigotos

A resistência de insetos a inseti-
cidas e a toxinas Bt caracteriza-se
por ser pré-adaptativa. O conheci-
mento do padrão de herança da re-
sistência permite a avaliação do po-
tencial risco de evolução no campo.
Por exemplo, situações em que a
herança da resistência é recessiva, o
resultado final é uma baixa sobrevi-
vência dos indivíduos heterozigotos
porque estes se comportariam
fenotpicamente como homozigotos
suscetíveis. Por outro lado, a
dominância da resistência resultaria
numa alta sobrevivência dos
indivíduos heterozigotos no campo,
os quais  se comportar iam
fenotipicamente como homozigotos
resistentes. Assim, a mortalidade dos
heterozigotos é um dos pontos fun-
damentais no manejo da resistência,
já que de acordo com o Equilíbrio de
Hardy-Weinberg, os insetos de
genótipo heterozigoto são, princi-

Figura 2. Disposição esquemática da área de refúgio na forma de faixas alternadas de plantas
geneticamente modificadas e plantas convencionais. As dimensões das áreas a serem interca-
ladas deverão ser determinadas em função da bioecologia da praga alvo.
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palmente no início do processo de
seleção, os principais carregadores
dos alelos de resistência. Portanto,
uma das estratégias para retardar a
evolução da resistência tem sido a
expressão da toxina em altas con-
centrações na planta GM para garan-
tir uma elevada mortalidade de
heterozigotos. A premissa básica para
o sucesso desta estratégia é a
recessividade do caráter resistência.

2.2. Aspectos Bioecológicos
da Praga-Alvo

O conhecimento da
bioecologia da praga alvo de contro-
le da planta GM é fundamental para
a elaboração e refinamento das es-
tratégias de manejo da resistência de
insetos a toxinas das plantas GM.
Deste modo, a passo inicial é a cor-
reta definição de quais pragas serão
o alvo do controle proporcionado
por determinada planta GM resisten-
te a insetos. Em seguida, deve ser
levantada uma série de aspectos
básicos da bioecologia do inseto por
meio da revisão da literatura e de
experimentos específicos. Estas pes-
quisas, quando conduzidas de modo
correto,  podem aumentar  a
confiabilidade nas estratégias de
manejo e a capacidade efetiva de

que seja retardada a evolução da
resistência. Os aspectos bioeco-
lógicos relevantes na composição
das estratégias de manejo da resis-
tência envolvem, por exemplo, o
conhecimento da faixa efetiva de
movimento das larvas da praga entre
as plantas da cultura, assim como a
capacidade de dispersão dos adul-
tos. Não obstante, devem ser reuni-
das informações sobre o hábito ali-
mentar e a efetividade com que
hospedeiros alternativos são utiliza-
dos pela praga para a alimentação e
ou para abrigo. Neste aspecto, é de
grande importância a obtenção de
dados da utilização não apenas dos
hospedeiros cultivados, mas também,
das plantas hospedeiras selvagens.
De modo adicional, esforços devem
ser direcionados para a compreen-
são do comportamento de cópula e
oviposição dos insetos (Gould 1998).
Por sua vez, também deve ser consi-
derada a variedade de sistemas de
produção em que a cultura GM será
utilizada e as particularidades locais
e regionais devem ser consideradas
por afetarem direitamente aspectos
como a dinâmica populacional da
praga.

No estado do Arizona (EUA), a
área de algodão transgênico entre

1997 e 1999 representou mais de
50% da área total plantada com algo-
dão. Deste modo, a alta pressão de
seleção exercida pelas plantas
transgênicas e a ausência de hospe-
deiros alternativos aumentará consi-
deravelmente a probabilidade de
evolução de resistência em popula-
ções de lagar ta rosada (P.

gossypiella) à toxina Cry1Ac (Carrière
et al. 2001).

No Brasil um bom exemplo des-
tas relações que envolvem os inse-
tos-praga e as plantas cultivadas é o
plantio das culturas de algodão e
milho em áreas adjacentes ou em
sucessão de culturas. As culturas de
algodão e milho apresentam insetos
pragas em comum, destacando-se
Spodoptera frugiperda (Lepidoptera:
Noctuidae). Certamente, haverá um
impacto deste padrão de exploração
da atividade agrícola sobre o deline-
amento das estratégias de manejo da
resistência de S. frugiperda a toxinas
presentes em plantas GM resisten-
tes a insetos.

2.3. Dose e Número de Toxinas
Inseticidas Expressas

na Planta GM
A dose e o número de toxinas

utilizadas no controle de insetos in-
fluem diretamente na mortalidade
dos indivíduos heterozigotos e na
probabilidade de que sejam selecio-
nados indivíduos resistentes. Como
mencionado anteriormente, a mor-
talidade de insetos heterozigotos é
um dos pontos mais importantes que
devem ser considerados na tentativa
de se retardar a evolução da resistên-
cia. A utilização de altas doses para o
manejo da resistência a inseticidas
sempre foi limitada por problemas
práticos. Por exemplo, o aumento da
dose de um inseticida torna o contro-
le químico ainda mais caro e impra-
ticável comercialmente. Além disso,
o uso de altas doses pode acarretar
elevada mortalidade de agentes de
controle biológico e insetos não-al-
vos de controle contrariando os fun-
damentos do MIP, além de colocar
em risco a saúde de trabalhadores
rurais e dos consumidores pela ele-
vação do nível de resíduos químicos
nos alimentos.

Entretanto, a expressão de

Figura 3. Disposição esquemática da área de refúgio na forma áreas adjacentes
de plantas geneticamente modificadas e plantas convencionais. As dimensões
das áreas adjacentes e distâncias máximas entre estas áreas também deverão ser
determinadas em função da capacidade de dispersão da praga alvo.
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toxinas inseticidas de Bt nas plantas
GM tornou possível a utilização de
altas doses como parte integrante do
manejo da resistência. Considera-se
como alta dose, a expressão de toxi-
nas inseticidas de Bt em doses 25x
superiores para matar 99% de uma
população da praga suscetível de
referência (U.S. EPA/USDA 1999).
Porém, ainda não existe consenso
sobre os limites de mortalidade na
população de insetos para que uma
planta GM seja considerada como
capaz de proporcionar o efeito de
alta dose da toxina inseticida na pra-
ga alvo de controle.

Com relação ao binômio dose da
toxina e mortalidade da praga alvo
de controle, as diferenças existentes
na eficiência do controle entre os
diferentes eventos de milho e algo-
dão Bt, a avaliação da atividade inse-
ticida da planta Bt ao longo do seu
desenvolvimento e a expressão de
toxinas inseticidas nos diferentes
tecidos vegetais, são pontos impor-
tantíssimos e que devem ser rigoro-
samente avaliados diante da elabora-
ção de programas para o manejo da
resistência de insetos a plantas GM.

Como exemplo, tem-se o com-
plexo de pragas que ataca a cultura
do algodão na Austrália. Helicoverpa

armigera (Lepidoptera: Noctuidae)
é uma praga importante em algumas
culturas na Ásia atacando também a
cultura do algodão na Austrália. No
entanto, a toxina inseticida Cry1Ac,
expressa no algodão Bt Ingard®, é
cerca de 30 vezes menos tóxica para
H. armigera do que para Heliothis

virescens (Lepidoptera: Noctuidae)
que tem sido a praga alvo nos EUA.
Resultados de pesquisa mostram que
a atividade inseticida nas plantas do
algodão Bt Ingard diminui com a
maturação das plantas e alguns indi-
víduos de H. armigera são capazes
de completar seu desenvolvimento
nas fases mais tardias da cultura. Esta
sobrevivência diferencial dos inse-
tos deve ser entendida como parte
de um processo de seleção e apre-
senta-se como um sério risco para a
sustentabilidade desta tecnologia por
facilitar o desenvolvimento da resis-
tência na população da praga.

Nos EUA por sua vez são
comercializados híbridos de milho Bt

apresentando a expressão da toxina
Cry1Ab os quais são registrados para
o controle de Ostrinia nubilalis

(Lepidoptera: Crambidae). Estudos
mostram que estes eventos de milho
Bt apresentam mais de 90% de con-
trole das infestações iniciais de O.

nubilalis. No entanto, existem dife-
rença entre os eventos de milho Bt

que expressam a toxina Cry1Ab em
seus tecidos com relação no nível de
controle das infestações de O.

nubilalis que ocorrem próximas ao
final do período de desenvolvimen-
to das plantas de milho. Por exem-
plo, os híbridos de milho contendo o
evento 176 expressam grandes quan-
tidades da proteína inseticidas
Cry1Ab nos tecidos verdes e nos
grãos de pólen, porém baixos níveis
nos tecidos reprodutivos (Koziel et
al. 1993). Além disso, pesquisas
mostraram que o evento 176 apre-
senta redução na expressão da toxi-
na inseticida no tecido verde próxi-
mo a senescência das plantas
(Fearing et al. 1997; Ostlie et al.
1997). Siegfried et al. (2001) verifi-
caram a sobrevivência e danos cau-
sados pela segunda geração de O.

nubilalis nas espigas de milho. Foi
observado que as lagartas que sobre-
viveram quando presentes nas plan-
tas Bt haviam sido expostas a doses
subletais de Cry1Ab. Portanto, há
alta probabilidade de ocorrência de
aumento da pressão de seleção para
a resistência. Isso porque nestas situ-
ações a concentração de toxina inse-
ticida presente nas plantas era me-
nor que a necessária para matar os
indivíduos heterozigotos. Deste
modo, o evento de milho Bt 176 foi
retirado do mercado norte-america-
no por representar um risco conside-
rável à rápida evolução da resistên-
cia à toxina Cry1Ab. Como discutido
anteriormente, a mortalidade de
heterozigotos é um dos pontos críti-
cos no sucesso das estratégias de
manejo da resistência a plantas GM.
Admitindo-se uma planta de algodão
ou milho Bt que não atenda às pre-
missas da definição de alta dose, os
insetos heterozigotos poderiam so-
breviver na área Bt e aumentarem a
freqüência dos genes de resistência
na população.

Apesar da estratégia de alta dose

e adoção de áreas de refúgio ser uma
das mais utilizadas e com excelentes
resultados principalmente nos EUA,
o manejo da resistência pode tam-
bém ser elaborado para plantas GM
que expressão em seus tecidos as
toxinas inseticidas em baixa dose.
Entretanto, por não atingir a alta
dose, estas plantas poderiam permi-
tir a seleção e conseqüentemente a
sobrevivência de indivíduos parcial-
mente resistentes (ex: insetos
heterozigotos com apenas um alelo
de resistência) e, portanto, levando
ao aumento da freqüência de resis-
tência na população da praga. Assim,
as plantas GM expressando toxinas
de Bt em baixa dose podem repre-
sentar um risco considerável para a
sustentabilidade de culturas GM quan-
do comparadas à expressão em alta
dose, caso os agentes de controle
natural da praga não atuem de modo
sinérgico com as plantas GM.

3. Estratégias para o Manejo
da Resistência a Toxinas

em Plantas GM

Os programas de manejo da re-
sistência apresentam os objetivos
principais de evitar, retardar, ou
mesmo, reverter a evolução da resis-
tência. As estratégias para o manejo
da resistência de insetos praga a
plantas Bt podem ser divididas nas
seguintes categorias:

* Uso de plantas com altas do-
ses das toxinas Bt juntamente com
plantio de áreas de refúgio

* Uso de plantas com mais de
um gene de Bt

* Uso simultâneo de diferentes
toxinas de Bt em diversos híbridos
ou variedades comerciais de plantas
GM

* Uso de plantas com baixo ní-
vel de expressão dos genes respon-
sáveis pela produção das toxinas
inseticidas

* Uso de plantas com expres-
são dos genes Bt direcionada para
determinados tecidos ou estádios
fenológicos

3.1. Alta Dose e Áreas de Refúgio
Esta estratégia baseia-se na uti-

lização de plantas geneticamente
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modificadas que expressam toxinas
de Bt em altas doses nos seus tecidos
e o plantio e manutenção de áreas
de refúgio. A obtenção de plantas Bt

com altas doses de toxinas nos teci-
dos apenas tornou-se uma alternati-
va no manejo da resistência no início
da década de 90. Nesta época, foi
demonstrado que a partir de altera-
ções específicas na seqüência de
DNA dos genes de Bt foi possível
obter aumentos significativos na pro-
dução e acúmulo de toxinas insetici-
das nos tecidos da planta GM. Desde
modo, em teoria restariam nas áreas
cultivadas com as plantas Bt apenas
uma pequena quantidade de insetos
heterozigotos, além dos indivíduos
homozigotos resistentes que são
bastante raros no início da evolução
da resistência. Por esta razão, pode-
se dizer que as plantas Bt com altas
doses das proteínas inseticidas per-
mitem que a resistência seja consi-
derada funcionalmente recessiva
(Figura 1). Nos EUA todos os híbri-
dos de milho Bt disponíveis ao agri-
cultor expressam as toxinas insetici-
das em alta dose para o controle de
O. nubilalis. Já no caso do algodão
Bt, os cultivares disponíveis prova-
velmente produzem o efeito de alta
dose para H. virescens  e P.

gossypiella, enquanto que nenhum
dos eventos disponíveis atinge os
requerimentos de alta dose no con-
t role de Helicoverpa zea

(Lepidoptera: Noctuidae).
Por sua vez, as áreas de refúgio

devem ser suficientemente atrativas
para a oviposição da praga alvo do
controle, e deste modo servirem
como um reservatório de insetos
suscetíveis. Para que a estratégia da
alta dose e áreas de refúgios funcio-
ne, os insetos da área de refúgio
devem imigrar para a área cultivada
com plantas Bt. Por conseqüência,
se a freqüência inicial do alelo de
resistência for baixa tem-se que a
maioria dos insetos será homozigoto
suscetível. Logo, espera-se que os
raros indivíduos homozigotos resis-
tentes acabem na maioria das vezes
por acasalar com indivíduos
homozigotos suscetíveis advindos das
áreas de refúgio. Portanto, a geração
subseqüente será composta nova-
mente em sua maioria por indivídu-

os heterozigotos que serão suscetí-
veis devido à expressão das toxinas
de Bt em alta dose. Para que a área
de refúgio funcione de modo efeti-
vo, admite-se que o número de inse-
tos homozigotos suscetíveis deva ul-
trapassar a soma do número de
heterozigotos e homozigotos resis-
tentes em uma proporção maior ou
igual a 500:1 (EPA 1998).

 Entretanto, o sucesso da estra-
tégia da alta dose associada a áreas
de refúgio depende da satisfação de
uma série de premissas envolvendo
questões operacionais da plantas GM
e bioecológicas da praga alvo do
controle, tais como:

* As plantas devem produzir as
toxinas inseticidas em doses 25x o
necessário para matar 99% dos inse-
tos suscetíveis.

* A freqüência inicial dos genes
de resistência deve ser baixa

* O padrão de herança da resis-
tência deve ser recessivo

* O acasalamento deve ser ale-
atór io entre os indiv íduos
homozigotos resistentes e suscetí-
veis.

* O refúgio deve estar localiza-
do de modo a assegurar  o
acasalamento aleatório entre os in-
setos presentes nas áreas com plan-
tas GM e na área de refúgio.

* Deve haver sincronia na emer-
gência de insetos adultos entre as
duas áreas. Possíveis diferenças no
tempo de desenvolvimento podem
comprometer o acasalamento alea-
tório entre os indivíduos resistentes
e os suscetíveis.

A disposição das áreas de refú-
gio é um dos pontos de grande
discussão para o manejo da resistên-
cia. As possibilidades envolvem a
disposição do refúgio internamente
à área Bt na forma de faixas de
plantio (Figura 2), ou estruturado
externamente às áreas de plantas Bt

(Figura 3), ou ainda através da mistu-
ra de sementes GM e convencionais.
Deve-se salientar que a disposição
do refúgio está intimamente relacio-
nada com a bioecologia da praga
alvo de controle da planta Bt.  Nas
espécies de insetos nas quais as lar-
vas não se dispersam entre as plan-

tas no campo, a utilização de mistura
de sementes ou linhas de plantio de
plantas GM e convencionais seria a
forma ideal de disposição de refúgio.
Neste caso, é possível se assegurar
que a cultura GM possui uma área de
refúgio com desenvolvimento
fenológico e práticas adicionais apli-
cadas para controle de pragas seriam
exatamente as mesmas nas plantas
GM e nas convencionais. Este tipo
de disposição para a área de refúgio
vem sendo empregado na cultura do
algodão Bt no Arizona, onde a lagarta
rosada, P. gossypiella, é a praga alvo
de controle. As larvas de P.

gossypiella apresentam movimento
limitado entre plantas de algodão e a
dispersão de adultos também é res-
trita. Além disso, este inseto apre-
senta uma faixa limitada de plantas
hospedeiras. Neste caso, com base
em informações sobre a bioecologia
de P. gossypiella, recomenda-se o
plantio de 1 linha de algodão não Bt

a cada 6 linhas da cultura Bt. No
entanto, há casos nos quais as larvas
se dispersam entre as plantas e aca-
bam por alimentar-se nos diferentes
hospedeiros presentes no campo.
Nestas situações, a alta mobilidade
das formas larvais reduziria a propor-
ção de indivíduos que se desenvol-
veriam no refúgio. Isso porque indi-
víduos suscetíveis que se encontram
nas plantas convencionais poderiam
se dispersar para plantas Bt e serem
controladas pelas toxinas inseticidas.
Além disso, larvas de genótipo
heterozigoto que seriam mortas en-
quanto neonatas poderiam sobrevi-
ver ao mover-se para plantas Bt em
um estádio larval mais desenvolvido.
Desta maneira, nas situações em que
a praga alvo do controle apresenta
nas larvas uma elevada taxa de dis-
persão entre plantas, tem-se reco-
mendado a adoção de modo prefe-
rencial de um refúgio estruturado
posicionado externamente à área Bt.
As áreas destinadas a refúgio devem
ser localizadas para otimizar o
acasalamento aleatório entre os in-
setos suscetíveis da área de refúgio e
os possíveis resistentes que sobrevi-
vem na área Bt. Portanto, a localiza-
ção da área de refúgio externa é
definida em função de informações
básicas sobre o movimento dos inse-
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tos adultos juntamente com o com-
portamento reprodutivo e de
oviposição da praga.

3.2. Plantas Expressando
Duas ou Mais Toxinas

de Bt - Pirâmides de Genes
A pirâmide de genes é uma das

opções dos agricultores para o ma-
nejo da resistência de insetos a toxi-
nas de Bt (Ferré & Van Rie 2002).
Consiste no cultivo de uma planta
geneticamente modificada conten-
do genes que codificam duas ou
mais proteínas com ação inseticida.
Este tipo de estratégia envolvendo a
mistura de agentes de mortalidade
pode ser classificado dentro do con-
junto de medidas para manejo da
resistência pertecentes à clássica
estratégia de ataque múltiplo. Por
sua vez, as proteínas inseticidas pro-
duzidas nestas plantas GM devem
ser suf ic ientemente dist intas
bioquímicamente e com baixo po-
tencial para resistência cruzada. Um
bom exemplo da expressão conjun-
ta de duas proteínas inseticidas na
mesma planta é o algodão Bt de
marca registrada Bollgard® II
comercializado nos EUA e na Austrá-
lia. Estas plantas expressam as toxi-
nas Cry1Ac e Cry2Ab2 as quais pos-
suem mecanismos de ação distintos
(Crickmore et al. 1998). Além disso,
plantas de algodão combinando as
proteínas Cry2Ab2 e Cry1Ac foram
capazes de controlar de modo efici-
ente insetos resistentes à toxina
Cry1Ac (Tabashnik et al. 2002). Di-
versos estudos de simulação com
uso modelos matemáticos têm de-
monstrado que a incorporação de
duas toxinas na mesma planta é uma
estratégia que permite uma maior
durabilidade da tecnologia compara-
da à liberação seqüencial de plantas
GM contendo uma toxina, com pos-
sibilidades de redução do tamanho
das áreas de refúgio (Roush 1998).
No entanto, o uso de uma planta GM
com duas ou mais proteínas insetici-
das deve ser integrada a outras estra-
tégias de manejo da resistência como
a manutenção de áreas de refúgio
para promover a sustentabilidade do
uso das plantas GM.

3.3. Dispor Diferentes Toxinas

em Diferentes Variedades
A disposição de diferentes to-

xinas em híbridos de uma cultura por
companhias concorrentes parece ser
um dos prováveis cenários a partir
da liberação para o plantio de plan-
tas GM resistentes a insetos. Este
padrão de uso levaria à formação de
mosaicos mediante a adoção de dife-
rentes plantas GM pelos agriculto-
res. Entretanto, deve-se atentar para
o fato de que numa formação de
mosaicos, as diferentes áreas com
plantas GM não funcionariam como
refúgio em comum. Isto não é possí-
vel visto que dependendo no nível
de expressão das toxinas, não have-
ria a produção suficiente de insetos
suscetíveis em nenhuma destas áre-
as. Mesmo com plantio de áreas de
refúgio, o sistema em mosaico ape-
nas estaria simultaneamente selecio-
nado para a resistência a cada uma
das toxinas.

3.4. Uso Plantas com Baixa Dose
das Toxinas Inseticidas
A utilização de doses modera-

das das toxinas inseticidas é também
uma possível estratégia para o ma-
nejo da resistência às plantas GM.
Neste caso, espera-se a ação conjun-
ta das plantas Bt e de inimigos natu-
rais resulte em sucesso no controle
de pragas. Entretanto, modelos ge-
néticos mostram que o uso da baixa
dose associada ao controle proporci-
onado por inimigos naturais pode
diminuir, aumentar ou não afetar a
taxa de incremento na freqüência de
resistência (Gould 1998). Pesquisas
têm mostrado que o resultado desta
associação depende dos detalhes
envolvidos nas interações ecológi-
cas entre a praga e os inimigos natu-
rais (Johnson & Gould 1992; Johnson
1997; Johnson et al. 1997).

3.5. Expressão Direcionada das
Toxinas Inseticidas

Esta estratégia baseia-se na
expressão das toxinas inseticidas de
modo não constitutivo. Assim, as
possibilidades envolvem o uso de
promotores que direcionem a ex-
pressão das toxinas em um determi-
nado tecido ou estrutura vegetal, ou
ainda regulem a produção das prote-
ínas inseticidas em determinados

períodos do ciclo fenológico que são
críticos para a proteção da planta.
Entretanto, existe há necessidade de
que estudos básicos de genética
molecular sejam conduzidos para a
detecção destas regiões promotoras.

4. O Monitoramento da Resistên-
cia às Toxinas de Bt

O monitoramento para a veri-
f icação de a l terações na
suscetibilidade dos insetos alvos de
controle às toxinas de Bt é uma das
partes mais importantes dos progra-
mas pró-ativos de manejo da resis-
tência de insetos a plantas GM. Atra-
vés deste tipo de monitoramento,
tem sido possível não apenas se
avaliar a resultado das estratégias de
manejo implementadas em retardar
a evolução da resistência e garantir a
eficiência das plantas Bt no controle
de pragas, mas também validar mui-
tos dos parâmetros biológicos utili-
zados em modelos matemáticos. O
passo inicial para os trabalhos de
monitoramento é o estabelecimento
da resposta natural de populações
geograficamente distintas da praga
às toxinas de Bt através do estabele-
cimento das linhas básicas de
suscetibilidade antes da liberação das
culturas GM no campo. Na seqüên-
cia deve ser realizado o acompanha-
mento sistemático da suscetibilidade
dos insetos nestas regiões preferen-
cialmente mediante o uso de con-
centrações diagnóst icas ou
discriminatórias. No contexto práti-
co, o uso de bioensaios utilizando-se
concentrações diagnósticas é o mé-
todo corrente recomendado pela EPA
no monitoramento da suscetibilidade
de populações de insetos às toxinas
de Bt nos EUA. Admite-se que estes
bioensaios seriam eficientes para
detectar a resistência quando a fre-
qüência dos alelos de resistência atin-
gir 1%, o qual é um valor próximo do
momento em que são observadas
falhas no controle de pragas. (U.S.
EPA/USDA 1999). A chance de se
detectar larvas resistentes numa cul-
tura Bt é função da pressão de sele-
ção exercida sobre a praga, da fre-
qüência inicial dos indivíduos resis-
tentes, e do número de amostras
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coletadas. Por sua vez o monitora-
mento através do uso da técnica de
“F

2
 Screen” é particularmente inte-

ressante para a detecção de alelos
recessivos raros na população de
insetos. Através desta técnica é pos-
sível a deteção de alterações na
suscetibilidade das populações de
insetos a partir de um número menor
de insetos coletados no campo. Ad-
mite-se que este método apresenta
uma sensibilidade aproximadamen-
te 10 vezes maior que a utilização de
bioensaios com concentrações
diagnósticas com uma geração obti-
da a partir da coleta de parentais no
campo (Andow & Alstad 1998). As-
sim, o “F

2 
Screen” e composto por

quatro procedimentos: inicialmente
fêmeas adultas e fecundadas devem
ser coletadas no campo e no labora-
tório devem ser estabelecidas dife-
rentes linhagens a partir de uma
mesma fêmea trazida do campo. Em
seguida, os indivíduos resultantes da
geração F

1
 devem ser criados e re-

produzidos dentro de sua respectiva
linhagem. As larvas neonatas da ge-
ração F

2 
devem ser utilizadas em

bioensaios para se verificar a
sucetibilidade dos indivíduos a toxi-
nas de Bt. Por fim, os dados de
mortalidade dos insetos das diferen-
tes linhagens devem ser analisados
estatisticamente. O “F

2 
Screen” é

considerado um dos únicos procedi-
mentos disponíveis que permite que
sejam detectados alelos raros e
recessivos em uma população de
insetos.

As áreas nas quais serão reali-
zadas as coletas para acompanha-
mento da suscetibilidade dos insetos
não deverão ser apenas vinculadas
aos níveis de adoção de culturas GM
pelos agricultores. As definições des-
tas áreas deverão considerar os dife-
rentes regimes de seleção que os
insetos estarão sendo expostos, tam-
bém considerando, por exemplo, a
diversidade de culturas e o sistema
de produção. Deste modo, áreas com
maior pressão de seleção sobre a
população da praga deverão ser
criteriosamente amostradas.

5. O Manejo da Resistência de
Insetos a Plantas GM no Brasil

O Brasil recentemente regula-
mentou e normatizou os procedi-
mentos para liberação experimental
e comercial de plantas GM por
intermédia da Lei de Biossegurança.
Certamente, a primeira geração des-
ses organismos será composta basi-
camente por plantas (milho e algo-
dão) resistentes a insetos expressan-
do toxinas inseticidas de Bt. O
monitoramento da suscetibilidade
pragas a toxinas de Bt no Brasil
representa um enorme desafio na
tentativa de conciliar as necessida-
des práticas e as exigências técnicas
de um programa pró-ativo de mane-
jo da resistência em um ambiente
agrícola altamente diversificado.

Inicialmente, há necessidade
de se coletar e organizar os dados,
não apenas da eficiência agronômi-
ca, mas que possibilitem a caracteri-
zação toxicológica desses eventos
de plantas GM resistentes a insetos.
Além disso, é necessária uma boa
revisão dos aspectos bioecológicos
das pragas chave alvos de controle e
novas pesquisas que preencham as
lacunas existentes. Sem dúvida, há
necessidade de que sejam definidas
quais informações são prioritárias,
para que dessa forma não exista um
atraso nos processos de liberação
comercial das plantas GM.

É também de fundamental im-
portância o conhecimento dos dife-
rentes agroecossistemas no Brasil.
Este será uma difícil tarefa para todos
envolvidos no MIP. Isto porque nas
condições brasileiras as diferentes
culturas têm sido exploradas de modo
intensivo e numa grande variedade
dando origem a um considerável
número de composições de mosai-
cos de plantas e sistemas de produ-
ção. E justamente este cenário que
tem proporcionado periodicamente
a inclusão de novas pragas nas dife-
rentes culturas. Entretanto, as pragas
chaves da cultura podem ser aponta-
das e selecionadas para os estudos
de bioecologia destes insetos. As-
sim, há algumas espécies de insetos
que certamente deverão ser alvos
de estudos avançados envolvendo
movimento de larvas, adultos, com-
portamento de cópula e oviposição,
migração e fluxo gênico, plantas
hospedeiras alternativas etc. Por

exemplo, S. frugiperda merece des-
taque devido à sua importância nas
culturas de milho e algodão. Portan-
to, há necessidade de se considerar
as estratégias de liberação de milho
Bt na elaboração de plano de manejo
de resistência em algodão Bt, e vice-
versa. Sem dúvida, ainda são neces-
sários avanços no estabelecimento
de linhas básicas de suscetibilidade
de pragas às diferentes toxinas de Bt

no Brasil, bem com a validação de
métodos de bioensaio para os pro-
gramas de monitoramento da resis-
tência.

Devido ao grande potencial de
uso da tecnologia de plantas Bt no
Brasil, há necessidade de elaboração
de programas pró-ativos para o ma-
nejo da resistência às toxinas de Bt.
Neste ponto, as Universidades, Insti-
tuições de Pesquisa, Empresas Esta-
tais e Privadas e Órgãos de Regula-
mentação devem atuar conjuntamen-
te para que todas as informações
necessárias sejam geradas do modo
mais idôneo e responsável, afim de
que seja depositada a confiança da
sociedade como um todo nas estra-
tégias de manejo da resistência. O
acompanhamento da eficiência das
estratégias de manejo por Laborató-
rios, Agências ou Órgãos Públicos
credenciados é uma das alternativas
que podem ser consideradas num
plano nacional que regulamentaria a
adoção de culturas Bt. As áreas de
refúgio têm sido fundamentais para
o retardamento da evolução da resis-
tência. Sendo assim, este é um dos
pontos que merece atenção para os
programas de educação e
conscientização da sociedade sobre
a necessidade da manutenção de
áreas de refúgio. Ainda, há necessi-
dade de se pensar em planos de
mitigação, caso sejam detectados
aumentos nos níveis de resistência
em determinadas populações de in-
setos.
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migos naturais e a recuperação da
biodiversidade nos ecossistemas tra-
tados.

Nos anos que se seguiram à sua
descoberta, no início do século XX,
Bacillus thuringiensis (Bt) recebeu
pouca atenção dos microbiologistas
e entomologistas. Entretanto, após a
descoberta de sua at iv idade
entomopatogênica, ele passou a ser
estudado por enorme quantidade de
cientistas das mais diversas discipli-
nas, que exploraram seus segredos
em nível molecular, fisiológico e eco-
lógico. Hoje, Bt é o inseticida
microbiano mais bem-sucedido, apli-
cado na proteção de grãos, florestas
e no combate a vetores de doenças
aos humanos.

A atividade entomopatogênica
desta bactéria é decorrente da pro-
dução de cristais protéicos em con-
comitância com o processo de espo-
rulação(figura1). Esses cristais são
formados por polipeptídios conheci-
dos como proteínas Cry que apre-
sentam propriedades entomopato-
gênicas frente a insetos das ordens
Lepidoptera, Diptera, Coleoptera,
Hymenoptera, Homoptera, Dictyop-
tera, Orthoptera, Mallophaga, além
de nematóides (Strongylida, Tylen-
chida), protozoários (Diplomonadi-
da) e ácaros (Acari)

O avanço das pesquisas com
esta bactéria incentivou a busca de
novos isolados com atividade tóxica
até então desconhecida àqueles in-
setos, bem como a obtenção, por
engenharia genética, de linhagens
com atividade bioinseticida frente a

controle de insetos-pra-
ga de lavouras nocivos
ao homem tem sido fei-
to com inseticidas quí-
micos desde o início da

década de 40, no século passado.
Além do problema de poluição
ambiental gerados, eles se mostra-
ram tóxicos e sem especificidade,
atingindo também os insetos benéfi-
cos e induzindo casos de resistência
nos insetos praga. Outros compostos
químicos foram posteriormente ela-
borados, mas o seu emprego intensi-
vo, tanto na agricultura quanto na
saúde pública, resultou em novos
casos de resistência e mesmo em
resistência cruzada. Além do proble-
ma da resistência, com conseqüente
redução da efetividade do controle,
o uso de inseticidas químicos tam-
bém levou à redução da
biodiversidade nas áreas tratadas, à
contaminação de alimentos, do solo
e da água.

A agricultura sustentável do sé-
culo XXI exige, cada vez mais, inter-
venções alternativas para o controle
e manejo de insetos que sejam
ambientalmente seguras e que redu-
zam o contato humano com os
pesticidas químicos sintéticos. Como
opção podem ser utilizados micror-
ganismos entomopatogênicos, inclu-
indo bactérias, vírus, fungos e
protozoários, com vantagens nume-
rosas, como por exemplo: a seguran-
ça para seres humanos e outros orga-
nismos-não-alvo, a redução de resí-
duos de pesticidas nos alimentos, o
aumento da atividade de outros ini-

Meio ambiente

Formulações e Plantas Transgênicas
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um espectro maior de insetos alvo.
Esses avanços coincidiram com uma
mudança decisiva no modo como a
sociedade, e em especial os órgãos
regulamentadores, perceberam as
conseqüências ambientais do uso
intensivo de pesticidas químicos, em
especial o desenvolvimento de re-
sistência dos insetos aos princípios
ativos. Esses fatos estimularam inú-
meras empresas voltadas à produ-
ção de agrotóxicos e à biotecnologia,
a iniciarem ou fortificarem suas li-
nhas de pesquisa e desenvolvimen-
to com Bt (Quadro 1), bem como a
lançarem no mercado inúmeros pro-
dutos registrados à base desta bacté-
ria.

O desenvolvimento de novos
produtos para o controle biológico
foi possível, especialmente, devido
à atividade entomopatogênica desta
bactéria estar relacionada à forma-
ção da proteína Cry, codificada por
um único gene cry, o que facilita a
manipulação de diferentes genes cry

em processos biotecnológicos. As-
sim, no final do século XX houve
uma diversificação das estratégias
de sua utilização no controle biológi-
co: maior produção de toxinas; au-
mento do espectro de ação por no-
vas variedades de B. thuringiensis;

introdução de genes cry em diferen-
tes microrganismos e plantas
transgênicas.

Foi assim contornado o limitado
espectro de controle e obtidas for-
mas mais eficazes e direcionadas de
aplicação, dando espaço para novos
avanços na área de genética de Bt,
explorando-se ainda mais as bases
de sua toxicidade seletiva e
especificidade.

Genes cry e proteínas Cry

A patogenicidade e a especifi-
cidade de uma linhagem de Bt são
determinadas pelos tipos de genes
cry funcionais que a mesma apre-
senta .  Uma l inhagem de B.

thuringiensis pode conter uma ou
várias cópias de um mesmo gene cry

ou de diferentes genes cujos produ-
tos formarão o mesmo cristal. A loca-

1ordauQ 0891sonasonodavirprotesonsisneigniruhtsullicaBmocadivlovnesedasiuqseP.

odoíreP aserpmE
sapeC

oãn
sadacifidom

sapeC
sadarohlem

satnalP
setnanibmocer

oãçacilpA
ropadaidem

somsinagrorcim

setnA
ed

0891

seirotarobaLtobbA +

mehcoiB +

noceoZ +

rahpuD +

sópA
0891

tobbA + +

rahpuD/yavloS + +

zodnaS/noceoZ + + +

ovoN + +

ygieG-abiC + +

ICI + + +

omotimuS + +

ocnalEwoD + +

negocE +
+

negocyM + + +

otnasnoM + +

saaHdnamhoR +

smetsySciteneGtnalP +

sutecargA +

eneglaC +

.cnI.nhceTenegnuS +

scitenegirgA +

.nretnIsciteneGporC +

etnoF )3991(nezyuhneknarFedodatpadA:

Figura 1. Microscopia eletrônica de varredura de esporos e cristais (setas) de Bacillus
thuringiensis. a) cristais com formato bipiramidal e b) cristais com formato esférico.
Barras: 1 µm.
Fotografias de Marise T. Suzuki

(CNPMA/EMBRAPA).

a b



80      Biotecnologia Ciência & Desenvolvimento n.34 - janeiro/junho 2005

lização preferencial em plasmídios
conjugativos, bem como a freqüente
associação a elementos genéticos
móveis, determina a grande diversi-
dade destes genes e a conseqüente
ocorrência de linhagens contendo
diferentes combinações deles, o que
resulta em perfis de toxicidade dis-
tintos.

Todos os avanços no conheci-
mento dos genes cry permitiram ain-
da a construção de sondas específi-
cas para a seleção de linhagens por
meio de análise de hibridação, em
razão da presença de seqüências de
nucleotídios conhecidas. Em 1998,
Crickmore e colaboradores propuse-
ram uma classificação das proteínas
Cry, baseada somente na seqüência
de aminoácidos, não levando em
consideração o perfil de toxicidade.
Atualmente são descritos mais de
250 genes diferentes, enumerados
por algarismos arábicos contendo 44
classes com subdivisões (cry1 a
cry44). As atualizações são freqüen-
tes e podem ser acompanhadas pelo
site:http://epunix.biols.susx.ac.uk/
Home/Neil_Crickmore/Bt/index .

Modo de ação e estrutura das
proteínas Cry

Na forma como são sintetizadas,
as proteínas Cry apresentam-se como
protoxinas sem ação entomopato-
gênica, necessitando ser ativadas para
o desencadeamento de seus efeitos
tóxicos. Sua ação ocorre por via oral,
seguindo-se uma série de passos. Ao
serem ingeridas por um inseto sus-
cetível, as protoxinas são solubiliza-
das no ambiente alcalino do intesti-
no dele (pH ~ 10) e, em seguida,
processadas por proteases específi-
cas. Os produtos ativos das proteínas
Cry resultantes de todos esses pro-
cessos ligam-se de maneira irreversí-
vel a receptores de membrana das
células epiteliais do intestino do in-
seto, levando à formação de poros
inespecíficos ou canais iônicos, que
alteram a permeabilidade das célu-
las. Essa alteração leva a uma lise
celular e à ruptura da integridade
intestinal, com conseqüente morte
da larva.

As proteínas Cry  apresentam
massas moleculares que variam de
40 a 140 kDa, possuindo duas regi-
ões distintas: uma porção amino-
terminal, normalmente variável e as-
sociada à toxicidade, e uma porção
carboxi-terminal, mais conservada
entre as proteínas, associada geral-
mente à formação do cristal. Nos
insetos pertencentes à ordem
Lepidoptera, a intoxicação manifes-
ta-se por paralisação imediata do
tubo digestivo e das peças bucais,
levando à lise celular e interrupção
da alimentação. Esses sintomas são
seguidos por ruptura na integridade
do intestino, inanição e posterior
septicemia, levando o inseto à
morte.

Ecologia de B. thuringiensis

Em todo o mundo, muitos pro-
gramas de isolamento de B.

thuringiensis têm encontrado este
microrganismo distribuído em ampla
gama de ambientes. Linhagens têm
sido isoladas principalmente a partir
de amostras de solo, de insetos vivos
ou mortos e de grãos estocados ,
bem como de fontes alternativas,
como o filoplano de espécies vege-
tais e amostras de águas de rios e
lagos. No entanto, a sua distribuição
e suas relações ecológicas permane-
cem ainda em discussão. Sabe-se
que seus esporos podem persistir no
solo por diversos anos, contudo, se-
gundo estudos recentes ,  B.

thuringiensis não tem a capacidade
de se multiplicar nem no solo nem
na água. Diversos dados evidenciam
que o inseto é o único ambiente
onde ocorre multiplicação e efetiva
troca de material genético entre li-
nhagens de B. thuringiensis (Suzuki
et al. 2004; Vilas-Bôas et al., 1998).
Isso explica o fato de nunca ter sido
descrita epizootia no caso de B.

thuringiensis e corrobora a seguran-
ça dos produtos à base desta bacté-
ria.

Produtos formulados à base de
B. thuringiensis

Formulações comerciais basea-

das em B. thuringiensis são com-
postas por uma mistura de células,
esporos e cristais, que são formados
por proteínas Cry. Estas proteínas
são consideradas ambientalmente
seguras por apresentarem um modo
de ação extremamente específico e
serem rapidamente biodegradadas
em ambientes naturais como o solo.
Os mecanismos envolvidos no modo
de ação de Bt garantem de certa
forma sua segurança especialmente
ao homem e insetos benéficos. Em
adição, extensivos estudos em labo-
ratório são requeridos para a libera-
ção de novos produtos pela Agência
Americana de Proteção Ambiental
(EPA-EUA) e outras autoridades
regulatórias de vários países, incluin-
do a Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA) e o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA) no Brasil. O
Quadro 2 mostra a disponibilidade
de produtos à base de Bt, no Brasil,
até dezembro de 2003, registrados
nos órgãos federais competentes.

A escolha de um produto para a
implantação de programas de con-
trole de insetos deve levar em conta,
entre outras características, a eficácia
e a persistência da atividade
bioinseticida. No entanto, alguns pro-
dutos têm demonstrado baixa per-
sistência e/ou atividade no campo, o
que leva a aplicações recorrentes,
dependendo do produto e do inse-
to-alvo. Outros produtos não atin-
gem determinadas regiões da plan-
ta, como raízes, colmo e botão floral,
que são pontos estratégicos para o
controle de várias pragas suscetíveis
a B. thuringiensis. Assim, houve a
necessidade do desenvolvimento de
produtos biotecnológicos à base de
proteínas Cry, visando preencher as
lacunas apresentadas pelos progra-
mas de controle de insetos baseados
em Bt.

Diferentes produtos biotecno-
lógicos foram lançados no mercado,
como o bioinseticida Raven®da
Ecogen, produzido a partir de uma
linhagem de B. thuringiensis onde
foram inseridos genes cry, responsá-
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veis pela formação de proteínas Cry
at ivas contra coleópteros e
lepidópteros. Outra estratégia en-
volvendo os genes cry é a possibili-
dade de expressão em organismos
recombinantes heterólogos. Essa
tecnologia permitiu que a capacida-
de de produção da toxina Cry fosse
transferida para outros organismos,
agregando vantagens aos produtos,
como o controle de pragas inacessí-
veis aos produtos convencionais e

maior estabilidade das proteínas Cry
no ambiente. Com essa finalidade,
foram utilizados organismos coloni-
zadores de plantas ,  como
Pseudomonas cepacia, Pseudomo-

nas fluorescens, Azospiril-lum,
Bacillus pumilus e Rhizobium

leguminosarum, além de fungos
ectomicorrízicos, como Laccaria

bicolor. Da mesma forma, a introdu-
ção de genes cry em bactérias
endofíticas que colonizam o sistema

vascular das plantas permitiu o con-
trole dos insetos que vivem no inte-
rior do caule e das raízes (Arantes et
al., 2002).

Além das linhagens de B.

thuringiensis melhoradas genetica-
mente e da construção de microrga-
nismos recombinantes heterólogos,
outro produto biotecnológico surgiu
no final do século XX, gerado pela
inserção de genes cry em plantas,
formando as chamadas plantas Bt, as
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quais produzem suas próprias prote-
ínas Cry, ficando protegidas do ata-
que de insetos susceptíveis. A pro-
dução destas plantas ocorre em labo-
ratório com o emprego de métodos
de engenharia genética (Capalbo et
al. 2004).

Métodos moleculares para
se obter plantas Bt

O desenvolvimento das plantas
transgênicas só foi possível devido a
universalidade da molécula de DNA,
presente nas células de todos os
organismos vivos. Essa molécula es-
toca a informação genética e orques-
tra os processos metabólicos da vida.
Mesmo espécies completamente di-
ferentes têm mecanismos equiva-
lentes para converter a informação
genética contida no DNA em prote-
ínas, o que significa que um segmen-
to de DNA proveniente de uma bac-
téria pode ser bem interpretado e
traduzido em uma proteína funcio-
nal quando inserido numa planta.

O fragmento de DNA a ser inse-
rido no genoma da célula vegetal
normalmente acrescenta um
fenótipo ou causa alterações no
fenótipo original, como a produção
de nova(s) proteína(s). O primeiro
passo para que isso seja feito, é a
preparação do DNA exógeno, que
deve conter, no mínimo, um promo-
tor (para ativar o gene), o gene de
interesse (um gene cry no caso das
plantas Bt), uma seqüência de térmi-
no (uma seqüência de DNA que
sinaliza o final da transcrição do gene)
e um gene codificante para uma
marca que permita a seleção das
células que foram transformadas.

Para a obtenção de plantas
transgênicas, o DNA exógeno deve
ser inserido no genoma da célula
vegetal, permanecendo estável. Se
a inserção do DNA é direcionada a
um loco pré-determinado, o proces-
so é chamado de recombinação
homóloga. Ao contrário, se a inser-
ção do DNA ocorrer ao acaso, o
processo é denominado
recombinação heteróloga. Uma vez
estabelecido o DNA no genoma da

célula (cromossomo ou cloroplasto),
seqüências exógenas são quimica-
mente indistinguíveis daquelas da
célula vegetal, ou seja, a origem da
seqüência de DNA não interfere nos
processos de replicação e segrega-
ção. Para a obtenção das plantas Bt,
segundo Prescott et al. (1999),
quatro técnicas de transformação
têm sido correntementeutilizadas: sis-
tema Agrobacterium, eletroporação,
biobalística e microinjeção.

O rendimento de qualquer um
desses métodos de transformação é
extremamente baixo, e para obter
alto nível de transformantes, a sele-
ção, em geral, é feita por meio de
cultura de tecidos indiferenciados
(calos) sobre um meio seletivo nor-
malmente contendo antibiótico ou
herbicida. Posteriormente, as células
são estimuladas a iniciar um proces-
so de diferenciação, para em seguida
formar uma planta regenerada e
fértil.

Estratégias de seleção de
plantas transformadas

Uma das etapas essenciais ao
sucesso na obtenção de uma planta
transgênica é a seleção de clones
estáveis para a formação de plantas
adultas nas quais podem ser
quantificados os níveis de expressão
da molécula de interesse. Entre as
estratégias correntemente utilizadas
para recuperar transformantes, es-
tão: o emprego de genes de resis-
tência a um agente químico seletivo,
como um antibiótico ou um herbicida;
o uso de genes que conferem um
fenótipo que permite seleção visual
ou física (como o desenvolvimento
da coloração); ou a identificação de
plantas transformadas por meio de
amplificação do gene inserido por
PCR (Reação de Polimerização em
Cadeia) ou por Southern blot.

A utilização de agentes seleti-
vos é extremamente vantajosa em
relação a outros métodos, por isso é
o método mais empregado na sele-
ção de OGMs. Em meio seletivo,
esses agentes impedem o desenvol-
vimento de células não-transforma-

das, ou seja, que não são portadoras
dos transgenes, não havendo neces-
sidade de posterior separação entre
células transformadas e não-transfor-
madas. Entre os genes de resistência
a antibióticos mais utilizados, desta-
cam-se o gene bla

TEM
, que codifica

resistência aos aminoglicosídios,
como a ampicilina e a penicilina, o
gene aadA, que confere resistência à
estreptomicina e à espectinomicina,
e um gene aph, mais especificamen-
te o aph(3’), também designado
nptII, que codifica para a resistência
à kanamicina e à neomicina.

A preocupação com os possí-
veis efeitos ambientais indesejáveis
dos genes de resistência aos antibió-
ticos foi um dos principais fatores
que incentivaram o desenvolvimen-
to de novas tecnologias de clonagem.
Entre elas, a técnica em que as célu-
las vegetais são transformadas com
construções específicas em que o
gene de resistência ao antibiótico se
encontra flanqueado por seqüências
de DNA denominadas lox. Posterior-
mente, as plantas obtidas são cruza-
das com outras plantas transgênicas
contendo o gene cre, que codifica
para a recombinase Cre. Dentre as
plantas resultantes, obtêm-se aque-
las em que o gene de resistência ao
antibiótico foi retirado mediante a
recombinação das seqüências lox,
mantendo-se, no entanto, o gene de
interesse. Um exemplo desse pro-
cesso é encontrado no trabalho de
Ow (2002).

Entre os métodos que permi-
tem a seleção visual  dos
transformantes, destaca-se a utiliza-
ção de genes que codificam para a
formação de pigmentos, sendo
visualizada coloração específica nos
transformantes. A enzima beta-
glucuronidase é a base do sistema
GUS, cuja expressão é verificada em
meio de cultura em condições propí-
cias ao desenvolvimento da colora-
ção azul pelas células transformadas.
Essas células são então separadas
daquelas sem a coloração e
transferidas para um novo meio de
cultura, para a regeneração de uma
planta adulta. Um exemplo do em-
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prego desse sistema pode ser en-
contrado no trabalho de Arencibia et
al. (1997).

Quando o número de células
transformadas é baixo, pode-se tam-
bém verificar a ocorrência de trans-
formação por meio de reações de
PCR, utilizando-se um iniciador cuja
seqüência seja complementar ao
gene trabalhado (no caso de planta
Bt, o próprio gene cry). Também,
pode-se utilizar o método Southern

blot, detectando-se a presença de
seqüências de DNA por meio da
hibridação com um fragmento de
DNA, marcado radioativamente ou
por meio de métodos colorimétricos.

Após a confirmação da estabili-
dade do gene, mediante a verifica-
ção do fenótipo, deve-se então veri-
ficar e, ou, quantificar sua expressão.
Entre os métodos utilizados, desta-
ca-se Northern blot (detecção do
RNAm), Western blot (detecção da
proteína codificada pelo gene) e
ensaios imunológicos. Posteriormen-
te, é feita a constatação e a
quantificação da atividade inseticida
da planta transgênica, por meio de
bioensaios com os insetos-alvo.

Alterações moleculares dos
genes cry

Antes de serem introduzidos
numa planta, os genes cry devem
ser alterados em sua seqüência de
DNA por mutagênese sítio-dirigida.
Isso é necessário para que as dife-
renças nos mecanismos de expres-
são entre organismos procariontes e
eucariontes não bloqueie ou diminu-
am a expressão do gene. Alguns
exemplos de alterações, realizadas
na obtenção de algumas plantas Bt,
são apresentados a seguir.

Os primeiros experimentos,
para a obtenção de plantas expres-
sando genes cry, foram realizados
usando o gene cry1A inteiro. No
entanto, somente baixos níveis de
proteínas Cry foram obtidos e a plan-
ta não apresentou qualquer ativida-
de inseticida. Os primeiros sucessos
foram obtidos pela expressão de
fragmentos de genes cry que codifi-

cam para a parte tóxica de proteínas
Cry. Dessa forma, a expressão de
fragmentos truncados dos genes
cry1Aa  e cry1Ab em plantas de
tabaco resul taram em níveis
significantes de produção de prote-
ínas Cry e eficiente controle de la-
gartas de Manduca sexta.

No entanto, níveis de expressão
de genes cry nativos truncados em
plantas levam à produção de cerca
de 0,001% do total de proteínas
solúveis, sendo esses níveis meno-
res que aqueles obtidos com outros
transgenes. Isso se deve ao fato do
genoma da planta apresentar alto
conteúdo de Guanina (G) e Citosina
(C), enquanto os genes cry têm alto
conteúdo de Adenina (A) e Timina
(T), o que pode levar a planta a
processamentos incorretos e à for-
mação de RNAm não-funcionais. Além
disso, os códons usualmente presen-
tes em genes cry são raramente uti-
lizados em plantas, o que pode pro-
vocar pausas no ribossomo e talvez
acelerar a degradação do RNAm do
gene cry contido nas plantas.

Mui tas plantas Bt foram
construídas com os genes cry1Ab e
cry1Ac truncados, mas outros genes
também têm sido utilizados, como o
cry9C em milho, resultando em pro-
teção contra Ostrinia nubilalis, e a
inserção do gene cry3A em batatas,
que levou à expressão da produção
de altos níveis da proteína Cry3A e
ao controle de Leptinotarsa

decemlineata . Além desses genes,
foi construída uma versão do gene
cry1C para a obtenção de altos ní-
veis de expressão em plantas, pro-
porcionando a proteção de tabaco e
alfafa contra as lagartas Spodoptera

littoralis e S. exigua e de brócolis
contra Plutella xylostella.

Com o passar dos anos e o de-
senvolvimento de novos métodos
moleculares, outras gerações de plan-
tas Bt surgem, cada vez mais seguras
e voltadas não só ao controle do(s)
inseto(s)-alvo, mas também à con-
servação das condições ecológicas
estabelecidas nas áreas de cultivo.
Com esse intuito, pesquisadores vêm
desenvolvendo plantas em que as

proteínas Cry podem ser expressas
somente onde e quando necessárias
através do uso de promotores tecido
específico, tempo específico ou
genes promotores induzíveis. Esses
e outros cuidados são tomados no
sentido de minimizar o desenvolvi-
mento de resistência dos insetos às
proteínas Cry e o fluxo gênico para
variedades selvagens. Além disso,
deve-se lembrar que várias outras
estratégias também têm sido pro-
postas para serem utilizadas no cam-
po e que ajudam a retardar a ocor-
rência destes eventos.

Análise de risco e adoção
das plantas Bt

Os debates sobre a introdução
comercial de plantas geneticamente
modificadas em algumas regiões do
mundo levaram a questionamentos
sobre seu impacto potencial no am-
biente. Dúvidas surgiram quanto à
possibilidade de afetar organismos
não alvo, cruzar e produzir plantas
daninhas, ter efeito adverso sobre a
biodiversidade e reduzir efetivamen-
te o uso de insumos químicos inde-
sejáveis. Embora se saiba do impacto
inevitável da agricultura sobre o
ambiente, foi questionado o quanto
estas plantas afetariam o balanço
entre a produção agrícola e a vida
silvestre.

A controvérsia atingiu a opinião
pública, demandou, e continua de-
mandando, estudos extensos. Tais
preocupações da sociedade trans-
formaram as plantas Bt nas mais bem
estudadas quanto aos riscos/benefí-
cios envolvidos. A comunidade cien-
tífica constatou evidências de que os
benefícios são elevados para os pro-
dutores, porém reconhece que o
processo regulatório precisa ser mais
bem ajustado. Há um bem docu-
mentado histórico de segurança da
aplicação de Bt, como produto for-
mulado, no ambiente, devendo ago-
ra ser verificada se esta segurança é
mantida na diversidade de veículos
(como outras bactérias e plantas)
desta bactéria bioinseticida.

As discussões que circundam o
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processo regulatório das plantas
transgênicas, e das plantas Bt espe-
cificamente, devem levar em conta
a característica peculiar destas plan-
tas de disseminar um princípio inse-
ticida, tendo por veículo a própria
planta. A maioria dos pesticidas sin-
téticos e também os naturais são
aplicados por pulverização em tem-
po e quantidade determinados; a
cobertura nunca atinge 100% e, em
conseqüência, o princípio ativo não
atinge todas as partes das plantas. O
agricultor decide quando, onde e
como será aplicado o pesticida tradi-
cional, enquanto o princípio pestici-
da das plantas transgênicas (como
nas plantas Bt) será liberado, na
maioria dos casos, durante todo o
ciclo de vida da planta e, com fre-
qüência, em todas as partes da plan-
ta.

Como forma de garantia de se-
gurança para o ambiente e os consu-
midores, compete aos órgãos públi-
cos de cada país controlar o uso de
produtos utilizados no ambiente (ali-
mentos, agricultura, pecuária, saúde
pública, entre outros), requerendo
sua avaliação adequada previamen-
te ao seu registro para uso comercial.
Compete ainda aos mesmos órgãos
públicos estabelecer os critérios para
a avaliação destes produtos, dentro
de normas específicas que conside-
rem as diferenças fundamentais en-
tre produtos químicos e biológicos,
transgênicos e não transgênicos, no
que se refere a composição, forma
de ação e comportamento no ambi-
ente.

Os riscos ambientais analisados
para as plantas transgênicas com ca-
racterística pesticida (caso das plan-
tas Bt) enquadram-se em quatro ca-
tegorias amplas: - fluxo gênico do
transgene para outras espécies ou
variedades; - evolução de resistência
nas pragas-alvo; - efeitos adversos
nas espécies não alvo expostas à
proteína Bt; - efeitos da proteína Bt
na biota do solo; das quais discutire-
mos brevemente as duas últimas.

Efeito nas espécies não alvo

Quando estão no campo, as cul-
turas abrigam não somente os inse-
tos-praga, mas também outros artró-
podes (parasitóides e predadores),
os quais desempenham importante
papel na regulação das populações
de herbívoros. Em termos ecológi-
cos, essa hierarquia é chamada de
interação trófica. As interações trófi-
cas e os mecanismos para a interfe-
rência das plantas Bt sobre essas
interações são complexos e depen-
dem de muitos fatores, como: nível
de resistência da planta, especifici-
dade do novo caráter introduzido/
expresso, em quais tecidos este ca-
ráter será expresso e por quanto
tempo, presença de plantas suscetí-
veis próximas e manejo da cultura,
ou seja, aplicação de inseticidas, con-
trole de plantas invasoras, entre ou-
tros. A preocupação que levou a
estes estudos foi a de que os insetos-
alvo pudessem adquirir a proteína
Cry produzida na planta Bt quando
se alimentassem dela e, assim, expor
a proteína aos inimigos naturais, seja
por meio de seus fluidos corpóreos,
seja mediante contaminação de suas
larvas e disseminação em suas fezes
Há ainda a possibilidade de que, com
a redução das aplicações de insetici-
das em culturas Bt, as pragas secun-
dárias tornem-se importantes, atin-
gindo o papel de praga primária em
relação àquela cultura.

Deve-se ressaltar que, em uma
análise de risco, apesar da necessida-
de de se saber quantos e quais orga-
nismos podem consumir os tecidos
das plantas, esse consumo e a dis-
persão deles na cadeia trófica só se
constitui em risco se, em nível nor-
mal de consumo em campo, resultar
em efeitos adversos.

Em 2001, a Agência de Proteção
Ambiental americana (EPA) concluiu,
em reavaliação do risco apresentado
por plantas Bt, que as proteínas Cry
de Bt produzidas nas plantas trans-
gênicas não apresentam efeitos ad-
versos às populações de organismos
não alvo expostas às quantidades
desta proteína que são encontradas
nos tecidos dessas plantas
(www.epa.gov/pesticides/biopesti-

cides/pips/bt_brad.htm).

Efeitos da proteína Bt
na biota do solo

Para que o ecossistema solo per-
maneça saudável, é necessário man-
ter sua biodiversidade e a estabilida-
de desta diversidade. Assim, um dano
potencial associado a plantas Bt é a
possibilidade de alterações nos gru-
pos funcionais presentes no solo,
favorecendo determinado grupo em
detrimento de outro. Proteínas Bt
podem apresentar novo efeito tóxi-
co para a biota, ou ser uma nova
fonte de substrato. Mudanças na di-
versidade dos microrganismos do solo
podem alterar irreversivelmente a a
dinâmica funcional do sistema solo-
planta original.

O assunto é tão extenso quanto
a diversidade de micro e macrorga-
nismos presentes no solo. Para efei-
to de ilustração, podem-se apresen-
tar os seguintes efeitos, potenciais,
de plantas Bt na biota do solo:

• Organismos fragmentadores e,
ou, decompositores – Plantas Bt
exsudam, em maior ou menor quan-
tidade, toxinas através das raízes,
que poderiam afetar organismos res-
ponsáveis pela ciclagem de matéria
orgânica, reduzindo ou impedindo a
degradação de compostos como ce-
lulose, hemicelulose, quitina, lignina,
com conseqüências para a fertilida-
de de plantas;

• Organismos envolvidos na fixa-
ção de N

2
 atmosférico – se toxinas Bt

afetarem bactérias envolvidas na fi-
xação biológica do nitrogênio, como
as bactérias diazotróficas (Azospiril-

lum, Herbaspirillum, Azotobacter),
ou as simbióticas (Rhizobium e
Bradhyrizobium), haverá dano às
plantas que se beneficiam desta fi-
xação biológica de N

2
;

• Organismos produtores de me-
tabólitos secundários – Fungos, bacté-
rias e actinomicetos, produtores de
metabólitos secundários (enzimas, an-
tibióticos), podem ser afetados pela
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presença de plantas Bt, uma vez que
as toxinas Bt podem inibir o desen-
volvimento desses organismos no
solo, e com isso interromper o ciclo
de atividades benéficas desses orga-
nismos, como controle biológico na-
tural.

Há muitos artigos científicos que
evidenciam a inocuidade e a ausên-
cia de efeitos na biota do solo, pois
quando presente no solo, parte das
moléculas de proteínas Cry é degra-
dada e parte delas é adsorvida às
partículas do solo (não apresentando
efeito algum sobre minhocas, nema-
tóides, protozoários, bactérias e fun-
gos presentes nele) sendo sugerida
a leitura do trabalho de Rumjanek e
Fonseca (2003) sobre o tema.

Comentários finais

Todos os sistemas de produção
agrícola causam, inevitavelmente, al-
gum impacto ambiental. O uso de
plantas e microrganismos, transgêni-
cos ou convencionais constitui mais
um fator de impacto, entre os muitos
já estabelecidos. A genômica e as
ferramentas biotecnológicas podem
apresentar benefícios ambientais,
devendo ser avaliadas no contexto
de cada ecossistema e prática de
manejo.

Pode-se, com segurança, con-
cluir que alguns fatores básicos de-
vem, obrigatoriamente, ser conside-
rados numa avaliação de risco po-
tencial ao meio ambiente. Entre es-
ses fatores, podem ser incluídos:
comportamento já conhecido ou pre-
visível do organismo transgênico;
possibilidade de multiplicação e dis-
seminação em ecossistemas descri-
tos; e impacto conhecido ou previsí-
vel sobre plantas, animais e micror-
ganismos-não-alvo. O controle de
pragas é essencial para manter a
produtividade em níveis elevados,
para que não seja necessária a ex-
pansão da área agriculturável, favo-
recendo, dessa forma, a preservação
ambiental, sem prejuízo da instala-
ção da crescente população.

A avaliação e o estabelecimento
de métodos para o estudo de impac-

to de biopesticidas foram apresenta-
dos no final dos anos 90. Esses méto-
dos devem ser estabelecidos para as
plantas transgênicas, uma vez que as
ações voltadas para a segurança
ambiental devem promover a pre-
servação da biodiversidade, a manu-
tenção dos ecossistemas e os res-
pectivos padrões de sustentabilidade
requeridos. Respostas a questões
como sobrevivência, disseminação,
colonização e função da liberação
desses organismos em seus habitats

precisam ser obtidas, bem como
devem ser considerados os aspectos
socioeconômicos e os problemas
advindos da ausência de barreiras
políticas ou fronteiras que restrinjam
a disseminação do organismo. Reco-
nhece-se que a liberação de
transgênicos no ambiente sem avali-
ação apropriada de seu impacto
ambiental pode levar a prejuízos
importantes, especialmente em fun-
ção dos custos elevados da tecnologia.
Além disso, a biodiversidade está
relacionada aos valores e às tradi-
ções culturais das comunidades, que
não podem ser relegadas a nível
inferior de consideração.

Ressalta-se, ainda, que futuras
pesquisas com transgênese devem
incluir plantas com maior resistência
a doenças e estresses (bióticos e
abióticos), com maior conteúdo
nutricional, bem como espécies de
plantas e animais com capacidade
de produzir proteínas de importân-
cia farmacêutica, como vacinas. Para
tanto são necessárias atuação proativa
dos órgãos públicos de pesquisa e
uma política pública que preconize
sua melhor atuação neste cenário de
mudanças econômicas e tecnológicas.
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Figura 1. Alguns possíveis delineamentos para avaliação de fluxo gênico

transformação gênica
tem potencial para me-
lhorar a produtividade,
resistência, qualidade
nutricional e outras ca-

racterísticas das plantas cultivadas.
As técnicas moleculares utilizadas na
transformação gênica consistem ba-
sicamente na introdução e integração
de pequenos fragmentos de DNA
isolados e clonados a partir de genes
de outros organismos no genoma da
espécie receptora.  Apesar dos be-
nefícios evidentes dos cultivares ge-
neticamente modificados, a preocu-
pação de que estes possam apresen-
tar algum efeito adverso ao meio
ambiente, como o escape dos
transgenes, tem sido alvo de estudos
por pesquisadores em diversas insti-
tuições.

Um dos argumentos contra o
emprego de cultivares transgênicos
é o risco de fluxo gênico, também

denominado escape gênico ou dis-
persão gênica, que, no contexto de
biossegurança, pode ser entendido
como a troca de alelos entre popula-
ções ou espécies. De outra forma é
a transferência de alelos de uma
população/espécie para outra, com
a permanência do gene exógeno na
população receptora nas gerações
seguintes à transferência. A possibi-
lidade de ocorrência de dispersão de
transgenes para espécies silvestres
tem recebido grande atenção na aná-
lise de biossegurança, porque, se-
gundo alguns ambientalistas, esse
fato poderia mudar as propriedades
genéticas das espécies nativas, com
prejuízo para a biodiversidade.

Do ponto de vista evolucionário,
o fluxo gênico é um processo migra-
tório de alelos, como se verifica nos
compêndios de genética de popula-
ções. Como se sabe, o efeito da
migração entre populações da mes-
ma espécie depende da proporção
de indivíduos migrantes e da dife-
rença nas freqüências do alelo nas
duas populações (Falconer e Mackay,
1996). No caso dos transgênicos,
como a população receptora não
possui ainda o gene, não é como a
transferência de alelos que normal-
mente ocorre entre populações.
Contudo, ela pode ser tratada do
mesmo modo. Deve ser salientado
também que genes, uma vez intro-
duzidos no parente silvestre, pode-
rão, por meio da recombinação, ser
disseminados. É evidente que a sele-
ção natural irá atuar e, assim, ele só
permanecerá na população se con-
ferir alguma vantagem seletiva. Em
realidade, o fluxo gênico entre espé-

Meio ambiente
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cies relacionadas, que sobrevivem
em um mesmo ambiente por milha-
res de anos, certamente ocorre com
freqüência e mesmo assim elas po-
dem permanecer com suas proprie-
dades genéticas particulares. Como
esse assunto tem sido muito comen-
tado na atualidade, é importante que
alguns aspectos do fluxo gênico se-
jam discutidos e, quando necessário,
que sejam adotadas medidas para
atenuar algum eventual efeito ad-
verso.

O fluxo gênico pode ocorrer
por meio de semente ou por disper-
são de pólen. Neste capítulo, a ênfa-
se será a discussão sobre pólen como
veículo do fluxo gênico. É também
necessário salientar que o fluxo
gênico pode ser vertical, quando
envolve cultivares e, ou, populações
da mesma espécie, ou horizontal,
quando envolve a hibridação entre
espécies diferentes, aparentadas ou
não. Nesse aspecto, é preciso ressal-
tar que, embora o termo híbrido seja
utilizado em diferentes conotações,
em genética de populações, ele é
utilizado quando envolve o cruza-
mento entre espécies. Já a expres-
são recombinação é restrita para os
cruzamentos entre populações de
mesma espécie (fluxo gênico verti-
cal).

A dispersão de genes de espéci-
es cultivadas para parentes silves-
tres e espécies daninhas pode ser
um problema ecológico. A literatura
disponível sobre o assunto sugere
que a dispersão de um gene, no
espaço e no tempo, dependerá, em
parte, da vantagem competitiva do
gene, do fluxo gênico e da probabi-
lidade do movimento do gene de um
indivíduo para outro em uma gera-
ção (Manasse, 1992).

O fluxo gênico por si não é fator
de risco. O risco existe quando o
gene transferido confere algum pe-
rigo à população receptora, alteran-
do sua adaptabilidade ou capacidade
de sobrevivência. Se o gene transfe-
rido for neutro com relação à capaci-
dade de sobrevivência da popula-
ção, ele não oferecerá risco ambiental.
Entretanto, se o gene reduzir a capa-
cidade de sobrevivência da popula-
ção receptora, ela poderá eventual-
mente ser eliminada. De outra for-

ma, se o gene em questão aumentar
a adaptabilidade da população, ela
poderá prevalecer no meio ambien-
te. Dessa forma, qualquer avaliação
de segurança ambiental decorrente
de fluxo gênico deve considerar as
possíveis alterações e o gene espe-
cífico transferido. O leitor deve se
referir aos capítulos 6 (Análise de
risco) e 13 (Agressividade de plantas
daninhas e transgeníese) para maio-
res informações sobre este assunto.

As alterações que ocorrem nas
enzimas ou em sua regulação po-
dem interferir em sua atividade ori-
ginal, resultando em vantagem ou
desvantagem para o biótipo resis-
tente na presença ou ausência da
pressão de seleção. As plantas resis-
tentes podem tornar-se predominan-
tes quando ocorrerem mudanças no
ambiente que as favoreçam, isto é,
se elas possuírem vantagem compe-
titiva.  Entretanto, se a pressão de
seleção for removida, sua vantagem
comparativa será eliminada e os in-
divíduos resistentes poderão desa-
parecer (Vargas et al., 1999). Esse
princípio tem sido utilizado no ma-
nejo de biótipos resistentes a
herbicidas.

Considerando o conceito de es-
pécie (Ramalho et al., 2001), não é
esperado que ocorram hibridações.
Contudo, em casos esporádicos, com
a interferência do homem ou não,
ela pode ocorrer. Foi esse fenômeno
que deu origem a um grande núme-
ro de novas espécies, entre elas o
trigo cultivado Triticum aestivum L.,
o algodão Gosypium hirsutum e
várias outras. É importante salientar
que esses casos ocorreram há milha-
res de anos e, na realidade, o fluxo
gênico envolveu o genoma inteiro, e
não apenas alelos ou genes.

Fatores que afetam a dispersão
de pólen e o fluxo gênico

Tipos de espécie: As espécies
cultivadas diferem na taxa de fecun-
dação cruzada. Inclusive são classifi-
cadas em autógamas – quando pre-
domina autofecundação, e alógamas,
se predomina a fecundação cruzada,
além das intermediárias. Como es-
pécies autógamas típicas, citam-se:
soja, trigo, feijão e alface, cuja fre-

qüência de fecundação cruzada é
inferior a 5%. Como alógamas, têm-
se o milho, o girassol, a cebola e o
eucalipto, entre outras em que a
fecundação cruzada é alta, normal-
mente acima de 90%. Já nas espéci-
es intermediárias, como o algodão, a
taxa de alogamia é superior a 5% das
autógamas, mas inferior aos 90% das
alógamas. O pólen de milho, por
exemplo, pode percorrer distâncias
superiores a 100 m, pela ação do
vento. No caso da soja, o grão de
pólen possui maior densidade e a
única maneira de dispersá-lo na na-
tureza é de forma entomófila. Mes-
mo assim, a dispersão do pólen de
soja é extremamente limitada.

Diferença entre cultivares da
mesma espécie: Há diferença entre
os cultivares com relação à cor e ao
tamanho das flores, atraindo mais ou
menos polinizadores, e à produção
de pólen, os quais afetam a taxa de
fecundação cruzada. No milho, por
exemplo, há grande diferença no
tamanho do pendão entre cultivares
e por conseqüência na produção de
pólen.

A taxa de fecundação cruzada
entre espécies ou entre cultivares da
mesma espécie depende da produ-
ção e dispersão de pólen (Raybould
e Gray, 1993). Modelos matemáti-
cos têm sido utilizados para simular
os padrões de dispersão de pólen
em milho e outras espécies (Borém,
2001).

Várias condições são necessári-
as para que o fluxo gênico ocorra em
condições de campo: i) existência
de indivíduos sexualmente compatí-
veis, ii) coincidência temporal e es-
pacial dos indivíduos, iii) polinização
cruzada, iv) grande longevidade do
pólen, v) híbridos viáveis, vi) trans-
missão gênica nas gerações seguin-
tes, vii) recombinação gênica entre
os genomas e viii) não exclusão do
gene do genoma receptor (Chèvre
et al., 1998).

A ocorrência de fluxo gênico
tem sido investigada em várias espé-
cies utilizando-se diferentes delinea-
mentos de plantio. A escolha de
determinado delineamento deve le-
var em consideração o modo de
reprodução da espécie, o veículo de
dispersão do pólen, além de aspec-
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tos referentes às condições
ambientais. Alguns dos mais comuns
delineamentos são apresentados na
Figura 1.

Fluxo gênico entre as espécies
do gênero Brassica tem sido obser-
vado em alguns trabalhos envolven-
do rabanete, canola e espécies afins
(Salisbury, 2000; Chrèvre et al., 1998;
Scheduler e Dale, 1994; Klinger et
al., 1991).

A dispersão gênica do girassol
cultivado para espécies silvestres foi
analisada por Arias e Rieseberg (1994)
e por Whitton (1997), nos Estados
Unidos, onde existem diversas for-
mas silvestres de girassol. Esses pes-
quisadores detectaram moderados
níveis de fluxo gênico entre essas
espécies.

A probabilidade de um gene
específico de um OGM tolerante a
um herbicida ser transferido para
uma espécie daninha depende de
uma série de fatores, como observa-
do por Conner e Dale (1996). O
intercâmbio gênico entre diferentes
espécies é extremamente comple-
xo e requer a quebra de várias barrei-
ras de isolamento reprodutivo, sen-
do algumas das mais freqüentes: es-
pécies com habitats distintos, espé-
cies com maturidade sexual em épo-
cas distintas, incompatibilidade ge-
nética, fraqueza do híbrido, esterili-
dade híbrida, dreno metabólico e
eliminação gênica.

Para que o fluxo gênico entre
dois biótipos ocorra, eles devem com-
partilhar o mesmo habitat e deve
existir sobreposição do período de
florescimento deles.  Neste caso, a
ocorrência da polinização cruzada
dependerá da existência de um agen-
te polinizador eficiente.  Se as espé-
cies forem geneticamente compatí-
veis e houver a fecundação cruzada
com a formação de um híbrido viá-
vel, o fluxo gênico poderá se estabe-
lecer se o gene transferido não resul-
tar em menor competitividade para
o biótipo receptor, bem como não
ocorrer a eliminação do gene exóti-
co nas gerações seguintes.

O risco de escape gênico para
várias espécies de interesse agronô-
mico da Inglaterra foi classificado em
três categorias, com base na taxa de
fecundação cruzada e na existência

de parentes silvestres na natureza:
Grupo I (mínimo risco), Grupo II
(médio risco) e Grupo III (alto risco)
(Raybould e Gray, 1993). No Grupo
I foram incluídos batata, milho, trigo,
centeio, tomate, dentre outros. O
Grupo III inclui cenoura, beterraba,
repolho, pinus, maçã, dentre outros.
O risco de fluxo gênico do milho
para uma espécie silvestre, na Ingla-
terra, é mínimo, embora seja uma
espécie com elevada taxa de fecun-
dação cruzada. Essa reduzida proba-
bilidade de escape gênico deve-se
ao fato de naquele país não existi-
rem parentes silvestres do milho
ocorrendo na natureza. No entanto,
o milho deveria ser classificado no
grupo de alto risco no México, cen-
tro de diversidade dessa espécie,
onde seus parentes silvestres ocor-
rem espontaneamente na natureza.
Portanto, para existir alto risco de
escape gênico, a espécie deve apre-
sentar elevada taxa de fecundação
cruzada e devem existir parentes
silvestres compatíveis com ela, com-
partilhando o mesmo habitat, geo-
gráfica e temporalmente. Mesmo
nessas condições, outros aspectos
re lac ionados ao isolamento
reprodutivo devem ser considera-
dos.

Lonetti e Smale (2000) analisa-
ram o fluxo gênico entre variedades
crioulas e variedades melhoradas de
milho em uma localidade próxima a
uma reserva biológica no México.
Apesar dos inúmeros fatores concor-
rendo para a instabilidade genética
das variedades crioulas, a análise
morfológica e genética destas pare-
ce indicar que a expressão fenotípica
dos caracteres agronômicos perma-
neceu estável.

A resistência de plantas dani-
nhas a herbicidas já registrada em
diferentes países, proveniente da
seleção de tipos preexistentes na
população nativa (não de escape
gênico), tem sido contornada com a
adoção de técnicas adequadas de
manejo, que incluem rotação de prin-
cípio ativo do herbicida, rotação de
culturas, mistura de herbicidas com
diferentes mecanismos de ação, con-
trole cultural e cultivo mecânico,
entre outros.  Dessa forma, na even-
tualidade de um escape gênico ocor-

rer de uma variedade transgênica
tolerante a um herbicida para espé-
cies silvestres, uma das práticas agrí-
colas anteriormente descritas pode
ser adotada com o objetivo de elimi-
nar os biótipos resistentes.
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VARIEDADES TRANSGÊNICAS E

MEIO AMBIENTE
Segurança ambiental das variedades comerciais

As variedades geneticamente mo-
dificadas foram, pela primeira vez,
comercialmente plantadas em 1994,
com o lançamento do tomate Flavr

Savr, nos Estados Unidos. Desde en-
tão, estas variedades vêm sendo culti-
vadas em áreas crescentes em diver-
sos países, tanto nas Américas quanto
na Europa, África e Oceania. A área
cultivada com variedades transgênicas
atingiu, em 2003, 67,8 milhões de
hectares, envolvendo mais de 17 paí-
ses e dezenas de espécies importan-
tes na produção de víveres. Todos os
grandes produtores e exportadores
mundiais de alimentos já utilizam essa
tecnologia.

A seguir são apresentadas, a título
de ilustração, considerações sobre a
segurança ambiental de algumas vari-
edades geneticamente modificadas e
que são plantadas em vários países. As
considerações sobre a segurança ali-
mentar de algumas delas são discuti-
das no livro Biotecnologia e Nutrição
(Costa e Borém, 2003). O leitor pode-
rá encontrar na literatura especializa-
da, bem como em sites das agências
reguladoras dos organismos genetica-
mente modificados, dados específicos
referentes às demais análises de
biossegurança realizadas com essas
variedades.

Soja tolerante a
herbicida – Evento GTS 40-3-2

A soja (Glycine max) é cultivada
em mais de 80 países, gerando mais de
162 milhões de toneladas métricas de
grãos. O Brasil é o segundo maior
produtor e exportador dessa
leguminosa. A soja é utilizada como
constituinte em muitos alimentos pro-

cessados e representa a principal fon-
te de óleo e de proteína para uso em
rações destinadas à alimentação ani-
mal.

Plantas daninhas constituem um
dos principais fatores limitantes na
produção agrícola desta cultura. Tipi-
camente, elas são controladas com
uma combinação de práticas culturais
(aração e gradagem) e métodos quí-
micos. Dependendo das espécies da-
ninhas prevalecentes, herbicidas, como
trifuralina, metribuzim e outros, são
aplicados. A soja RR, obtida via trans-
formação gênica, evento GTS 40-3-2,
foi desenvolvida pela Monsanto para
ser tolerante ao herbicida glifosato,
visando permitir seu uso no controle
das plantas daninhas. Essas variedades
de soja possuem uma forma modifica-
da da enzima EPSPS (5-enolpiruvil
chiquimato-3-fosfato sintase) que per-
mite à planta sobreviver à aplicação
do herbicida glifosato. O gene inserido
nessas variedades foi extraído da bac-
téria natural do solo Agrobacterium

tumefaciens estirpe CP4.

Resumo dos elementos
genéticos introduzidos

Gene: cp4 epsps (5-enolpiruvil
chiquimato-3-fosfato sintase) de
Agrobacterium sp. cepa CP4.

Peptídeo de trânsito: ctp
Promotor: E35S.
Finalizador: nos 3’

Características da soja

Centro de origem: Sudeste da
Ásia; espécies de soja silvestre são
endêmicas na China, na Coréia, no
Japão, em Taiwan; raramente exibe

Aluízio Borém
Eng. Agrônomo, M.S., Ph.D. e Professor da
Universidade Federal de Viçosa
borem@ufv.br

Meio ambiente
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qualquer característica de dormência
de sementes, não é forte competidor
com outras espécies silvestres ou cul-
tivadas.

Modo de reprodução: auto-
fecundação.

Características do
organismo doador

Agrobacterium tumefaciens é
uma bactéria nativa do solo que vem
sendo largamente utilizada em trans-
formação gênica nos últimos 17 anos.
É considerada segura para o homem e
animais, não havendo nenhuma evi-
dência ou relato de qualquer efeito
adverso por ela causado.

Considerações sobre
segurança ambiental

Testes em campo

A soja RR, evento GTS 40-3-2, foi
testada nos Estados Unidos, no Cana-
dá, em Porto Rico, no México, na
Argentina, na Costa Rica, e em outros
países a partir do início da década de
90. No Brasil, esses estudos iniciaram-
se a partir de 1997. Estudos agronômi-
cos de rendimento de grãos, adaptabi-
lidade, estabilidade de comportamen-
to, incluindo outras características agro-
nômicas, foram conduzidos em dife-
rentes ambientes e anos de plantio. Os
dados coletados indicam que esta soja
é tão segura para o plantio em escala
comercial quanto as demais varieda-
des convencionais e que ela não ofe-
rece nenhum risco para o meio ambi-
ente ou para os sistemas agrícolas de
se tornar uma planta invasora.

Taxa de fecundação cruzada

A introgressão do gene de tole-
rância ao glifosato da soja RR é extre-
mamente improvável de acontecer,
uma vez que no Brasil e demais países
da América nenhum parente da soja
cultivada é encontrado, além de esta
espécie ser autógama, isto é, de
autofecundação, com taxa de fecun-
dação cruzada em geral menor que 1%
(Borém, 2000; Sediyama et al., 1999).

A soja cultivada (Glycine max)
cruza naturalmente com a espécie
silvestre G. soja. Porém, esta só ocorre
naturalmente na China, na Coréia, no

Japão, em Taiwan e na Rússia e não é
encontrada no meio ambiente no Bra-
sil. Dessa forma, a probabilidade de
transferência da característica tolerân-
cia ao glifosato da soja RR para seus
parentes ou para outras espécies, por
fluxo gênico, é muito pequena.

Invasivilidade

O gene cp4 epsps do evento GTS
40-3-2 não conferiu nenhuma vanta-
gem competitiva ou maior habilidade
de sobrevivência à soja na natureza,
características típicas de espécies in-
vasoras e colonizadoras. A tolerância
ao glifosato só confere vantagem com-
petitiva às plantas submetidas a pul-
verizações com esse herbicida. Adici-
onalmente, a soja cultivada não exibe
nenhuma característica típica de espé-
cies daninhas, como dormência de
sementes, desuniformidade de
maturação, sistema de dispersão de
sementes, hábito de crescimento
trepador, dentre outras. Conclui-se,
então, que a soja RR não possui poten-
cial para invadir e, ou, colonizar
ecossistemas agrícolas ou silvestres,
portanto é considerada segura para o
plantio comercial.

Efeitos adversos secundários

Dados de campo da soja RR,
evento GTS 40-3-2, mostraram ausên-
cia de efeitos adversos em organis-
mos-não-alvo, sugerindo que a prote-
ína CP4 EPSPS modificada presente
nos tecidos da planta transgênica não
foi tóxica aos organismos benéficos
encontrados na natureza. A proteína
CP4 EPSPS não resultou em toxicidade
alterada ou alergenicidade, como de-
monstrado em estudos com dose oral
aguda e crônica com ratos e outros
animais em laboratório (Costa e Borém,
2003).  Adicionalmente, o fato de que
proteínas homólogas a EPSPS são
onipresentes na natureza e comuns
em plantas, fungos e alguns outros
micróbios indica sua segurança para
organismos-não-alvo. A alta
especificidade dessa enzima para seu
substrato torna improvável que a
enzima introduzida metabolize outros
substratos endógenos para produzir
compostos secundários tóxicos aos
organismos benéficos. Todos os dados
experimentais indicam que a soja ge-

neticamente modificada, evento GTS
40-3-2, não possui nenhum efeito ad-
verso sobre organismos benéficos ou
em organismos-não-alvo.

Efeito sobre a biodiversidade

A soja RR não possui nenhuma
característica fenotípica nova que pro-
moveria a extensão de seu plantio
além das regiões geográficas onde
atualmente se cultiva esta leguminosa.
Como não há nenhum parente silves-
tre da soja no Brasil e esta não é uma
espécie invasiva e colonizadora, a ca-
racterística tolerância ao glifosato se-
guramente não será transferida a ou-
tras espécies, modificando a
biodiversidade nativa presente no
Brasil.

Milho resistente a lagartas –
Evento MON810

O milho é cultivado comercial-
mente em mais de 100 países. Os três
maiores produtores mundiais são Esta-
dos Unidos, China e Brasil. O milho é
matéria-prima para a produção de
amido, cuja maioria é transformada em
adoçantes e produtos fermentados.
Óleo de milho é extraído do germe
dos grãos, sendo apenas pequena parte
dos grãos inteiros utilizada diretamen-
te na alimentação humana. Entretanto,
derivados dessa espécie estão na mesa
do brasileiro diariamente na forma de
cereais (sucrilhos), pães, bolos e pro-
dutos indiretos, como laticínios, ovos
etc.

As lagartas, da ordem dos
Lepidópteros, são as mais sérias pra-
gas da cultura do milho. O uso de
inseticidas químicos tem sido o méto-
do mais comum de controle dessas
pragas nas últimas décadas. Dois im-
portantes aspectos do controle quími-
co das lagartas têm estimulado os
cientistas a buscar formas alternativas
de controle: poluição ambiental de-
corrente dos inseticidas e seu elevado
custo.

O evento MON810 foi desenvol-
vido pela Monsanto, com a introdução
do gene cry1Ab proveniente da bac-
téria do solo Bacillus thuringiensis

(Bt). Esse gene codifica para a produ-
ção da proteína Cry1Ab, uma
deltaendotoxina. MON810 produz essa
proteína em uma dose efetiva durante
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o ciclo da cultura, controlando algumas
lagartas-praga do milho.

A deltaendotoxina Cry1Ab vem
sendo amplamente usada na agricul-
tura, inclusive por produtores orgâni-
cos, como formulações comerciais. O
uso de Bt para controle biológico das
pragas é um procedimento bem co-
nhecido e aceito por mais de 30 anos.
Adicionalmente, Bacillus thuringiensis

é uma bactéria com disseminação na-
tural no ambiente e em alimentos e
completamente inócua aos mamífe-
ros, inclusive ao homem.

Desde 1997, o evento MON810
é adotado com sucesso nos Estados
Unidos, com a denominação YieldGard,
sem que qualquer efeito adverso te-
nha sido observado, enquanto a pro-
dutividade aumenta por volta de 10%.
Seu uso foi aprovado nos Estados Uni-
dos, na Europa, no Japão, no Canadá e
em alguns outros países. Todos apro-
vações sucederam a extensivos testes
de biossegurança.

Resumo dos elementos
genéticos introduzidos

Gene: cry1Ab, que codifica para a
produção da proteína delta endotoxina
Cry1Ab, de Bacillus thuringiensis

subsp. Kurstaki.

Promotor: E35S.

Características do milho

O milho (Zea mays L.) é uma
gramínea monóica, isto é, tem órgãos
masculino (pendão) e feminino (espi-
ga) separados, porém na mesma plan-
ta. A inflorescência masculina (pendão)
localiza-se na parte terminal do colmo,
enquanto as femininas (espigas), nas
axilas foliares. A quantidade de pólen
produzida é muito acima da necessi-
dade da planta. Há estimativas de que,
para cada óvulo que se desenvolve
em um grão, a planta produza de
9.000 a 50.000 grãos de pólen
(Weatherwax, 1955). Depreende-se
então que, se considerada a espiga
com média de 500 grãos, tem-se cerca
de 4,5 a 25 milhões de grãos de pólen
por planta (Eastham e Sweet, 2002).

Modo de reprodução: Tipica-
mente fecundação cruzada, com taxa
de alogamia em torno de 95%, sendo
a dispersão do pólen feita pelo vento.
A viabilidade do pólen é de cerca de

30 minutos após sua liberação em
condições ambientais. O milho é sexu-
almente compatível com o teosinto e
raramente com outras espécies do
gênero Tripsacum.

Características de organismo
do doador

Embora pragas-alvo, tipicamente
lagartas, sejam suscetíveis a doses orais
da proteína Bt, não há evidências de
efeitos tóxicos a mamíferos ou pássa-
ros à dose de até 10µg proteína/g de
peso corporal. A proteína Bt tem sido
considerada um dos bioinseticidas mais
seguros, tanto que é facultado aos
agricultores orgânicos o seu uso no
controle de pragas.

Considerações sobre
segurança ambiental

Testes em campo

Avaliações em campo de produ-
tividade, adaptabilidade, estabilidade
de comportamento, resistência ao
acamamento e outras características
agronômicas foram feitas em diferen-
tes ambientes e anos de plantio com o
milho Bt, evento MON810. Todos os
dados indicam que variedades conten-
do este evento são tão seguras para o
plantio comercial como as convencio-
nais e que elas não oferecem riscos
para o meio ambiente ou para os
sistemas agrícolas.

Foi constatado nos experimentos
conduzidos que o evento MON810
não alterou a produção, viabilidade e
demais características do pólen. Foi
também observado que a dispersão
do pólen pelo vento e a taxa de
fecundação cruzada não foram altera-
das pela inserção do gene cry 1Ab. O
fluxo de genes entre variedades con-
tendo o evento MON810 e outras
variedades deverá ser semelhante ao
que já acontece naturalmente entre as
variedades convencionais. No Brasil,
onde não há nenhuma espécie silves-
tre sexualmente compatível com mi-
lho, a probabilidade de fluxo gênico
para outras espécies é extremamente
remota.

O milho (Zea mays ssp. mays) é
sexualmente compatível e cruza livre-
mente com o teosinto (Zea mays ssp.
mexicana) quando florescendo simul-

taneamente e em proximidade física.
Esse parente de milho é nativo da
América Central e não é encontrado
no Brasil. Tripsacum, outro gênero
filogeneticamente relacionado a Zea,

contém 16 espécies, das quais 12 são
nativas do México e da Guatemala.

Invasivilidade

MON810 não confere nenhuma
vantagem competitiva. Assim, é ex-
tremamente improvável que o milho
ainda que modificado com este even-
to consiga se estabelecer em
ecossistemas silvestres, pois durante o
seu processo de domesticação ele
perdeu as características típicas de
plantas invasoras e colonizadoras, tor-
nando-se dependente do homem para
completar seu ciclo de vida no meio
ambiente. Todas as evidências expe-
rimentais indicam que o milho não
sobrevive como uma planta daninha,
pois é fraco competidor e possui dis-
persão de semente muito limitada.

Efeitos adversos secundários

A história de uso e os dados de
pesquisa reportados na literatura cien-
tífica mostram que a proteína Bt não é
tóxica a humanos, outros vertebrados
e insetos benéficos. A parte ativa des-
ta proteína expressa no milho MON810
(Cry1Ab) é equivalente à proteína
microbiana original, amplamente utili-
zada na agricultura nos últimos 30
anos. Esta proteína só é ativa contra
insetos lepidópteros (lagartas).

Linhagens e híbridos de milho
que produzem a proteína Cry1Ab fo-
ram comparados em experimentos de
campo aos seus análogos convencio-
nais (isogênicos). Os dados mostram
que a população relativa de artrópodes
benéficos foi similar entre os materiais
geneticamente modificados e os con-
vencionais. Esses estudos de campo
mostraram que Cry1Ab não teve efei-
to adverso direto ou indireto nas po-
pulações artrópodes benéficas. Foram
realizados experimentos de alimenta-
ção controlada e com várias espécies
de insetos-não-alvo, incluindo abelha
melífera, himenópteros benéficos,
joaninhas, invertebrados aquáticos e
do solo, bem como minhocas. Em
todos os casos não houve nenhum
efeito adverso sobre essas espécies
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estudadas. Em resumo, quando com-
parado com variedades convencionais
de milho, o MON810 não apresentou
risco para organismos-não-alvo ou be-
néficos, inclusive o homem. Portanto,
todos os dados experimentais indicam
que o milho geneticamente modifica-
do, evento MON810, é seguro sob o
ponto de vista ambiental.

Efeito sobre a biodiversidade

O milho não possui nenhuma
característica fenotípica nova que pro-
moveria a extensão de seu plantio
além das regiões geográficas onde
atualmente é cultivado. Como não há
nenhum parente silvestre desta
leguminosa no Brasil e como esta não
é uma espécie invasiva ou colonizado-
ra, a característica resistência a lagartas
seguramente não será transferida a
outras espécies, modificando a
biodiversidade nativa.

Outras considerações

Para se prolongar a efetividade da
toxina Bt no milho e nas formulações
comerciais, recomenda-se a
implementação de Programas de Ma-
nejo da Resistência (PRM). Esses pro-
gramas foram estabelecidos nos paí-
ses que já cultivam variedades que
produzem Bt em seus tecidos, inclusi-
ve o milho MON810, e requerem que
produtores plantem determinada área
com variedades convencionais, faixas
de escape ou refúgio, para reduzir a
pressão de seleção de insetos resisten-
tes à proteína Bt.  Detalhes específi-
cos e exigências dos programas PMR
são discutidos no capítulo 10 deste
livro.

Algodão resistente a lagartas –
Evento 531

A Monsanto desenvolveu uma
variedade de algodão geneticamente
modificado tolerante às principais pra-
gas da ordem Lepidóptera no Brasil,
como o curuquerê (Alabama

argillacea), a lagarta-rosada
(Pectinophora gossypiella) e a lagar-
ta-da-maçã (Heliothis virescens). O
algodão geneticamente modificado,
referido como Algodão Bollgard® even-
to 531, foi obtido por meio do sistema
de transformação de plantas mediado

por Agrobacterium tumefaciens. Esse
processo resultou na introdução está-
vel de três genes no genoma da vari-
edade convencional Coker 312: cry1Ac,
o gene neomicina fosfotransferase tipo
II (nptII) e o 3"(9)-O-aminoglicosídeo
adenililtransferase (aad). O gene
cry1Ac é derivado de Bacillus

thuringiensis (Bt), uma bactéria natu-
ralmente encontrada no solo, que co-
difica para a produção da proteína
Cry1Ac, de ação biocida sobre insetos
lepidópteros. Os genes nptII e aad são
derivados da bactéria Escherichia coli

e codificam para a produção das pro-
teínas NPTII e AAD, respectivamente,
conferindo resistência a antibióticos
durante as fases iniciais do processo
de transformação do algodão. A prote-
ína NPTII confere resistência aos anti-
bióticos aminoglicosilados canamicina
e neomicina, funcionando como
marcador de seleção de células vege-
tais transformadas. A proteína AAD
confere resistência aos antibióticos
espectinomicina e estreptomicina, fun-
cionando como marcador para a sele-
ção de células bacterianas transforma-
das. Somente os genes cry1Ac e nptII

são expressos no algodão GM. O gene
aad é controlado por um promotor
bacteriano e a proteína AAD não é
detectada no tecido do Algodão
Bollgard® evento 531.

Resumo dos elementos
genéticos introduzidos

Genes :  cry1Ac, Cry1Ac
deltaendotoxina (B. thuringiensis

subsp. kurstaki (Btk)); neo, neomicina
fosfotransferase II (E. coli K12); e aad,

3"(9)-O-aminoglicosídeo adenilil-
transferase.

Promotores: E35S, nopalina
sintase (nos) de A. tumefaciens e
promotor bacteriano.

Finalizador: 3' poli A da
subunidade alfa do gene beta-
conglicinina da soja.

Características do algodão

Centro de origem: Meso-ameri-
cana (Peru, Equador e Bolívia).

Modo de reprodução: Geral-
mente autógama, com freqüente
alogamia, especialmente na presença
de insetos polinizadores, como abe-

lhas. Espécies sexualmente compatí-
veis incluem G. hirsutum, G.

barbadense e G. tomentosum.

Características do organismo
doador

As características de Bacillus

thuringiensis subsp. Kurstaki foram
anteriormente descritas.

Considerações sobre segurança
ambiental

Testes em campo

O Algodão Bollgard® evento 531
vem sendo testado em campo desde
1992 e foi aprovado para produção
comercial nos Estados Unidos em 1996.
Posteriormente, o produto passou a
ser comercializado na Argentina, na
Austrália, na África do Sul, na China, na
Índia, no México e na Indonésia. No
Brasil, testes em campo foram inicia-
dos durante as safras de 1997/1998 e
de 1999/2000, com a autorização da
Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio). Com exce-
ção da tolerância a insetos-alvo, que
resulta da expressão do gene cry1Ac,
os testes em campo e a experiência
em produção comercial indicam que
as características fenotípicas e agronô-
micas do Algodão Bollgard® evento
531 são equivalentes às de variedades
de algodão convencional em comér-
cio.

Estudos foram realizados em la-
boratório e em campo para a caracte-
rização do Algodão Bollgard® evento
531 e para a determinação da seguran-
ça ambiental e alimentar do produto.
Os estudos basearam-se no conceito
de “familiaridade” acoplado ao concei-
to de “equivalência substancial” e vi-
saram determinar se a nova planta e
seus produtos apresentam um risco
novo ou maior do que variedades
convencionais para o meio ambiente
ou para consumo como alimento para
seres humanos e, ou, animais. Os estu-
dos partiram dos conhecimentos so-
bre a biologia da planta e as práticas
agrícolas utilizadas no cultivo do algo-
dão, sobre a origem dos genes inseri-
dos, a função e a segurança das novas
proteínas produzidas e sobre a com-
posição nutricional da planta, entre
outros aspectos.
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Os estudos de caracterização de-
terminaram o DNA inserido, o nível de
expressão dos genes inseridos, o
fenótipo e o desempenho agronômi-
co da planta. Os parâmetros analisados
não indicam nenhum efeito não-inten-
cional resultante da modificação gené-
tica, a qual é herdada pelas gerações
subseqüentes, sem alterações.

A avaliação da segurança
ambiental do Algodão Bollgard® even-
to 531 mostrou a segurança da planta
e das novas proteínas produzidas para
organismos-não-alvo e para o meio
ambiente. A proteína Cry1Ac, produ-
zida no Algodão Bollgard® evento
531, vem sendo utilizada com segu-
rança como princípio ativo de formu-
lações microbianas já comercializadas
no Brasil e em vários países há mais de
40 anos. A proteína é segura para a
fauna e para organismos benéficos,
degradando-se rapidamente no solo.
Não foram encontrados efeitos adver-
sos desta variedade GM ou das prote-
ínas Cry1Ac e NPTII sobre o meio
ambiente. O potencial de cruzamento
com espécies silvestres presentes no
Brasil é possível pela existência de
organismos compatíveis, mas impro-
vável nas áreas de plantio comercial. A
capacidade invasiva dos genes cry1Ac

e nptII por meio de transferência
gênica para organismos não relaciona-
dos praticamente inexiste.

Por meio dos estudos de avalia-
ção da segurança alimentar do Algo-
dão Bollgard® evento 531, demons-
trou-se que as novas proteínas produ-
zidas pela planta são seguras para a
alimentação humana e para a produ-
ção de ração animal. As proteínas
Cry1Ac e NPTII encontram-se no caro-
ço do Algodão Bollgard® evento 531,
mas, após o processamento das fibras
e do caroço, elas não são detectadas.
Entretanto, caso fossem consumidas,
essas proteínas não despertariam ne-
nhuma preocupação com a saúde
humana e animal. O modo de ação
delas, a especificidade, o histórico de
uso e exposição, a rápida degradação
no sistema digestivo, a ausência de
similaridades com proteínas tóxicas ou
alérgicas, assim como a ausência de
toxicidade oral aguda em camundon-
gos, mostraram a sua segurança para o
consumo humano e animal. A compo-
sição, o valor nutricional e a salubrida-
de das frações da planta utilizada como

alimento e, ou, ração são equivalentes
às frações das variedades comerciais
de algodão convencional. Na verifica-
ção da equivalência nutricional e quanto
à composicional do Algodão Bollgard®
evento 531 em relação às variedades
convencionais, utilizou-se a compara-
ção de 67 componentes do caroço de
algodão e do óleo. As análises incluí-
ram a determinação dos níveis de
proteína, gordura, umidade, calorias,
minerais, aminoácidos, ácidos graxos
ciclopropenóides e gossipol.

Em adição aos estudos
composicionais, a salubridade do caro-
ço do Algodão Bollgard® evento 531
foi demonstrada por meio de estudos
de alimentação com ratos, vacas leitei-
ras, peixes e aves submetidos a dietas
que continham o caroço do algodão
geneticamente modificado e o do al-
godão convencional. Esses estudos não
mostraram nenhuma diferença signifi-
cativa entre os animais alimentados
com o caroço do algodão GM e os
alimentados com o caroço de algodão
convencional.

Os principais benefícios observa-
dos com o cultivo comercial desta
variedade GM, desde a sua
comercialização inicial nos EUA e em
outros países, são: melhor controle de
pragas-alvo, redução do uso de inseti-
cidas, aumento no rendimento, redu-
ção dos custos de produção, melhor
rentabilidade e menor risco para o
produtor. A introdução dessa tecnologia
nos Estados Unidos entre 1996 e 1999
levou à redução no uso de ingredien-
tes ativos de inseticidas de aproxi-
madamente 1,2 milhão de quilos. Os
produtores obtiveram aumento de 118
milhões de quilos de algodão na pro-
dução anual, o que resultou em apro-
ximadamente US$99 milhões adicio-
nais na receita líquida em 1999. A
redução do uso de inseticidas também
está associada a uma série de benefí-
cios secundários, como o aumento das
populações de insetos benéficos e de
animais silvestres, a diminuição da
lixiviação potencial de inseticidas e
maior segurança para os funcionários
da propriedade, devido à menor ex-
posição potencial. Benefícios seme-
lhantes vêm sendo observados em
outros países onde essa tecnologia já
foi aprovada para uso comercial.

Simulações indicam que os bene-
fícios potenciais que esta tecnologia

trará para o Brasil também podem ser
significativos. Caso tivesse sido adota-
da em 50% da área total cultivada do
Brasil em 2000/2001, estima-se que
tivesse havido redução de aproxima-
damente 1 milhão de litros de insetici-
da e significativa elevação na produti-
vidade.

Outras considerações

O Algodão Bollgard® evento 531
oferecerá aos produtores brasileiros
uma nova opção para o manejo da
cultura. Os resultados dos estudos de
caracterização e de segurança
ambiental e alimentar claramente indi-
cam que este Algodão GM é equiva-
lente e tão seguro para o meio ambi-
ente, os organismos-não-alvo, no uso
em ração animal e no consumo huma-
no, quanto as variedades convencio-
nais atualmente disponíveis no merca-
do. As experiências bem-sucedidas
com o uso do Algodão Bollgard® even-
to 531 desde o início de sua
comercialização, em 1996, nos EUA, e
posteriormente em outros países, con-
firmam a segurança do produto. Sua
utilização em plantios comerciais re-
duz drasticamente a aplicação de
pesticidas convencionais nas lavouras
e agrega benefícios econômicos,
ambientais, bem como à saúde huma-
na. A adoção dessa tecnologia trará
maior competitividade global para a
indústria algodoeira do Brasil e agrega-
rá benefícios diretos e indiretos seme-
lhantes para o produtor e para o meio
ambiente.

Milho tolerante ao glifosato –
Evento NK603

A Monsanto desenvolveu o milho
NK603 com a característica de tolerân-
cia ao glifosato, que é o ingrediente
ativo dos herbicidas Roundup®. O
NK603 produz proteínas CP4 5-
enolpiruvilchiquimato-3-fosfato sintase
(CP4 EPSPS) tolerantes ao glifosato. O
controle de plantas daninhas que é
realizado pelo glifosato ocorre pela
inibição da enzima EPSPS, produzida
naturalmente pela planta. Essa enzima
catalisa uma etapa crítica na via meta-
bólica do ácido chiquímico para a
biossíntese de aminoácidos aromáti-
cos em plantas e microrganismos. As
proteínas CP4 EPSPS possuem baixa
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afinidade com o glifosato, se compara-
da com a proteína EPSPS selvagem.
Assim, quando o milho NK603, que
produz as proteínas CP4 EPSPS, é
tratado com glifosato, as plantas conti-
nuam se desenvolvendo normalmen-
te. A ação contínua da enzima CP4
EPSPS tolerante ao glifosato catalisa a
síntese dos aminoácidos aromáticos
necessários ao desenvolvimento nor-
mal das plantas. A via biossintética de
aminoácidos aromáticos não é encon-
trada em animais, o que explica a
atividade seletiva desse herbicida em
plantas, contribuindo para a baixa
toxicidade a mamíferos. Dois cassetes
para expressão do gene cp4 epsps

foram introduzidos no genoma do milho
por meio de um único inserto, produ-
zindo o milho NK603. O gene cp4

epsps é derivado de uma bactéria
comum de solo, a Agrobacterium sp.
cepa CP4, que codifica para a produ-
ção da proteína EPSPS, tolerante ao
glifosato.

Resumo dos elementos
genéticos introduzidos

Gene: cp4 epsps (5-enolpiruvil
chiquimato-3-fosfato sintase) de
Agrobacterium sp. cepa CP4.

Promotores: Intron P-ract1/ract1
contendo actina 1 de arroz, CaMV 35S
e HSP70 do milho.

Finalizador: nos 3’

Características do milho
e modo de reprodução

Detalhes sobre as características
desta gramínea, bem como seu modo
de reprodução, foram anteriormente
descritos quando o evento MON810
foi abordado, neste capítulo.

Considerações sobre segurança
ambiental

Testes em campo

A segurança ambiental do milho
NK603 mostrou-se ser equivalente à
do milho convencional, o que foi con-
firmado em diversos estudos, realiza-
dos inclusive no Brasil. A estabilidade
genética da característica de tolerân-
cia ao glifosato, a ausência de efeitos
em organismos-não-alvo, o baixo po-
tencial de transferência gênica, a au-

sência de características que façam
com que se torne uma planta daninha,
o desenvolvimento e o desempenho
agronômico são fatores que compro-
vam essa segurança ambiental. Adici-
onalmente, as observações da segu-
rança do produto utilizado como ali-
mento/ração, desde a liberação co-
mercial do milho NK603 nos Estados
Unidos em 2000, e no Canadá e outros
países, em 2001, substanciam as afir-
mativas acima.

A segurança alimentar do milho
NK603 foi estabelecida com base em
avaliações da atividade da proteína
CP4 EPSPS e sua homologia com as
proteínas EPSPS presentes em amplo
espectro de plantas utilizadas como
alimento. A baixa exposição a CP4
EPSPS na dieta, ou seja, baixa concen-
tração no grão e na forragem; a rápida
digestibilidade da proteína CP4 EPSPS;
e a ausência de toxicidade ou
alergenicidade das proteínas EPSPS
em geral foram verificadas por meio
de estudos com as proteínas CP4 EPSPS
produzidas em plantas. A equivalência
entre o milho NK603 e o convencional
foi demonstrada por meio de análises
dos nutrientes-chave, incluindo prote-
ínas, lipídeos, carboidratos, umidade,
aminoácidos, ácidos graxos e minerais,
em estudos realizados em vários ambi-
entes agrícolas, por exemplo no Brasil.
A equivalência nutricional entre a va-
riedade NK603 e o milho convencio-
nal foi confirmada mediante avaliação
do desempenho alimentar em estu-
dos com frangos de corte, ratos, vacas
leiteiras, suínos e gado de corte.

No Brasil, os resultados de estu-
dos de eficácia agronômica e tolerân-
cia, assim como das avaliações agronô-
micas, de descritores morfológicos, de
expressão da proteína CP4 EPSPS e de
composição (bromatologia) mostraram
que o NK603 é equivalente e tão
seguro quanto o milho convencional
em termos de biossegurança alimen-
tar e ambiental.

Outras considerações

O milho NK603 tolerante ao
glifosato, além de ser tão seguro quan-
to o convencional, fornece aos agricul-
tores inúmeros benefícios, que inclu-
em: sistema efetivo, flexível e simples
para o controle de plantas daninhas na
cultura, com potencial para aumento

de produtividade; redução de custos,
pela diminuição do uso de produtos
herbicidas e do número de aplicações
necessárias para o controle efetivo das
plantas daninhas; adequação e
encorajamento para a adoção de siste-
mas conservacionistas de cultivo, como
o plantio direto; melhoria da qualidade
da água em fontes vulneráveis, por
reduzir a aplicação de herbicidas que
são lixiviados; segurança alimentar e
ambiental equivalente à do milho con-
vencional, sendo tão nutritivo quanto
este, o que foi demonstrado por meio
de diversos estudos específicos com a
proteína CP4 EPSPS, análises dos nutri-
entes-chave, da equivalência
nutricional, bem como avaliações
ambientais.

Milho resistente a lagartas
e tolerante a herbicida

– Evento Bt11

As lagartas, pertecentes à família
dos Lepidópteros, são as mais sérias
pragas da cultura do milho. Além de-
las, as plantas daninhas, mesmo em
baixa densidade, podem reduzir a pro-
dutividade do milho de forma signifi-
cativa. O uso de agroquímicos tem
sido o método mais comum de contro-
le das lagartas e das plantas daninhas
nesta cultura.

O milho Bt11 foi desenvolvido
pela Syngenta com o objetivo de ser
resistente às lagartas pela produção de
uma proteína inseticida. Esse evento
foi obtido com a introdução do gene
Cry1Ab, à semelhança do milho
MON810, apresentado anteriormen-
te. Além da resistência a lagartas, o
evento Bt11 apresenta resistência ao
glufosinato de amônio, o ingrediente
ativo dos herbicidas Liberty, Finale e
Basta. O milho Bt11 possui, portanto,
o gene pat, isolado da bactéria
Streptomyces viridochromogenes. Esse
gene codifica para a produção da
enzima fosfinotricina N-
acetiltransferase (PAT), a qual confere
tolerância ao glufosinato. A enzima
PAT do milho Bt11 converte L-
fosfinotricina (PPT), o ingrediente ati-
vo do glufosinato de amônio, para
uma forma inativa. Na ausência de
PAT, a aplicação de glufosinato leva à
redução na produção do aminoácido
glutamina e ao aumento na produção
de amônia nos tecidos da planta, resul-
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tando em sua morte. A enzima PAT
não possui qualquer efeito tóxico.

Resumo dos elementos
genéticos introduzidos

Genes: pat, que codifica para a

produção da enzima fosfinotricina

N-acetiltransferase (PAT), provenien-
te de Streptomyces viridochromoge-

nes, e cry1Ab, que codifica para a
produção da proteína delta endotoxi-
na de Bacillus thuringiensis subsp.

kurstaki

Promotor: CaMV 35S.

Características do milho e modo
de reprodução

Detalhes sobre as características
desta gramínea, bem como seu modo
de reprodução, foram anteriormente
descritos quando o evento MON810
foi abordado, neste capítulo.

Características dos organismos
doadores

Streptomyces viridochromogenes

É uma bactéria nativa do solo.
Suas cadeias de esporos são
espiraladas, com coloração azul ou
verde, dependendo do pH do meio. S.

viridochromogenes exibe atividade
antimicrobiana devido à estreptomicina
produzida pela bactéria. Os dados re-
portados na literatura indicam sua se-
gurança para o homem, animais e
plantas.

Bacillus thuringiensis subsp.
Kurstaki

Embora pragas-alvo, tipicamente
lagartas, sejam susceptíveis a doses
orais da proteína Bt, não há evidências
de efeitos tóxicos a mamíferos e pás-
saros à dose de até 10 µg proteína/g
de peso corporal. A proteína Bt tem
sido considerada um dos bioinseticidas
mais seguros, tanto que é facultado
aos agricultores orgânicos o seu uso no
controle de pragas.

Considerações sobre segurança
ambiental

Testes em campo

O milho Bt11 foi testado em vá-

rias linhagens e híbridos de milho em
campo a partir de 1992 nos Estados
Unidos, no Canadá, na Europa e tam-
bém no Brasil mais recentemente.
Esses experimentos compararam as
variedades Bt11 com outras isogênicas
convencionais, e detectou-se que ca-
racterísticas agronômicas, como vigor
vegetativo, dias para a maturação, ren-
dimento de grãos, peso e densidade
de grãos, foram similares às das varie-
dades não-transgênicas, indicando que
no evento Bt11 não foram alteradas as
variedades para outras características
além da resistência às pragas-alvo. O
nível de expressão da enzima PAT nas
variedades Bt11 foi suficientemente
elevado para conferir tolerância ao
herbicida glufosinato. Todos os dados
de campo mostram que o milho Bt11
não possui nenhum potencial risco ao
ambiente.

Taxa de fecundação cruzada

Os dados de campo também indi-
caram que a produção, viabilidade,
dispersão do pólen e taxa de fecunda-
ção cruzada permanecem inalteradas
com a modificação genética Bt11.
Dessa forma, o fluxo gênico entre
variedades Bt11 e outras variedades
convencionais será semelhante ao que
naturalmente ocorre entre as cultiva-
das. No Brasil, onde há poucas espéci-
es aparentadas com o milho, a proba-
bilidade de fluxo de gene para espé-
cies silvestres é extremamente remo-
ta. O milho Zea mays L. subsp. mays

é sexualmente compatível com ou-
tros membros do gênero Zea, e em
menor grau com algumas espécies do
gênero Tripsacum.

Invasivilidade

 Os genes pat e cry1Ab, do even-
to Bt11, não conferiram nenhuma van-
tagem competitiva ou maior habilida-
de de sobrevivência para o milho na
natureza ou ao aparecimento de ca-
racterísticas típicas de espécies inva-
soras e colonizadoras. A tolerância à
fosfinotricina só confere vantagem
competitiva às plantas pulverizadas
com este herbicida. Adicionalmente,
nenhuma vantagem competitiva foi
conferida pelo gene cry1Ab, além da
resistência a lagartas-alvo. Essa resis-
tência não transforma, por si mesma, o

milho em uma espécie daninha ou
com capacidade de invadir e colonizar
o meio ambiente.

Todos os dados experimentais
indicam que o milho não sobrevive
como uma planta daninha, pois é fraco
competidor e possui dispersão de se-
mente muito limitada, portanto não
oferece nenhum risco para o meio
ambiente.

Efeitos adversos secundários

Foi observado nos ensaios de cam-
po e em laboratório que o milho Bt11
não tem efeito adverso sobre organis-
mos benéficos para os ecossistemas
agrícolas. A história de uso registrada
na literatura científica mostra que a
proteína Bt não é tóxica a humanos,
outros vertebrados e insetos benéfi-
cos. Estudos de alimentação forçada
em laboratório não mostraram nenhum
efeito negativo no desenvolvimento
de abelhas melíferas, joaninhas e ou-
tros insetos-não-alvo. Em estudos com
aves alimentadas com milho Bt11 tam-
bém não se verificou nenhum efeito
adverso.

Em resumo, foi determinado que
o milho Bt11 não apresenta risco para
o meio ambiente e para a saúde huma-
na. Seu efeito é específico para algu-
mas espécies de insetos-praga
lepidópteros.

Efeito sobre a biodiversidade

O milho Bt11 não possui nenhu-
ma característica fenotípica nova que
fomentaria a extensão de seu plantio
além das regiões geográficas que atu-
almente cultivam esta espécie. Como
não há nenhum parente silvestre do
milho no Brasil e como esta não é uma
espécie invasiva ou colonizadora, a
característica resistência a lagartas se-
guramente não será transferida a ou-
tras espécies, modificando a biodi-
versidade nativa.

Outras considerações

Para a sustentabilidade de uso da
toxina Bt expressa no milho e nas
formulações comerciais desta mesma
toxina, recomenda-se a implementa-
ção de Programas de Manejo da Resis-
tência (PRM). Esses programas são
obrigatórios nos países que já cultivam
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variedades Bt11 e requerem que pro-
dutores plantem certa área com varie-
dades convencionais, faixas de escape
ou refúgio, para reduzir a pressão de
seleção de insetos resistentes à prote-
ína Bt.  Detalhes específicos e exigên-
cias dos programas PMR são discutidos
no capítulo 10 deste livro.

É pouco provável que o milho
Bt11 resulte na eliminação do uso de
inseticidas químicos que são tradicio-
nalmente aplicados nas lavouras de
milho, pois estas variedades são resis-
tentes apenas a algumas das pragas
desta espécie. Variedades de milho
Bt11 podem, entretanto, contribuir para
a preservação do meio ambiente ao
oferecer um método alternativo para
o controle das lagartas do milho, redu-
zindo o uso de lagarticidas e os poten-
ciais efeitos adversos resultantes des-
ses inseticidas em insetos benéficos,
contribuindo para a segurança do tra-
balhador e evitando a contaminação
da água e do solo.

Milho tolerante a
herbicida – Evento T 25

O milho LibertyLink foi desenvol-
vido pela AgrEvo (hoje Bayer Crop
Science) com o objetivo de possibilitar
o uso seletivo dos herbicidas cujo
ingrediente ativo é o glufosinato de
amônio, para o manejo de plantas
daninhas. O gene pat, que confere
este atributo foi clonado de um seg-
mento específico do genoma da bac-
téria de solo Streptomyces viridochro-

mogenes e codifica para a produção da
enzima fosfinotricina-N-acetiltransfe-
rase (PAT). Este produto encontra-se
aprovado na Europa, no Japão, nos
Estados Unidos, na Argentina, e sua
comercialização ocorre nestes e em
outros países.

Resumo dos elementos genéti-
cos introduzidos

Genes: pat, que codifica para a

resistência ao herbicida fosfinotricina
N-acetiltransferase (PAT), e bla trun-
cado, que não codifica para a produ-
ção de b-lactamase. Cultivos de milho
derivado do Evento T25 podem ter
suas plantas daninhas manejadas com
o herbicida biodegradável glufosinato
de amônio, sem entretanto restringir a
opção de uso de qualquer outro tradi-

cionalmente utilizado.
Promotor: CaMV 35S

Características do milho e
modo de reprodução

Detalhes sobre as características
desta gramínea, bem como seu modo
de reprodução, foram anteriormente
descritos quando o evento MON810
foi abordado neste capítulo.

Características do
organismo doador

Streptomyces viridochromoge-

nes: É uma bactéria nativa do solo.
Suas cadeias de esporos são espirala-
das, com coloração azul ou verde,
dependendo do pH do meio. S. viri-

dochromogenes exibe atividade anti-
microbiana, devido à estreptomicina
produzida pela bactéria. Os dados re-
portados na literatura indicam sua se-
gurança para o homem, animais e
plantas.

Considerações sobre
segurança ambiental

Testes em campo

O evento T25 foi estudado em
campo a partir de 1992 em diferentes
países, inclusive no Brasil. Linhagens e
híbridos de milho T25 foram extensi-
vamente avaliados em laboratório, casa
de vegetação e no campo. Os experi-
mentos compararam o milho T25 com
outros milhos convencionais, quando
se determinaram características agro-
nômicas como produtividade, altura
de planta, data de florescimento, sus-
cetibilidade às doenças. Os dados ex-
perimentais indicam que o milho T25
é semelhante aos convencionais aná-
logos para todas as características es-
tudadas. Esses dados também mos-
tram que este milho não possui ne-
nhum potencial risco ao ambiente.

Taxa de fecundação cruzada

A produção, viabilidade e disper-
são de pólen pelo vento permanece-
ram inalteradas com a modificação
genética T25. Dessa forma, a freqüên-
cia de intercambio gênico entre varie-
dades T25 e outras convencionais
deverá ser semelhante à observada

entre variedades não-transgênicas. No
Brasil, onde há poucas espécies filoge-
neticamente relacionadas ao milho no
meio ambiente, a probabilidade de
fluxo gênico para outras espécies é
remota.

Invasivilidade

O gene pat, do evento T25, não
conferiu nenhuma vantagem compe-
titiva ou maior habilidade de sobrevi-
vência à do milho na natureza ou o
aparecimento de características típi-
cas de espécies invasoras e coloniza-
doras. O fenótipo das plantas T25
permaneceu inalterado para todas as
características agronômicas, exceto
para tolerância ao glufosinato de amô-
nia. A tolerância a este herbicida só
confere vantagem competitiva às plan-
tas pulverizadas com este produto,
portanto dependente de práticas agro-
nômicas. Essa característica adicionada
não transforma, por si mesmo, o milho
em uma espécie daninha ou com
capacidade de invadir e colonizar o
meio ambiente ou áreas não agricultá-
veis.

Todos os dados experimentais
indicam que o milho não sobrevive
como uma planta daninha, pois é fraco
competidor e possui dispersão de se-
mente muito limitada, portanto não
oferece nenhum risco ambiental.

Efeitos adversos secundários

Foi observado nos ensaios de cam-
po e em laboratório que o milho T25
não tem efeito adverso sobre organis-
mos benéficos ou não-alvo nos
ecossistemas agrícolas. A enzima PAT,
responsável pela tolerância ao
glufosinato de amônio, tem atividade
enzimática substrato-específica, não
possui estabilidade térmica ou
proteolítica, típicas de compostos tó-
xicos, e não afeta o metabolismo da
planta. Outras espécies, como soja,
arroz, algodão, trigo, cevada, lentilhas,
ervilhas, linho e alfafa, foram modifica-
das para também produzirem a enzima
PAT, sem detecção de efeito adverso
para o meio ambiente.

Finalmente, após inúmeros tes-
tes de biossegurança, foi determinado
que o milho T25 não apresenta risco
para o meio ambiente nem para a
saúde humana.
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Efeito sobre a biodiversidade

O milho T25 não possui nenhu-
ma característica fenotípica nova que
fomentaria a extensão de seu plantio
além das regiões geográficas que atu-
almente cultivam esta espécie. Como
não há nenhum parente silvestre do
milho no Brasil e como esta não é uma
espécie invasiva ou colonizadora, a
característica tolerância ao glufosinato
de amônia seguramente não será
transferida a outras espécies. Mesmo
que o fosse, a característica adicionada
não se correlaciona com capacidade
adaptativa ou invasiva, portanto sem
potencial de modificar a biodiversidade
nativa no Brasil.

Foi determinado que o impacto
global do milho T25 sobre a
biodiversidade vegetal é neutro, bem
como sobre a biodiversidade
microbiana e animal, uma vez que a
enzima PAT, produzida pelo milho
T25, não altera o metabolismo da
planta e não resulta na produção de
compostos secundários novos.
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Imagem cedida pelos autores

desenvolvimento de po-
pulações ferais sempre
ocorreu ao longo do pro-
cesso de evolução da
civilização humana. São
populações animais ou

vegeta is  com algum grau de
domesticação, que retornam à vida
selvagem, melhor dizendo, para uma
condição em que sobrevivem por seus
próprios atributos, sem necessidade
da tutoria do homem. Há vários exem-
plos de populações ferais no Brasil
como o porco-monteiro, cães e gatos
ferais que vivem no Parque Nacional
de Brasília e o pássaro bico-de-lacre.

O conceito de população feral
pode ser aplicado às espécies vegetais
exóticas já domesticadas e introduzidas
com fins agrícolas, ornamentais ou
para pastagens e que passam a invadir
outras áreas com atividades humanas
e reservas naturais. O exemplo mais
flagrante e recente é o capim-braquiária
(Brachiaria decumbens), introduzida
de Uganda como pastagem bastante
rústica e que seria capaz de viabilizar

a pecuária nas regiões de solos mais
pobres da zona dos cerrados. A intro-
dução foi bem sucedida, o propósito
da introdução foi alcançado e a pecu-
ária cresceu em muitas destas regiões,
gerando oportunidades e riqueza. Sua
dispersão ocorreu rapidamente, parte
pelo homem que expandiu suas áreas
de plantio com esta pastagem e parte
por agentes naturais de dispersão, in-
cluindo animais. Esta planta é típica
do estádio clímax de pradaria na Áfri-
ca e possui uma série de formas de
interferência sobre o crescimento de
plantas de porte arbóreo e arbustivo.
Assim, hoje constitui uma das princi-
pais plantas daninhas das culturas
florestais e de pomares de fruteiras
tropicais e sub-tropicais e, além disso,
constitui importante fator de redução
da biodiversidade em reservas de cer-
rados. Nos Parques Nacionais de
Brasília e de Emas, esta gramínea exó-
tica está substituindo a flora rasteira
nativa, simplificando as redes alimen-
tares e, em conseqüência, reduzindo a
biodiversidade total do sistema.

No entanto, a grande preocupa-
ção com populações vegetais ferais
no Brasil apenas foi ressaltada após a
possibilidade de introdução de plan-
tas transgênicas. Sempre houve mode-
rada preocupação com a introdução
de algumas plantas exóticas, princi-
palmente aquelas que sabidamente
causam problemas em outros locais
como Striga spp, Orobanche spp,
Rottboel l ia exaltata ,  Hydril la

verticillata e outras. Menores preocu-
pações têm sido dedicadas com plan-
tas com propriedades medicinais, agrí-
colas e ornamentais.

Com a introdução de culturas
transgênicas há a preocupação relaci-
onada à formação de população feral
dentro da própria espécie genetica-
mente modificada. Com novos atribu-

FERALIDADE VEGETAL
E TRANSGENÍESE

Figura 01 – Modelo esquemático triangular das relações entre as intensidades do
distúrbio, estresse e ambiente de competição e as relativas estratégias adaptativas
desenvolvidas pelas populações vegetais e as tendências induzidas pela agricultura
para formação das plantas infestantes de agroecossistemas. (Adaptado de Grime
(1989).
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tos ecofisiológicos recebidos pela
transgiênese estas plantas poderiam
perpetuar suas populações sem inter-
venção do homem, passando invadir
outros agroecossistemas ou áreas de
vegetação nativa. A segunda preocu-
pação importante é que com o fluxo
gênico das plantas cultivadas para
algumas espécies nativas ou invaso-
ras, estas mudassem seu “fitness” tan-
to para as pressões bióticas como
abióticas e tivessem alterações expres-
sivas em suas características de rustici-
dade, invasividade e de competitividade
tornando-se mais agressiva na ocupa-
ção dos vários segmentos destinados
à colonização vegetal.

Para melhor discussão deste tema
é interessante destacar algumas carac-
terísticas importantes de populações
com grande capacidade de coloniza-
ção.  A grande possibilidade de que
uma cultura anual transgênica desen-
volva a condição de população feral é
a de que adquira características de
plantas pioneiras, salvo algumas espé-
cies perenes, especialmente de hábito
arbóreo.

Perpetuação das populações

vegetais em ambientes sob ação

antrópica

No desenvolvimento das plantas
pioneiras, as adaptações envolveram
características importantes para a per-
petuação e expansão das espécies,
como ( i)  e levada produção de
diásporos; (ii) capacidade de produ-
ção de diásporos em larga faixa de
condição ambientais; diásporos dota-
dos de (iia) adaptações para dissemi-
nação a curta e a longa distância, (iib)
diversos e complexos mecanismos de
dormência, (iic) elevada longevidade;
(iid) desuniformidade no processo
germinativo;  e (iie) capacidade de
germinação em muitos ambientes.
Capacidade de (iii) produção contí-
nua de diásporos pelo maior tempo
que as condições permitirem; (iv)

desuniformidade nos processos de
florescimento, frutificação, brotação
de gemas em tubérculos, bulbos ou
rizomas; (v) rápido crescimento
vegetativo e florescimento; (vi) produ-
ção de estruturas reprodutivas diver-
sas; (vii) plantas auto-compatíveis, mas
não completamente autógamas ou
apomíticas; (viii) quando alógama,
utilização de agentes de polinização
inespecíficos ou o vento;  (ix) utiliza-
ção de processos especiais de compe-
t ição pela sobrevivência como
alelopatia, hábito trepador e outros. Se
perene, (x) vigorosa reprodução
vegetativa ou regeneração de frag-
mentos e (xi) fragilidade na região do
colo, de modo não poder ser arranca-
da totalmente do solo. Todas estas
características conferem alta capaci-
dade de sobrevivência destas plantas
em muitos ambientes, especialmente
naqueles com poucas limitações de
recursos e elevado distúrbio.

Plantas com grande parte destas
características são pioneiras importan-
tes, tem grande capacidade de coloni-
zação de áreas onde, por algum moti-
vo, a vegetação original foi parcial ou
totalmente deslocada e estão incluídas
entre as plantas invasoras, especial-
mente as de agroecossistemas. É im-
portante ressaltar que a própria prática
da agricultura colaborou para o apri-
moramento desta característica de
invasividade de algumas populações
vegetais.

A agricultura evoluiu sempre vi-
sando estabelecer condições ótimas
ao crescimento vegetal para assegurar
excelente desempenho das plantas
cultivadas em seu desenvolvimento e
produtividade. Assim foram desenvol-
vidos sistemas de semeadura ou plan-
tio que assegurasse uma distribuição
eqüitativa da luz, água e nutrientes
para as plantas cultivadas, épocas de
semeadura que assegurassem boa dis-
ponibilidade de luz e água nas etapas
críticas do crescimento das plantas e
outras. Todas estas práticas também

favoreceram sobremanei-
ra as plantas pioneiras que
passaram a conviver e se
adaptar às praticas impos-
tas pelo homem ajustan-
do, dentre outros atributos
eco-fisiológicos, o fluxo de
germinação e emergência
dos diásporos, o compri-
mento do ciclo de desen-
volvimento e as formas de
dispersão dos propágulos.
Assim, com os anos de

agricultura, as plantas pioneiras altera-
ram alguns atributos permitindo que
suas populações fossem paulatinamen-
te se especializando na colonização
de agroecossistemas. Assim, a maioria
das plantas daninhas importantes dos
cultivos não existia em sua forma atual
antes do advento da agricultura
(Fernandez, 1974). Como na natureza
reconhece-se o desenvolvimento de
ecotipos fotoperiódicos (Olmsted, 1944)
e ecotipos edáficos (Wilkins, 1960) é
razoável considerar que as plantas
invasoras representam ecotipos agrí-
colas, com um caráter regional ou
limitado a um ou vários cultivos
(Fernandez, 1974).

A evolução da estratégia de

 colonização das plantas

Grime (1979) considera que são
dois os fatores externos que determi-
nam a estratégia adaptativa das plan-
tas: o estresse e o distúrbio. O estresse
se refere aos fenômenos que limitam o
desempenho fotossintético e de cres-
cimento das plantas como as limita-
ções de luz, água e nutrientes essenci-
ais e disponibilidade de espaço para o
crescimento das raízes. O distúrbio se
refere à destruição parcial ou total da
vegetação e pode ser resultado de
pressões bióticas como a predação e
parasitismo ou abióticas não periódi-
cas como tempestades de vento, fogo,
erosão do solo. O mais destacado
distúrbio dos tempos modernos é cau-
sado pelas atividades do homem no
preparo do solo, queima de restos
culturais e outras relacionadas às suas
atividades agrícolas.

As intensidades destes dois fato-
res externos podem variar no ambien-
te, desde brandas até elevadas, pro-
vendo situações diversas para adapta-
ção das plantas superiores. Na Tabela
01 estão apresentadas quatro combi-
nações de situações extremas de vari-
ação destes fatores.

A primeira condição a ser consi-
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derada constitui ambiente com eleva-
das intensidades de distúrbio e de
estresse. Nesta situação, Grime (1989)
considera que não há possibilidade
de uma estratégia de colonização que
seja viável para ser desenvolvida pelas
plantas superiores, pois com distúrbio
freqüentes as plantas deveriam ter rá-
pido ciclo para reposição do estoque
de indivíduos, o que é inviabilizado
pelas restrições do meio. Nesta condi-
ção, há colonização por organismos
inferiores.

Em situações de elevado estresse
e baixo distúrbio a estratégia desen-
volvida pelas populações é chamada
de “tolerância ao estresse” e as plantas
são designadas por estrategista S ou
tolerantes ao estresse. Estas plantas
têm que apresentar características
adaptativas adequadas para regulação
do crescimento em ambientes com
muitas restrições ao desenvolvimento
vegetal. A plasticidade fenotípica e as
adaptações especiais para sobrepujar
as limitações impostas pelo meio são
as principais características desenvol-
vidas por plantas.estrategistas S.

Em situações de elevado distúr-
bio e de baixo estresse, as plantas
desenvolvem característica adaptativa
chamada R ou ruderal. As plantas têm
que sobreviver aos freqüentes distúr-
bios em um ambiente com boa dispo-
nibilidade de recursos que podem
propiciar rápido crescimento e desen-
volvimento dos indivíduos. A princi-
pal estratégia desenvolvida por estas
plantas é um eficiente e rápido sistema
reprodutivo e a formação de denso e
persistente banco de diásporos que
propicia uma re-colonização rápida e
consistente do solo tão logo o distúr-
bio é terminado.

Em situações de baixos distúrbio
e estresse, as plantas apresentam me-
canismo adaptativo denominado por
estrategista C ou planta competidora.
Por competição se deve entender a
tendência de plantas vizinhas de utili-
zar os mesmos recursos que são limi-
tados no ambiente de colonização.
Estas plantas maximizam a locação de
recursos no crescimento vegetativo e
apresentam arquitetura que as capaci-
tam a ocupar mais eficientemente os
recursos do meio e se estabelecer de
forma consistente.

Considerando a evolução de uma
comunidade vegetal, as ruderais seri-
am as plantas com características pio-
neiras, as quais seriam substituídas
pelas competidoras determinando o
estágio intermediário da sucessão eco-

lógica. As competidoras, depois de
estabelecidas, seriam suplantadas pe-
las plantas tolerantes ao estresse, as
quais de forma lenta e contínua cres-
ceriam sob as limitações impostas pe-
las estrategistas C e se estabeleceriam
no estágio considerado clímax.

Grime ainda dispôs as estratégias
adaptativas em um modelo triangular
visando descrever as várias situações
intermediárias de estresse, distúrbio e
competição (Figura 01a).  Este modelo
triangular será extremamente útil para
o entendimento dos efeitos da agricul-
tura no mecanismo evolutivo das plan-
tas infestantes de agroecossistemas.

As práticas agrícolas sempre bus-
cavam preparar o ambiente da lavoura
para favorecer o crescimento das plan-
tas cultivadas. As práticas correntes
eram o preparo do solo com aração,
gradagem, cultivos freqüentes; a quei-
ma de restos culturais, a correção da
acidez, a imobilização de elementos
tóxicos como o a lumínio e o
manganês, fertilização com elementos
essenciais ao crescimento e desenvol-
vimento das plantas e irrigação. Enfim,
uma grande variedade de interven-
ções que impunham grande freqüên-
cia e diversidade de distúrbios e redu-
ziam drasticamente as limitações ao
crescimento vegetal. Este tipo de ma-
nejo do agroecossistema propiciava
as condições ambientais para o de-
senvolvimento e aprimoramento de
plantas com características ruderais
(Figura 01b).

Para a sobrevivência neste ambi-
entes altamente perturbados as plan-
tas infestantes de agroecossistemas as
plantas desenvolveram certos ajustes
eco-fisiológicos aos níveis de indiví-
duos e de populações, que atualmente
são chamados de características de
agressividade das plantas daninhas.
No entanto, estas características visam
garantir a perpetuação das espécies
no ambiente agrícola e é condiciona-
da por uma integração entre a capaci-
dade de mudança de cada indivíduo e
os processos em longo prazo que, ao
nível de população, garante flexibili-
dade adaptativa da espécie frente a
eventuais mudanças do meio ou aos
fenômenos que inexoravelmente ocor-
rem em condições naturais em todo
ecoss is tema at ravés do tempo
(Fernandez, 1974).

Uma tendência diferente ocorreu
para as plantas cultivadas. Com a
domest icação os fa tores de
agressividade foram sendo eliminados
pelo melhoramento genético. Foram

eliminadas: a desuniformidade dos
processos germinat ivo,  de
florescimento e de frutificação, a faci-
lidade de dispersão dos diásporos, a
arquitetura da planta e outras caracte-
rísticas que acabaram por tornar as
plantas domesticadas extremamente
dependentes a tutoria humana.

Há grande preocupação de que a
hibridação introgressiva de plantas
infestantes com plantas transgênicas
possa gerar plantas daninhas altamen-
te problemáticas na agricultura. A pos-
sibilidade de produção de híbridos
existe, mas depende de uma série de
fatores. Além disso, as variações dos
ajustes eco-fisiológicos, rusticidades e
agressividades destes híbridos depen-
derão também de outra série de fato-
res.

O fluxo gênico entre plantas cul-
tivadas e plantas infestantes depende
da presença de compatibilidade gené-
tica, da coincidência, pelo menos par-
cial, do período de florescimento e da
presença de agentes comuns de
polinização.

Várias plantas cultivadas têm es-
pécies de plantas infestantes relacio-
nadas e que há possibilidade real de
fluxo gênico, como a alface (Lactuca

sativa) e a alface-selvagem (Lactuca

serriola), a aveia (Avena sativa) e a
aveia-selvagem (Avena fatua), a abó-
bora (Cucurbita pepo) e a abóbora-
selvagem (Cucurbita texana), dentre
outras. Muitas espécies cultivadas têm
seus ancestrais selvagens que perma-
neceram infestando agroecossistemas,
como a alfafa e a alfafa-selvagem
(Medicago sativa), cenoura e cenoura-
selagem (Daucus carota), a chicória e
chicória-selvagem (Chicorium intybus)
e o arroz (Oryza sativa). O fluxo
gênico e formação de híbridos entre
estes biótipos e espécies ocorrem e
são bem documentados.

Algumas culturas foram bastante
estudadas quanto a troca de genes
com plantas infestantes aparentadas.
A canola (Brassica napus), embora
apresente elevada taxa de auto-
polinização, tem a possibilidade de
polinizar plantas infestantes da família
Brassicaceae. Chèvre et al (1999) ob-
servou que a nabiça (Raphanus

raphanistrum) é a planta infestante
com maior taxa de polinização de
plantas de canola, quando compara-
do com outras brássicas infestantes.
Em condições de campo, a taxa de
hibridação foi bastante baixa, quando
se analisou o fluxo da canola para a
nabiça. No entanto, quando se avaliou
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a situação oposta observaram maior
taxa de hibridação da nabiça para a
canola. Estes resultados estão de acor-
do com resultados citados por Baker
(1965) em que há a formação de uma
linhagem de rabanete selvagem (R.

sativus) pela introgressão de genes da
nabiça (R. raphanistrum).  Chèvre et al
(1997), em experimento anterior, não
havia observado a transferência da
transgênese da canola para a nabiça.
Mais tarde, Chèvre et al (1998) obser-
varam que a transmissão da tolerância
ao herbicida variava de acordo com o
lócus.

Várias culturas agrícolas são to-
talmente exóticas no seu ambiente de
cultivo, e não têm parentais selvagens.
Neste caso, a possibi l idade do
surgimento de uma planta infestante
hibrida é bastante remota. A soja
(Glycine max) é uma planta exótica no
Brasil e, pelos estudos efetuados e
pela experiência prática, não têm
parentais selvagens em que haja fluxo
gênico. É importante destacar que para
ocorrência de hibridação introgressiva
é necessário que haja a fecundação,
ocorra a produção de um híbrido fértil
e que este novo genótipo seja capaz
de trocar genes com as duas espécies
parentais.

A possibilidade de fluxo gênico
de plantas cultivadas para plantas
infestantes nas condições brasileiras
depende bastante da planta cultivada
e do local de seu cultivo. Por exemplo,
o cultivo de plantas de sorgo (S. bicolor)
em áreas infestadas com S. halepense e
Sorghum arundinaceum pode propor-
cionar esta possibilidade. Embora de
pequena expressão, a canola é uma
cultura desenvolvida em algumas regi-
ões do sul do Brasil, onde há uma
série de plantas infestantes aparenta-
das como o R. raphanistrum, Brassica

rapa, R. sativus, Rapistrum rugosum,
Sinapsis arvensis e outras. Há a possi-
bilidade de fluxo gênico neste caso.

Há uma grande preocupação do
fluxo gênico de plantas transgênicas
de algodão (Gossypium hirsutum) para
plantas de Gossypium barbadense e
Gossypium mustelinum. É importante
destacar que tratam-se plantas silves-
tres nativas e não são infestantes de
agroecossistemas. Por isso, esta preo-
cupação será tratada em outro capítu-
lo desta obra.

As conseqüências do fluxo gênico
da planta transgênica no comporta-
mento futuro da planta infestante têm
gerado inúmeras preocupações. Estas
conseqüências dependem a planta

infestante envolvida, da característica
da transformação genética inserida e
do ambiente de colonização da planta
infestante. No entanto, no caso de
fluxo gênico efetivo, o fator mais im-
portante no comportamento e na ado-
ção de medidas mitigatórias é o evento
da transformação genética.

Em eventos de transformação
genética para tolerância à substâncias
xenobiót icas ,  como é caso de
herbicidas, o fluxo gênico deverá con-
ferir tolerância da planta infestante
aos produtos. Com a utilização siste-
mática do herbicida na área cultivada,
o genótipo geneticamente modificado
da planta infestante passará a ser sele-
cionado e, após algumas gerações,
sua população não mais será afetada
pelo produto. Nesta condição, algu-
mas opções de solução do problema
são possíveis: (i) a volta ao sistema
ant igo de manejo das plantas
infestantes empregado antes da intro-
dução da variedade transgênica ou (ii)
a introdução de um produto específi-
co para a planta infestante que adqui-
riu tolerância ao herbicida em combi-
nação com o herbicida utilizado. Esta
última opção tem algum grau de difi-
culdade em ser empregada, pois se a
planta infestante é geneticamente tão
próxima da planta cultivada a ponto
de ocorrer fluxo gênico, o herbicida
que afetar seu crescimento ou sobre-
vivência também poderá afetar a cul-
tura. É claro que existem muitas moda-
lidades de seletividade dos herbicidas
que tornam possíveis estas combina-
ções, como é o caso da seletividade
toponômica, mas as opções se tornam
menos numerosas e de mais difícil
aplicação. Para esta modalidade de
transformação genética, o fluxo gênico
tem maior probabilidade de ser preju-
dic ia l  à ent idade detentora da
tecnologia, pois a vantagem econômi-
ca da adoção de planta transgênica
poderá ser reduzida.

Para plantas geneticamente mo-
dificadas para resistência a insetos, o
fluxo gênico deverá conferir uma re-
dução da pressão biótica dos inimigos
naturais da planta infestante que são
sensíveis à toxina codificada pelo gene
transferido. Estas plantas, se não hou-
ver efeitos pleiotrópicos que afetem
seu desempenho eco-fisiológico, de-
verão ser favorecidas pela menor pres-
são de predação e, provavelmente,
irão assumir maior importância relati-
va na comunidade infestante. Por ou-
tro lado, é importante considerar que
as pressões bióticas são estabelecidas

num processo co-evolutivo. Assim, as
populações de insetos afetados pela
toxina, passarão a sofrer um processo
de seleção e, com grande probabilida-
de, poderão desenvolver tolerância à
toxina e voltar a predar a planta
infestante. Com a volta da situação
regular de pressões bióticas, a impor-
tância da planta infestante na comuni-
dade tenderia a votar à condição ori-
ginal. A rotação de cultura e a manu-
tenção de áreas-refúgio, consideradas
com importantes medidas mitigatórias
para prevenção do desenvolvimento
da resistência dos insetos às plantas
transgênicas, teriam efeito pouco ex-
pressivo no caso das plantas infestantes
que sofreram fluxo gênico, pois estas
irão permanecer na área como coloni-
zadoras espontâneas. Embora, o fluxo
gênico desta modalidade de transfor-
mação genética confira uma tolerân-
cia à uma pressão biótica do meio,
esta vantagem tende a ser transitória e
não é suficiente para produzir uma
“super-planta daninha”, uma vez que
tolerância a pressões bióticas é um
dos quesitos necessários para uma
planta pioneira bem sucedida, como
já foi discutido no item três deste
capítulo. Este comportamento deverá
ser similar para eventos de resistência
à fitopatógenos.

Considerando as plantas geneti-
camente modificadas para tolerância
a fatores abióticos, aparentemente o
fluxo gênico para plantas infestantes
deverá ter maior importância na histó-
ria evolutiva posterior da sua popula-
ção. Para os fatores abióticos não há
a processo co-evolutivo que atuaria
anulando a vantagem competitiva da
planta infestante geneticamente modi-
ficada. As pressões contrárias ao novo
genótipo poderão ser proporcionadas
pela reação da comunidade infestante
em relação a uma espécie que passará
a ocupar maior espaço e mobilizar
mais recursos do meio, uma vez que
esta espécie passaria ser menos afeta-
da por fatores limitantes. As reações
ao nível de comunidade geralmente
são menos drásticas e relevantes que
as reações à pressões bióticas diretas.
É importante ressaltar que plantas
infestantes que adquirirem maior tole-
rância a estresse hídrico, por exemplo,
poderão invadir ambientes ou se de-
senvolver em épocas do ano em que
não ocorriam, alterando as dinâmicas
das respectivas comunidades. Este é
um caso típico de transformação ge-
nética de uma planta infestante que
pode alterar permanentemente seu
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status, seus limites da distribuição ge-
ográfica, suas épocas e habitats de
colonização e pode contribuir para
aumentar a rusticidade da população.
É a situação que mais se aproxima de
uma expressiva vantagem de uma po-
pulação de planta infestante como
decorrência do fluxo gênico de uma
cultura transgênica..

Outras modalidades de eventos
de transformação genética que podem
alterar a história evolutiva das plantas
infestantes pelo fluxo gênico seriam
algumas modificações do comporta-
mento fisiológico da planta, como
uniformidade de f loresc imento,
maturação e conservação pós-colhei-
ta dos frutos. A resposta da planta para
estes tipos de transformação genética
normalmente depende de uma série
de interações bioquímicas que dificil-
mente ocorreriam com a mesma ex-
pressão numa outra espécie que vies-
se a receber o gene. Caso o fluxo
gênico produzisse o mesmo compor-
tamento, estaria comprometendo o
sucesso da população como planta
infestante, por proporcionar tendên-
cia no sentido contrário à evolução
adaptativa comentada nos itens 2 e 3
deste capítulo.

Para outras modalidades de trans-
formação, como a produção de
fármacos, o fluxo gênico poderia pro-
mover alguns impactos nas popula-
ções das plantas infestantes genetica-
mente modificadas. No entanto, se
trataria da inclusão de maior tolerân-
cia a pressões bióticas e o comporta-
mento poderá muito próximo ao pre-
visto para plantas resistentes a insetos
e fitopatógenos.

Considerações finais

No seu processo evolutivo, as
plantas infestantes de agroecossistema
desenvolveram características que ga-
rantem a perpetuação das espécies no
ambiente agrícola e são condiciona-
das pela integração entre a capacida-
de de mudança de cada indivíduo e os
processos em longo prazo que, ao
nível de população, garante flexibili-
dade adaptativa da espécie frente a
eventuais mudanças do meio ou aos
fenômenos que ocorrem na natureza
no decurso do tempo. Estas caracterís-
ticas são tão variadas e especializadas
que a simples inserção de um gene
seria de pouca relevância tanto ao
nível individual como da população,
por mais efeitos pleiotrópicos que esta
inserção possa promover.

Sem dúvida, a inserção de uma
nova característica pelo fluxo gênico
pode proporcionar vantagens ou des-
vantagens a uma população de planta
infestante. Estas vantagens podem ser
transitórias ou permanentes, mas a
própria descontinuidade do processo
agrícola em decorrência de preços,
demanda de mercado, introdução de
novas tecnologias e culturas, propicia
um grande obstáculo para que estas
vantagens possam elevar o status da
população na condição de planta
infestante de forma permanente.

No caso específico de culturas
transgênicas para tolerância aos
herbicidas, o uso periódico e prolon-
gado de um herbicida pode promover
seleção de flora ou desenvolvimento
de resistência em algumas populações
de plantas daninhas. Estes dois fenô-
menos não estão relacionados exclu-
sivamente à utilização de plantas
transgênicas. Pitelli (1993) comenta a
forte seleção de flora ocorrida nos
estados do sul do Brasil pelo uso
periódico e continuado da seqüência
de culturas de soja, com a utilização
dos herbicidas metribuzin e trifluralin,
e de milho, com o uso de triazinas
para o controle de plantas infestantes
na década de 80. Este manejo agrícola
proporcionou uma expressiva seleção
de Euphorbia heterophyl l la e
Brachiaria plantaginea.

 O desenvolvimento de popula-
ções de plantas infestantes resistentes
aos herbicidas é um fato recente, mas
com grande expressão no Brasil que
apresenta populações de Euphorbia

heterophyllla, Bidens pilosa e Sagittaria

montevidensis res is tentes aos
herbicidas inibidores de ALS, popula-
ções de B. plantaginea e de Digitaria

ciliaris resistentes aos herbicidas
inibidores da ACCase, para os quais
não há qualquer cultura transgênica
no Brasil. A seleção de flora e o
desenvolvimento de resistência aos
herbicidas tratam-se de respostas das
populações e das comunidades
infestantes, respectivamente, à pres-
são de seleção representada pelo
herbicida.

Finalmente, a possibilidade de flu-
xo gênico das plantas infestantes exis-
te, é um risco controlável e com con-
seqüências diversas dependendo do
evento de transformação genética.
Medidas mitigatórias podem ser em-
pregadas e as possibilidades do
surgimento de uma “super-planta-da-
ninha” é extremamente remota e im-
provável.
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